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1- ATA DA 296• SESSÃO, EM 18 DE NO­
VEMBRO DE !986 

!.l-ABERTURA 

1.2- EXPEDIENTE 

1.2.1- Mensagem do S~nhor Presidente da Re~ 
pública 

Submetendo à deliberação do Senado_ a escolha de 
nome indicado para função, cujo provimento depen­
de de sua prévia aquiescência: 

- N~' 467/86 (n9 664/86, ,na origem), referente à 
escolha do Sr. Tarcísto Marciano da Rocha, Embai­
xador do Brasil junto à Jamairia Árabe Popular da 
Líbia, para, cumulativamente; exercer a função de 
Embaixador do_ Br_a,sil junto à República de Malta. 

1.2.2 - Comunicações da Presidência 
-Recebimento do Ofício n9 S/26/86 _(nl' 

I .992/86, na origem), do Sr. Governador do Estado 
de Minas Gerais, solidtando, autorização do Senado 
Federal a flm de que aquele Estado possa realizar 
operação de empréstimo externo para os fins que es~ 
pedfica. 

-Recebimento da documentação necessãria para 
a tramitação dos Ofícios jj9sBf23 eS/24f8_6,1idos na 
sessão ordinãria do dia 17 do corrente. 

- Extmção, em 17 do corrente, da Comissão Par­
lamentar de Inquérito criada pela Resolução n' 22, 
de 1984, destinada a analisar o funcioname-nto do sis~ 
tema fmanceiro e de seu principal agente financeiro, 
Banco Nacional da Habitação - BNH. 

- Abertura de prazo, a partir de 19 de novembro, 
para apresentação do requerimento previsto no § 39 
do art. 66 da Constituição, referente a partes do Pro­
j~!9 __ ~e-~~i_ n9 3, de 1986-CN. 

1.2.3- Comunicações 
Dos Srs. Senadores _Roberto Campos e Severo Go­

mes, que se ausentarão do Pai;;. 

1.2.4- Discursos do Expediente 
SENADOR HELV[D/0 NUNES- Falecimento 

do Sr. Waldemar de Moura Santos. 

República Federativa do Brasil 
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SENADO FEDERAL 
SUMÁRIO' 

SENADOR JAMIL HADDAD -- Sesquicente­
nãrio de nascimento de Benjamin Constant Botelho 
de M agalhàes. 

SENADO/I /VIVALDO MACHADO- Comen­
tários sobre entrevista concedida à Imprensa pelo 
Governador Franco Montara. Declaração do DepU­
tado Fernando Lyra sobre a participação popular 
que será imprimida no Governo do Estado de Per­
nambuco. 

-SENADOR OCTÁVIO CARDOSO- Colocações 
sobre as eleições realizadas no dia 15 do corrente 
mês. 

1.2.5 - Leitura de projeto 
-_projeto_ de_Lei do Sen?fJ.o n! 237/86, de autoria 

do Sr. SenadO-r Af~nso Sancho, que ãUtoriza a 
criação de patrulhas mecanizadas do Exército, para a 
realização ·de trabalhos de infra-estrutura econômica 

- no N ardeste. 
1.3- ORDEM DO DIA 
-Projeto de Resolução n9 35/86, que autoriza a 

Prefeitura Municipal de Vilhena (RO) a elevar em 
-Cr$ 2.732.430,000,00 (dois bilhõe:s, setecentos e trinta 
e dois milhões, qu-atrocentos-e ttirita mil cruzeir9s) o 
montante de sua dívida consolidada. Votação adiada 
por falta de quorum. 

........,. Projeto de Lei do Senado n9 80/84, que altera 
dispositivO -da Consolidação das Leis do Trabalho, 
com vísfas a limitãr em 40 horas semanais a jornada 
de trabalho, Votação adiada por falta de quorum. 

----Projeto de Lei do Senado n9 242/85, que acres­
centa parágrafo ao art. t 16 da Lei nQ 1.711, çle 28 de 

__ outubro de 1952, pata permitir a contagem de tempo 
de serviço prestado ao Serviço Públíco, em outro ór­
gão, para efeito de concessão de. Licenç_a Especial. 
tAPfe<:iação preiiminar da constituciõnalidade). Vo­
tação adiada por falta de quorum. 

-Projeto de Lei do Senado n9 138/80-
Complementar, que isema de impostos federais, esta­
duais e municipaís os ingressos para espetáculos de 
artes cêniCas. D~scussão sobrestada por falta de quo­
ru~ para votação d_o Requerimento n9 508/86. --

- Projeto de Lei do Senado n9 235/84, que substi­
tui no texto da Lef n9 6.341, de 5 de julho de 1976 e_ 
nos artigos onde constar, o termo Movimento Estu­
dantil por Movimento Jovem, dá nova redação ao 
item II do art. 29_da mesma-1ei e revoga o" parágrafo 
único do mesmo artigo. Aprovado em segundo turno. 
Ã Corni_ssão de Redação. 

1.3.1- Discurso após a Ordem do Dia 

SENÃDOR ÃFONSO SANCHO- Notícia veicu­
lada pela Imprensa, segundo o qual o Senhor Presi-­
dente da República pretende introduzir modificações 

· -- no Plano Cruzado, ouvi_ndo economJstas que não 
participam do Governo. 

1.3.2 - Designação da Ordem do Dia da próxima 
sessão 

1.4- ENCERRAMENTO 

2- REPUBLICAÇÃO 
Tre<:ho da Ata da 293• S_essào, realizada em 17-10-

86. 

3~ATO DA COMISSÃO DIRETORA 
N9 13, de 1986 (Retificação) 

4-ATO DO PRESIDENTE 
No 108, de 1986 

5-PORTARIA DO DIRETOR-GERAL 
No 36, de 1986 

6- CONSELHO DE SllJ'ERVISÃO DO l'RO-
DASEN . . . 

Ata da re_união do Conselho, realizada em 11·7·86 

7- ATAS DE COMISSÃ9-

8- MESA DIRETORA 

-· 9-LIDERES E VICE-LíDERES DE PARTI­
DOS 

lO- COMPOSIÇ_4.0 DAS COMISSÕES PER­
MANENTES 
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Ata da 296~;~ Sessão, em 18 de novembro de 1986 
4' Sessão Legislativa Ordinária, da 47' Legislatura 

Presidência do Sr. José Fragelli 

ÀS 14 HORAS EJO MINUTOS, ACHAM-SE l'8.E-
SENTES OS SRS. SENADORES: . 

Helvídio Nunes- Afonso Sancho- Nivaldo Macha­
do - Lulz Cavalcante - Alaor- Cou-tínbo - Amaral 
Peixoto- Jamil Haddad- Mutilo Badarô -José Fra­
gelli- Affonso Camargo- Carlos_ Chiarelli- Octãvio 
Cardoso. 

O SR. PRESlDENTE (José Fragelli}- A lista de pre-­
sença acusa o comparecimento de 12 Srs. Se11adores. Ha­
vendo número regimental, declaro aberta a sessão. 

Sob a proteção de Deus, iniciamos nossos trabalhos. 
O Sr. I \'I ...Secretário irã proceder à leitura do Expedien­

te 
~ lido o seguinte 

EXPEDIENTE 

MENSAGEM DO SENHOR PRESIDENTE 
DA REPÚBLICA 

MENSAGEM 
N• 467, de 1986 

(N\'1 664/86, na origem) 

Excelentíssimos Senhores Membros dO- Senad~ -Fede­
ral: 

De conformidade com o artigo 42, ite{n IIT, da Consti­
tuição Federal, tenho a honra de submeter à aprovação 
de Vossas Excelências a escolha, que desejo fazer, do Se­
nhor Tarcísio Marciano da Rocha, Embaixador do Bra­
sil junto à Jamairia Ârabe Popular da Líbia, para, cumu­
lativamente, exercer a função de Embaixador do Brasil 
junto à República de Malta nos termos do artigo 56,§ 19, 
do Regulamento de Pessoal do Serviço Exterior, baixado 
pelo Decreto n\'1 93.325, de 19 de; _outubro de 1986. 

Os méritos do Embaixador Tarcísio Marciano da Ro­
cha, que me induziram a escolhê-lo para o desempenho 
dessa elevada função, constam da anexa informação do 
MiniStério das Relações Exteriores. 

Brasília, 6 de novembro de 1986:--:.::.. JOS-r "SARNEY. 

. INFORMAÇÃO 

Curriculum-Vitae 

TARC!SIO MARCIANO DA ROCHA 

~-Jeceaba(MG, 16 de dezembro de 1934._ 

Filho de João Marciano da Rocha e 
Marieta Maria da Conceicão. 

ifãchru:el-Cm filosofia, FFjUFMG. 
Cursos-de Extensão Universitária em História e Psico­

logia, UFMG. 
Curso de_ Preparação à Carreira de Diplomata, IRBr. 

Professor de Latim e Português, Academia de Comêr-
cio Visconde de Cayn1-, 1953/54. 

Professor de Pràtica Consular, IRBr., 1975. 

Cônsul de Terceira Clàsse, 15 de abril de 1961. 
Segundo-Secretário, antiguidade, 3 de maio de 1965. 
Primeiro-Secretário, merecinll!nto, 3 I de marco de 

1972. 
Conselheiro, merecimento, 18 de agosto de 1975. 
Ministro de Segunda Classe, merecimento, 12 de de­

zembro de 1979. 

Chefe, substituto, da Divisão de Imigração, 1961. 
Assistente do Ch_efe d~ Departamento Consular e de 
Imigração, 1971/73. 
Assistente do Chefe do Departamento Consular e Jurídi-
co, f973f76. . . ... . -
Chefe da Divisão de Feiras e Turismo, 1979/81. 
Agregado, 1981/85. 

Genebra, Delegação Permanente, Terceiro- Secretário, 
1963/65. . ·' . , . -
Genebr.a, Chefe do Serviço de Imigrantes, 1964/66. 
Genebra Delegação Permanente, Segundo-Secretário, 
1965/66. 
Genebra, Encarregado de Negócios, 1966. 
T óquío, Segundo Secretário, 1966/68. 
Tóquio, Chefe do Serviço de Imigrantes, 1967/68. 
Tó_quío, Encarregado de Negócios, 1967, 1968,1969 e 
1970. 
São Salvador. Segundo-Secretárto, 1968/7L 

·_São Salvador, Encarregado de Negócios, 1968, 1969 e 
1970. 

Genebra, Cônsul, 1976/79. 
Trípoli, Embaixador, 1986. 

Grupo de Trabalho de Exame de Legislação sobre o Tra­
tamento Alfandegário das Bagagens de Imigrantes, 1961, 
(Secretário). 
XVIII Sessão do Comitê Executivo e XV Sessão do CI­
ME, Ge!lebra, 1961 (membro). 
COnferência dera! da AIEA, Viena, 1962 (Representante 
do MRE). 
VII Sessão do Comitê de Orçamento e Finanças, XXI 
Sessão do Comitê Execudvo e XIX Ses1lão do Conselho 
do CIME, Genebrá, 196.3 (membro). 
XXII, XXIII e XXV Sessões do Conselho do CIME, 
Roma e Genebra, !964 (membro). 

XI, XII e XIII Sessões do Comitê Executivo do AC­
NUR, Gen(!bra, 1964 (membro). 

X, XI, XII e XJU Sessões de Finanças do Comitê Exe­
cutivo do CIME, WashingtOn e Genebra, 1964 e 1965 
(delegado). 

Xtv Sessão do Subc_omitê de Orçamento e Finanças 
do_ CIME, Genebra, 1966 (delegado}. 

H Reunião da Comissão Consultiva da ÜIT, San Sal­
vador, 1969 (delegado). 
XXXIX "Sessão aO Comitê Executivo e XXXIV Sessão 
do Conselho do CIME, Genebra, 1971 (delegado). 

Coordenadoria de Assuntos Internacionais, Minis· 
tério da Fazenda, 1981/85. (coordenador). 

Reunião das Juntas de Governadores do 1-undo Mo-­
netário Internacional e do Banco Internacional de Re­
construção e Desenvolvimento, Toronto, t982 (delega· 
do). 
XXXVIII Sessão Anual das Partes Contratantes do 
Acordo Geral de Tarifas Aduaneiras e Comércio, Ge-­
nebra, 1932 (delegado}. 
XXXVIII Reunião Anual Conjunta das Assembléias de 
Governadores do Fundo Monetário Internacional do 
Banco Internacional de Reconstrução e Desenvolvimen­
to e dos Comitês Interinos e de Desenvolvimento, 
Washington, 1?83 (delegadO}. 

Conerência Especializada Extraordinária da OEA 
sobre Financiamento Extero, Ca,raca§, 1983 (delegado). 

Reuniões no Âmbito do Acordo Geral sobre Tarifas 
Aduaneiras e Comércio, do Grupo ,..ad hoc'' sobre lm-
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plementação d_Q Acordo sobre Práticas "Antr.:: 
Dumping", do Grupo de Peritos sobre Cálculo de Subs[­
dios e do Comitê sobre Subsídios e Direitos Compensa­
tórios, Genebra, 1983 (delegado). 

O Embaixador Tarcísio Marciano da Rocha se encon­
tra nesta data no exercício de suas funções de Embaixa­
dor do Brasil junto à Jamairia Ârabe Popular da Líbia. 

Secretaria de Estad_o das Relações Exteriores, de 
de 1985. - Paulo Monteiro Lima, Chefe do Departa­
mento do Pesosal. 

(À Comissão de- R ilações Exteriores.) 

O SR. PRESID~NTE (JoSé Fiagefli} .::_o expediente 
lido vai à publicação. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- A Presidência 
recebeu o _Oficio n'i' S/26, de 1986 (n' 1.992/86, na ori­
gem), do Governador do Estado de Minas Gerais,_solici­
tando, nos termos do item IV do art. 42 da Constituição, 
autorização do Senado Federal a fim de que aquele Es~a­
do possa realizar operação de empréstimo externo para 
os fins que especifica. -

A matéria- fiCarâ aguardando, na Secretaria Geral da 
Mesa, a complementação dos documentos necessários. 

O SR. PRESIDENTE (José Fr-agellí) - Na Sessão 
Ordinária do dia 17 de outubro do _corrente, foram lidos 
os Oficios n'? S/23 e S/24, de 1986, do Governo do Esta­
do do Cearâ, solicitando aUtorização do Sefilido para 
que aquele Estado possa realizar operações de emprésti­
mo externo, para os fins que especifica. 

As matérias ficaram aguardando, na Secretaria Geral 
da Mesa, a complementação dos documentos neces­
sários. 

Tendo a Presidência recebido os referidos documen­
tos, despacharâ as matérias às co-missões de Finanças e 
de Constituição e Justiça. 

O SR. PRESlO~NTE (JoSé F-ragelli) ~A PresidênCia 
comunica ao Plenârio que, nos termos do art. 77, inciso 
li, combinado com o arL 178, do Regimento Interno', 
pelo término do reSpectivo praiõ-, extinguiU-se, em 17 dO 
corrente, a Comissão Parlamentar de Inquérito criada 
pela Resolução n9 22, de 1984, destinada a analisar o 
funcionamento do Sistema Firi-ancc1ró e de seu principal 
agente financeiro - Banco Naciotial da Habitação -
BNH. 

. O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- Nos termos 
do arL 97, "caput", do Regimento Comum, e uma vez 
que já foram distribuídos os avulsos dos pareceres, esta 
Presidência abre o prazo de 5 dias, a partir de_ amanhã, 
19 de novembro, para apresentação do Requerimento 
previsto no § 39 do art. 66 da CC:instituição, no que diz 

·respeito às seguintes partes do Piojeto de Lei n9 3, de 
1986-CN, que estima a Receita-elixa a Despesa da 
União para o exercício financeiro de 1987: 

-Presidência da República 
- Encargos Gerais - EncargoS Financeiros e Eni::ilr-

gos Previdenciários da União e - -
- Receita e texto da Lei. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- Sobre a mesa, 
comunicações que vão ser lidas pelo Sr. 1 '?~Secretário. 

São lidas as seguintes 

Em 17 de novembro de 1986 

Senhor Presidente: 
Tenho a honra de comunicar a Vossa Ex.c_elência, de 

acordo com o disposto no art. 43, aHilea a, do Regimen­
to Interno, que me ausentarei do País a partir do dia 20 
de novembro até 22 de novembro, em viagem de estudos 
ao exterior, em carâter particular. 

Atenciosas saudaçõeS~ Roberto Campos. 

Senhor Presidente, 
Tenho a honra de comunicar a Vossa Excelência, nos 

termos do que determina o art. 43, alínea a, do Regimen~ 
to Interno, que me ausentarei do País no período de 16 a 
30 de novembro do corrente ano, com destino a Nova 
Iorque, Estados Unidos da América do Norte. 

Sala das Sessões, 18 de novembro de_ 1986.- Severo 
Gomes. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragclli)- As comuni­
cações lidas vão à publicação. 
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Há oradores inscritos. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Helvícj.io Nunes. 

O SR. HELVIDIO NUNES (PDS - Pl. Pronunci~ o 
seguinte discur_so.f:........ Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Faleceu anteoritem em Teresina e foi sepultado na ma~ 
nhã de ontem em Picos, sua cidade ilatal, o Dr. Walde­
mar de Moura Santos. 

Filho de Francisco de SoUza Santos, que durante mui­
tos anos exerceu influência na vida social,_ comercial e 
pol{fica da-região, e Que hOJe 'é nome de cidade da constê­
lação pícoense, o cor-onel Chico Santos, casado com 
Dona Balbina de Moura Santos, foi ainda, ao lado de 
Luiz de Sousa Santos, pioneiro da induStrializaÇão ~de pi­
csos-.~ pois que riã cid<ide instalou, no principio da década 
de 30, fábrica d~tinada ao beneficiamento do algodão, 
ainda hoje uma das principais culturas daquela área do 
Piauí. 

Farmacêutico de profissão, formado na tradiCional 
Faculdade de Farmâcia da Bahia, o Dr. Waldinho San­
tos, como era largamente conhecido, marcou durante 

_longo tempo a paisagem- esportiVa;-empresarial, social e 
poHticã de Picos. 

- De menino guardo na lembrança os períodos de fim de 
ano, quando chegava à terra o atacante Waldinho, a co­
mandar as ações do nossó clube do coração- o Picoen­
se. Com jogadaS desconcertantes vencia a_ marcação cer­
rada que lhe faziam e, c<ibeceador exímio, vezes sem con~ 
ta vencia a def'csa adversâria. A camisa amarela e preta 
era a camisa da minha paixão, de _meus__ sonhos de 
criança. 

Instalada a Farmácia São Francisco, que airida existe 
no mesmo local, o Dr. WaldinhoSantos passou a exercer 
também a atividade política, a exemplo do pai e seguin­
do o mesmo caminho de Adalberto e de João de Moura 
Santos. 

Nas eleições de 1950, convocado a partidpar direta~ 
.m_en_t_e_ da ca,mpanha política, foi candidato a suplente de 
senador, na chapa encabeçada pelo saudoso piauiense 
Arêa Leão. E em principio de 1958, em face do faleci­
-~i.Q . .d.Q titular, Waldemar Santos ocupou, em caráter 
definitivo, uma das cadeiras da representação do Piauí 
no Senado Federal, que à época tinha sede no Rio de Ja-

_neiro. __ _ 
O .extinto foi ainda responsâvel pela instalação e pri­

meiro Presidente da Caixa Econômica Federal do Piauí, 
em Teresina, à qual serviu com dedicação, competêricia, 
zelo e grave senso de responsabilidade administratiVa. 

Casado com Dona Otíiia NeíVa de Moura-San.tos, que 
lhe sobrevive, o extinto deixou os filhos Waltíli3., casada 
com Francisco de Moura Santos, Waldélia, casada com 
o médico Dr. José Antenor Neiva, Waldflia, casada com 
o engenheiro Luiz Carlos Cordeiro, Warton Moura San~ 
tos, médico-cirurgião, eleito no último pleito Deputado 
Estadual, Waldson de Moura Santos, médico anestesis~ 
ta, Wilton de Moura Santos, engenheiro civil, atualmen~ 

c te chefe do 18~> Distrito Rodoviário Nacional, em Teresi­
na, Weimar de Moura Santos, médico oftalmologista e 
Waldemar_ JUnior, bioquímica ~_na[ista. 

Nesta oportunidade desejo homenagear a memória do 
homem, do chefe de famma, do profissional liberal, do 
administrador, do polftico, do Senador Waldemar San­
tos. 

Exulto, por igual, o cidadão de muitas virtudes, um 
dos fdolos da minha infância. 

E presto a Waldemar Santos, também, o preito de ad­
miração peta sua constante, invariável e profunda pi­
coenSidade, pelo amor que sempre dispensou à terra co­
mUm - Picos. 

A esposa amantíssima, aos genros, filhas, filhos e no~ 
· r aS; enviO abraços- de condolências, na certeza, porém, de 
que, se tódos p-ãssain, todos também permanecem. t 
que, como as palavras, os homens autênticos jamais pas-
sarão: --- -

Era o que tinha a dizer. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) --Concedo a 
palavra ao nobre Senador Jamil Ha,~Jad. 

O SR. JAMIL HADDAD (PSB - RJ. Pronuncia o 
seguinte discurso.) - Sr. Presidente, Srs. Senadores, 

Lhegã.dos mais dois novembros, o Brasil estará come.. 
mor3rido o centenárío da Proclamação da República . .Os 
latos· que -CfiZem respeito à HiStória serão retem brados 
na.s·comemoi'ações cOiri que o País celebüfrá a data. 
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Quero, hoje, nesta sessão, reverenciar a memória de 
um dos vultos mais notáveis dos ãlbores republicanos. 
Refiro-me a Benjamin Constant Botelho de Magalhães, 
cujo sesqoicenfén-ãriõ -de nascimento transcoireu aos 18 _ 
de outubro findo.· 

Os merecimentos dos Prô_:homens não podem ficar se­
pultados com eles- precisam ser conservados no altar 
da nacionalidade, p~ra conhecimento e respeito das ge­
rações que se sucedem. 

De origem humilde, órfão de pai aos treze anos, Ben­
jilmin Constant começou a vida como pedreiro. Entrou 
no Exército, depois de fazer o curso da Escola Militar. 
Aprimorou~se na Matemática. Interessou-se pela Física 
e pela Astronomia. • 

Dedicou~se- aos cegOs, dirigindo, por muitos anos; o 
Instituto que cuidava dos mesmos, entidade que setor­
nou famosa e que viria a receber, em justa homenagem, o 
nome do benemérito brasileiro. 

Na Escola Militar, ele era considerado professor emi­
nente e a sua aura de intelectualidade na classe permitiu­
lhe propagar as ídéias positivistas que professava e os 
ideais republicanos que o impulsionavam. 

Homem de ação, participou da fundação do Clube 
Militar, no ano de 1887, e nessa entidade os historiado­
res registram que a propaganda republicana se desenvol~ 
veu fartamente. 

O Marechal Deodoro, que era o Ministro da Guerra, 
tinha a seu lado, como homem de confiança precisamen~ 
te, Benjamin Cons~a_nt, a essa época tenente--coronel. Era 
-ele quem fornecia informações ao velho Marechal ares­
peito da situação geral, sobretudo no Rio de Janeiro. A 
sua influência ~o(?re_o ânimo do chefe foi realmente deçi~ 

- siva no dia 15 de novembro de 1889. Foi a ele que Deo­
doro faloU na ocasião, depois de escutar~lhe um rela­
tório: "Pois diga ao povo que a República está feita". 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, proclamado o novo re­
girÍle, Benjamin Constant, mesmo tenente~c_o_ronel, foi 
nomeado para ocupar a Pasta da Guerra, o que, por si 
só, estâ a mostrar o real prestígio de que desfrutava entre 
os seus companheiros. 

No ano seguinte, assumiu o Ministério da Instrução 
Pública, introduzindo importantes reformas no ensino. 

Morreu em janeiro de 1891, quando a República esta­
va nos seus priilleiros tempos e enfrentava problemas 
para consolidar-se. 

Deve-se à sua iniciativa o lema que o pavilhão nacio­
nal acolhe - Ordem e Progresso. A sua memória estâ, 
pois, indissoluvelmente, ligada ao nosso maior símbolo . 

Senhor Presidente, como Senador da República, regis­
tro, com orgulho o transcurso desse sesquicentenârio, 
mas devo confessar que, representante nesta Casa doEs­
tado do Rio de Janeiro, o faço, também, pela particulari~ 
dade sentimental de que Benjamin Constant nasceu no 
Rio de Janeiro e foi essa minha Cidade o cenârio de toda 
a sua existência benemérita em favor da Pátria. 

Era o que tinha a dizer. (Palmas.) 

()SR.: PRESID~NTE (José Fragelli) - Concedo a 
palavra ao _nobre Seoa_@r_Nivaldo Machado. 

O SR. NIVALDO MACHADO PRONUNCIA 
DISCURSO QUE. ENTREGUE À REVISÃO DO 
ORADOR, SERÁ PUBLICADO POSTERIOR­
MENTE. 

O Sr. Octávio Oit-dOso- PeÇo a palavra, Sr. Presideri­
te. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador Octávio Cardoso. 

O SR. OCTÁVIO CARDOSO (PDS- RS. Pronun­
cíª·o seguinte discurso.)- Sr. Presidente, Srs. Senado­
reS; 

Penso que ainda é_ cedo para fazermos uma anâUse 
bastante profunda do quadro político nacíonal, resultan­
te das últititas eleições, porquanto os resultados conheci~ 
dos se referem mais aos cargos majoritários do que pro­
priamente à representação popular na Assembléia Na~ 
cional.Constituinte. Em todo o caso, as urnas indicam a 
ampla vitória do Partido do Movimento Democrático 
Brasileiro, Partido de V, Ex', Sr. Presidente, na quase to~ 
talid?de dos Estados bnisileiros e elegendo, prâticamen­
te, todos os representantes nó Senado Federal, com pou­
cas exceções. Entretanto, um fato já se pode registrar, 
sem perigo de erro:_fo_i a enorme: manifestação cívica que 
representou a eleição nacional, coni uma freqüência de 
cl__eitores bastante animadora, na maioria dos Estados da 
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Fedeiação, como que a demonstrar o grande desejo dos 
brasileiros de participar nas decisões da sociedade e, 
mais do que isto, a sua vocação democrâtica. 

Não vale citar as exceções; -as exceções da violência 
fisica, onde alguns tombaram_ sem vida;_ nem vale citar as 
exceções da violência verbal qUe, embora seja um proces~ 
so condenável, é perfeitamente aceiiãVer étue ocorra no 
calor da discussão política, quando afloram, em toda a 
sua intensidade, as paixões humanas. 

Outro fato, também, não se pode deixar de ressaltar, 
Sr. Presidente; a enorme, a perniciosa Presença do poder 
econômico- e do desmando administrativo no processo 
eleitoral. Não precisamos ir longe: aqui, em Brasília, 
. ?presentaram-se pelo menos, três candangos doirados a 
tlerramar dinheiro para eleger-se Senador-_ uma coisa 
nunca vista na História pOlítica do País. FéH.imente, o 
dinheiro não foi capaz de comprometer a lh_',re decisão 
do eleitorado de Brasilia. Falo em Brasília, acfuí, tãO per­
to de nós e, que particij>avii dá primeira eleição com uma 
afluência bastante grande de candidatos ao Senado onde 
pelo menos, três deram uma demonstração requintada 
da-deformação do poder econômico no processo eleito­
ral. Alguém dirá: mas um candidato teve seu registro 
cassado por abuso do poder econômico. Muito bem, 
bravo! Saúde-se a justiça por isso! Mas a justiça ainda 
estã a dever algumas decisões, que são muito imporúm­
tes para a pureza do processo polítíco e eleitoral brasilei­
ro. 

Não se pode deixar de registrar também, Sr. Presiden:­
te, a enorme influênCia do :PO-dir pó6Bco, do poder admi­
nistrativo nestas eleições. O qUe representou essi- in­
fluência, em matéria paga noS jOrilais- e televisões, a pro­
paganda sub-reptfcia, a propaganda que parç:cia ter Qu­
tro objetivo, mas que não conseguia ocultar o seu verda­
deiro desiderato, que era a propaganda dos candidatos 
goVernistas, na maioria do PMDB, mas não só do 
PMDB. Foi a deformação do processo político J;>rasilei­
ro, através do poder econômico individual do candidato, 
através do poder econômico daqueles que transacionam 
com o poder público, as empreiteiras e Outros órgãos, 
através da deformação do poder, corno poder, do poder 
administrativo e do poder de dinheiro do órgão pó:blico. 
Todos esses fatos temos de registrar pelo seu requinte, 
pela sua presença desavergonhada, como nunca, no pro~ 
cesso polítíc-o brasileiro. V:eja V. Ex~ que não estou a di~ 
zer que a vitória do Partido de V. Ex~ se deve a isso. 

Penso que o PMDB ganhou as eleições. Teria ganho 
até sem esse tipo de influência do poder público, porque 
afinal era uma hora de renovação, era a hora da virada 
em que se começou a conhecer homens desde a sucessão 
presidencial- homens que à medida em que determina­
do candidato ia crescendo, homens que iam mudando a 
sua trincheira. Mas não foi Só no processo da sucessão 
presidencial. 

O Sr. Helvídio Nunes - Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. OCTÁVIO CARDOSO- Em seguida ouvirei 
v. Ex~ 

Ainda agora, em São Paulo, se viu quando Antônio 
Ermfrio ponteava na pesquisa muitos correligionários de 
V. Ex~ que estavam se manifestando favorâveis a essa 
candidato, e retrocederam à medida em que a pesquisa 
indicava a supremacia do candidato, afinal, vitorioso 
Orestes Quércia ao GovernO do Estado. 

São episódios que- considero deprimente para o ho­
mem público e para o processo eleitoral brasileiro. 

Ouço V. Ex' coni muíto prãzer. -

O Sr. Helvídio Nunes- Eminente Senador, vários as~ 
pectos das colocações que ora V, Ex• faz mereceriam 
uma referênci~ especial. Mas desejo fixar-me apenas na­
quela em que V. Ex• afirma a presença dos empreiteiros 
na campanha política hâ pouco. realizada. Nobre Sena­
dor, breve ocuparei esta tribuna para exibir aS principais 
páginas dos dois jornais de Teresina, e vou exibir aqui, 
neste plenário, as seguintes manchetes: "Empreiteiros 
lançam candidatos R<? Senado, no Piauí". 

O SR. OC'fÁ VlO CARDOSO- Pross~go, Sr. Presi­
dente, e volto a uma afirrn_açãq qUe já fiz. Não quero di­
zer que a vitóri~ do Partido_ de V. Ex' se d~va a esse tipo 
de deformação. O qué quero registrar e lamentar é que 
ocorra aindp. esse tipo de deformação no processo eleito­
ral brasilei-ro. 

. DIÁ~JO_ DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) 

Sei que não estamos numa sociedade de anjo_s. Sei que 
a imperfeição, o defeito e o vício acompanham todos os 
atos, todas as atitudes humanas. Mas devíamos Sr. Presi­
dente- e certamente o futuro Congresso, os futuros le­
gisladores- irão preocupar-se com isso - tentar encon­
trar alguns mecanismos para a purificação do processo 
eleitoral brasileiro. Já aprovamos uma vez o voto distri­
-tal, que não sei por que acabou sendo revogado. Uns di~ 
-um- que não adiantará, que o poder econômico, embora 
seja ·restrito ao distrito, portanto, mais identificável e 
mais controlável, ele até se mostra mais eficiente pelare­

,dução do território em que deva atuar. 
Os defenSores do processo dizem, entretanto, que é 

possível uma fiscalização, porque a justiça, o eleitor, fica 
mais perto do infrator âa lei e com maior capacidade de 
cvisüá11Zãção--e~d.e-inibição_ do processo deforrnati~_o. 

O problema, também, do horário gratuito na tel~vi­
são, -que os go'-::ernos antefíores foram tão criticados, 
porque o candidatos mal podia mostrar a sua foto .ou de­
clinar o seu nome e o seu número e já o seu tempo estava 
esgotado. Pois b!!m, agora, vem a1 a nova maioria, o Par­
tido qtie sempre se insurgiu contra issO, o Partido do 
Movimento Democrático Brasileiro. Então, esperamos 
que nas próximas eleições todos tenham maiores oportu­
nidade de participar dos rádios e da televisão; Tenham 
mais acesso, seja· mais democrático o processo político 
brasileiro. 

Existem, tambêm, Sr. Presidente, os que ~emem a dita­
dura do partido único, do grande partido, o partido que 
não admite as coritraóíções dentro da sociedade e dentro 
do parlamento. Realmente seria lamentâvel que o Parti~ 
do vitorioso nas últimas eleições, que alcançou-o-seu lu­
gar, que obteve a sua vitória depois de vinte anos de pre­
ga-ção, pregação :Pela liberdade e pela representação das 
minorias, que esse Partido viesse a arrogar-se agora em 
representante de toda a sociedade quando, na verdade, 
representa uma parte e, assim mesmo, uma parte minori­
tária da sociedade brasileira. Porque embora os candida­
tos vitoriosos tenham alcançado ampla vitória, os que 
chegam a mais chegam a pouco além de quarenta por 
cento, não sei Se alguém chegará a nó:mero superior a 
cinqtlenta por cento, mas se chegar; ainda será a maioria 
do eleitoddo e não a maioria da sociedade brasileira, 
embora o eleitorado seja representativa: d~ta so~iedade. 

O Sr. Jamil Haddad - Permite V. Ex._ um aparte? 

O SR. OCTÁVIO CARDOSO- Ouço V. Ex• com 
muito prazer. 

O Sr. Jamil Haddad- Senador Octávio Cardoso, V. 
Ex~ levanta enfoques muito bem colocados sobre o pro­
cesso eleitoral ora findo. Lembra V. Ex~ que fui daqueles 
que lutou com veemê~cia dentro deste Plenário, quanto 
ao- critério da distribuição do horário gratuito. Queriam 
e impuseram que fosse proporcional às Bancadas no 
Congresso a dtstnbuúSàõOOiempo, V. EX~ se manteve no 
seu Partido, V. Ex~ era do PDS com o é até hoje. Pergunto; 
quem se elegeu pelo PDS e hoje ~tá no PFL, representava, 
h1í réálídade, os pensamentos daqueles eleitores que haviam 
dado o seu voto na eleição anterior? O PFL não havia con­
corrido a nenhum processo eleitoral até o presente momen­
to. Tivemos o PMDB com um afluxo enorme de elementos 
de outros partidos que se somaram àsua legenda e como 
queriam que os partidos organizados constitucionalmente, a 
pãtir de novembro dei an-o-próximo passado, pudessem, na 
realidade,_ ter alguma bancada, se não tinham concorrido 
a: nefl1iUm pleito eleitoral'? Mais um CaSUJ:smo loí}ogado 
para a distribuição do tempo gratuito na televisão vimos 
essa propaganda sut;,liminar, massificànte, em que o 
PMDB nacionalmente, em duas horas, dispunha pratica­
mente de uma hora diária para os seus programas. Vota~ 
mos nesta Casa projeto não permitindo a propaganda 
paga nos jornais, foi permitida apenas a manutenção da 
Lei Etelv_ino Lins, permitindo santinhos com um peque~ 
no currículo. Pois vimos páginas inteiras de jornais 
publicando propaganda eleitoral de detenninados candi~ 
datas, num flagrante abuso do poder econômico, sem 
que ninguém tivesse a sua candidatura impugnada pelo 
Tribunal. Nobre: Senador Octávio Car9oso esperamos 
que daqui para frente não sejam feitas, às vêsperas de 
eleições, leis casuísticas de interesse de determinados 
partidos para aquele processo eleitoral e, sim, que haja a 
partir desse momento uma consciência nacional no senti­
do de que todos os partidos legalmente constituídos pos~ 
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sam dispor do mesmo tempo e do mesmo recurso para 
apresentar as suas idéias perante o eleitorado. Não dei­
xou de ser um avanço democrático o processo eleitoral 
hora findo porque em quase cem anos de República mui-_ 
to pouco tempo de democracia tivemos. Esperamos que 
daqui para frente, mais e mais se repitam os pleitos elei­
torais com a lisura e sem o abuso do poder econômico. 
Vimos também que a União Democrâtica Ruralista de­
clarou, e saiu etn vários jornais publicados, que usaria 
recursos para a eleição de cento e cinqUenta congressis~ 
tas numa flagrante colocação do uso e do abuso do po­
der econômico para influir na futura Constituição do 
nosso Pais. Congratulo~ me com a colocação que V. Ex~ 
vem fazendo a respeito do programa eleitoral e sei que V . 
Ex• ê daqueles que pretendem, na realidade, um processo 
eleitoral a partir do exemplo desta eleição, mais limpo e 
muito mais democráeico do que ora presenciamos. 

O SR. OCTÁVIO_ CARDOSO~ Sou muito grato à 
participação de V. Ex~, nobre Senador Jamil Haddad, e 
sou testemunha, como todo o Senado, e a Nação, doses­
forços de V. Ex.~ no qt~e diz ·'respeito à divisão do tem pÓ 
eleitoraL - _ 

Mas dizia, Sr. Presidente, que embora alguns temam, 
a Nação espera que o PMD B não pretenda arvorai--se 
em árbitro único da consciência e dos interesses nacio­
nais, embora eu não possa dizer que realmente ê o Parti­
do mais representativo das aspirações nacionais, mas 
não o seu único veículo. 

O Sr. Nivaldo Machado - Permite-me V. Ex• um 
aparte? 

O SR. OCTÁVIO CA-RDOSO -Já ouço V. Ex• 

Sr. Presidente, seria de todo desejável que não se esta~ 
belecesse no Brasil o processo de "mexicanização", em 
que há cinqUenta anos o PRI, Partido Revolucionário 
Institucional, detêm O poder com o esmagamento total, 
sem a perspectiva de nascimento de outros partidos, para 
que se possa estabelecer a contradição, o diálogo entre as 
mais diversas correntes de pensamento da sociedade. 
Naturalmente, o PMDB, como sabemos, tem as suas 
contradições internas. É o PMDB de Arraes, como dizia 
Tancredo; ê o PMDB de Tancredo; o PMDB de Fernan~ 
do Lyra; o PMDB de Roberto Cardoso Alves; o PMDB 
daqueles que estão mais à esquerda e dos que estão mais 
à direita e que, naturalmente, na Assembléia Nacional 
Constituinte te-á de encontrar· o seu denominador co~ 
mum para a coesão interna e, talvez, aí resida também a 
linha de ação para a melhor representação da sociedade 
brasileira. 

Ouço V. Ex~. nobre Senador Nivaldo Machado. 

O Sr. Nivaldo Machado- Senador Octávio Cardoso, 
não precisaria dizei- que ouço V. Ex~ com o maior inte­
resse. Isso_é um procedimento normal de minha parte 
com relação a todo e qualquer companheiro de represen~ 
tação popular, mesmo porque todos nós aqui, sempre 
que prendemos a atenção do Senado, o fazemos com o 
propósito de oferecer alguma colaboração. V, Ex~ é da­
queles que oferecem sempre a melhor colaboração. Na 
hora _em que o nobre companheiro analisa a eleição que 
se realizou no dia 15 último e faz considerações em tomo 
do processo eleitoral, registrando fatos que maculam a 
legitimidade da representação popular, eu desejo trazer 
aqui o meu asl'entimeJ).to às suas considerações e às suas 
conclusões. Sem dúvida, muito ainda hâ que se fazer no 
sentido do aprimoramento das instituições democráti­
cas. Acontece e isso ê óbvio: cada eleição marca um pas­
so à frente no aperfeiçoamento das instituições. Foi o 

· que ocorreu em relação a esse último pleito; mas, sem 
analisar mais detidamente as conclusões de V. Ex', diria 
que a presença do poder econômico foi tão esmagadora 
- e isso tem sido de tal maneira ostensivo que, daqui a 
alguns anos o homem da classe média será um ente em 
extinção; ele não poderá mais participar da vida pública. 
Aqueles que têm dinheiro abastardam o regime demo­
crático, maculando e desfigurando a vontade popular. 
Será o domínio da plutocracia. Hã muitos candidatos, 
Senador Octávio Cardoso, que vestem a camisa de popu~ 
lista, mas que gastam mílhões na eleição e ainda posam 
_de progressistas e defensores de reformas avançadas. Co­
nheço muitos deles no meu Estado, inclusive onde se 
abusa do povo, mistificando-o e enganando-o com pro­
messas ínexequíveis, cortejando-se a popularidade, des­
pudoradamente. Essa pregação infelizmente, encontra 
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eco e dâ resultados. Tanto dá, que durante muitos anos, 
a oposição, à época, faturou alto, eleitoralmente. Agora, 
pretende-se negar ao Presidente da República o prestígio 
que ele tem, pela sua firme e inabalável decisão de man­
ter a reforma econômica em curso, embora se reconheça 
'a necessidade de correções. E se quer atribuir só ao 
PMDB o êxito obtido nas eleições de 15 de novembro p. 
findo. · 

Nós queremos dizer, quando V. Ex• aborda a pretensa 
posição hegemônica desse partido, que o Presidente dis­
pensa tutelas e vem repelindo pressões de quem quer que 
seja, no cumprimento dos seus deveres de Chefe de Esta~ 
do, a partir do momento histórico, dificil para a naciona­
lidade, em que assumiu o alto cargo que vem desempe­
nhando de modo competente e patriótico. Muito obriga­
do a V. Ex• 

O SR. OCf Á VIO CARDOSO - Sou muito grato à 
participação de V. Ex• nesta despretensiosa anâlise que 
faço e que, como disse no começo de minha intervenção, 
seria muito superficial porque ainda são desconhecidos 
os resultados do pleito. 

Mas alguma coisa já se pode comentar. 
O aspecto do respeito, Sr. Presidente, à honra e à dig­

nidade das pessoas e o aspecto da moralidade. Houve 
um candidato, neste País, Sr. Presidente, que foi execra­
do pelos meios de comunicação, cOmo sendo um homem 
sem a necessária ética, e serri a necessãria moralidade 
para ser Presidente da República. Pois esse homem me 
parece que agora foi absolvido, pelo menos no seu Esta­
do. t preciso se cuidar disso, Sr. Presidente. Porque ou a 
imprensa publica in verdades, e precisa ser responsabili­
zada, ou o que ela diz é verdadeiro. E eleger um homem 
com todas as pechas apontadas pela imprensa representa 
um rebaixamento no nível de exigência e de moralidade 
da sociedade brasileira. Todo mundo que lê O Estado de 
S. Paulo e a Folha de S. Paulo tomou conhecimento do 
que se _disse de um candidato em São Paulo, que acabou 
sendo vencedor. Então, de duas uma: a imprensa não 
tem credibilidade, o eleitor não dâ importância ao que s·e 
publica; ou o eleitor acredita no que diz a imprensa, mas­
não dá importância para o aspecto da-_ moralidade, e ele­
ge, igualmente, a pessoa, sem se importar se enriqueci­
mento ilícito é crime, se tirar" vantagem na função públi­
ca representa fato censurâvel ou não_. 

São esses aspectos que me parecem que a eleição pas­
sada, recentemente, trouxe à anâlise e à consideração da 
sociedade brasileira. São fatos que -não podemos deixar 
de registrar, nem podemos esquecer, também, os exem~ 
pios recentes da hist6fia p-olítica brasileira. Ganhar uma 
eleiÇão não é tudo. A ARENA também ganhou, em 
197'1, ganhou amplamente. O MDB de então, que é o 
PMDB de hoje, com alguns acréscimos, pensou até em 
auto-extinguir-se; e a ARENA não so_ube administrar a 
sua vit6ria. ou não tinha condições, ou as circunstâncias 
não eram as mesmas. Em todo caso, o que quero dizer é 
que ganhar não é tu_do. :t preciso saber administrar essa 
vitória em cOnsonância com as melhores aspirações da 
sociedade brasileira, que é uma sociedade que quer 
renovar-se, quer ter presença, que quer ter participaÇão 
no processo político brasileiro e no delineamento dos 
seus grandes destinos. 

Sr. Presidente, não falo como uma pessoa que não se 
saiu bem nas eleições. Eu não disputei. Somente me saí 
mal porque o meu Partido se saiu mal, mas a minha 
anâlise é fria, não tem nada de pessoal. A penas faço al­
guns registros, algumas reflexões, para dizer da impor~ 
tância que me parece que tem o tema para o futuro Con­
gresso, o disciplinamento do processo eleitoral, a possi­
bilidade de responsabilizar pessoas e órgãos pela difa­
mação, pela calúnia e pela injúría, pelo fato de alguém, 
dispondo de um veiculo, se achar no direito de denegrir a 
honra e a dignidade de qualquer pessoa. 

O Sr. Amaral Peixoto - Permite V. Ex" um aparte? 

O SR. OCTÁVIO CARDOSO-'- Com o maior pra· 
zer. 

O Sr. Amaral Peixoto- Ilustre Senador, neste mo­
mento devemos penitenciar-nos, porque somos respon­
sâveis pela feitura de uma lei eleitoral inadequada ao 
País. No momento em que demos o direito de voto ao 
analfabeto, fizemos um sistema de votação complicado, 
difícil de ser cumprido, tendo como resultado esse espan­
toso número de votos em branco e nulos. Demos voto ao 
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analfabeto e fizemos uma legislação eleitoral para a 
Suíça. Infelizmente, não tive o prazer de ouvir o discurso 
de V. Ex~ _desde o início, mas quero concordar com V. 
Ex• num ponto: é uma coisa deplorâvel o abuso do poder· 
econômico nesta campanha, Em 40 anos de vida pública 
nãQa-·vr igual. b lamentâvel. Se continuarmos assim, se 
os partidos continuarem a agir desta maneira, estarão 
comprometendo a democracia no Brasil. 

O SR. OCf Á VIO CARDOSO - V. Ex• não só me 
honrou com o seu aparte, nobre Senador Amaral Peixo­
to, senão que trouxe a esta Casa um depoimento de sua 
longa experiência no Executivo e no Legislativo, da sua 
longa vivência da vida política brasileira. E. V. Ex~ até 
me fez lembrar uma coisa de que me ia esquecendo; a 
responsabilidade, da confecção da lei é nossa. Mas não 
só nossa. Parece que não há ninguém imune no processo 
de deformação do processo eleitoral brasileiro. Nós, do 
Legislativo. certamente não fizemos a melhor lei, mas 
também o JudiciáriO não deu a melhor interpretação à 
lei que se fez nesta Casa. Eu vi decisões qUe, _para evitar o 
abuSo do poder econômico, alguém que tivesse um pai­
nel, um outdor, deveria dividi-lo em quatro para que ou­
tros candidatos dele participassem. Agora, se tivesse dez 
veículos não precisava dividir, se tivesse um jornã.l para 
nele escrever pâginas e páginas a seu favo{não precisaria 
dividir espaços. Decisões assim eu vi: o Tribunal, por 
exemplo, cassar um registro de um candidato por abuso 
do poder econômico. Mas vi no jornal que outro candi­
dato transferiu o seu domicílio eleitoral para um lugar 
aonde a sociedade brasileira sabe que esse candidato 
nunca morou, com contrato ck locação falso, com mariR 
do que se sabe que vive em outro lugar, não estando o 
casal separado. Então a fraude e notória. Agora, o Tri­
bunal não decidiu. Se tivesse decidido antes da eleição 
decidiria contra a fraude. Decidindo agora depois da 
eleição, vai decidir contra o povo, porque vão dize.t que 
o Tribunal desrespeitou o voto popular, quando, na ver­
dadet deveria ter decidido pela lei não importando de 
quem_fosse filho o candidato -_e não venham-me dizer 
que em homenagem ao santo se beija o altar? Não é oca­
so. O caso é de aplicação da lei. 

EntãO, tcidos náo cometemos os nossos ·erros neste 
processo poHtico, neste processo eleitoral brasileiro: nós 
do Legislativo; oJudiciáRo sendo rigoroso nuns pontos 
e complacente e complicado em outros; e o Poder Execu­
tivo não -coibindo o uso da máquina administrativa. 
Imagino o que não terâ custado essa eleição na Bahia, 
onde os dois candidatos têm presença de padrinhos no 
Governo Federal. Então, uma parte do dinheiro vai com 
o trem do PFL e a outra parte do dinheiro vai com o -
trem o PMDB. Não sei quanto custou essa eleição, mas 
posso imaginar, porque o processo político brasileiro foi 
deformado nessa eleiçãõ como não se tem notícia na His­
tória do Brasil. Agora registro: não há de ser só por isso 
que o PMDB obtever a sua grande vitória; certamente 
era a hora da virada, era a hora de o PMDB eleger os 
seus candidatos, a hora em que a sociedade espera que 
_ele~ no Poder Ex.ecu_tivo, realize o set,~ programa e a sua 
pregação de 20 anos de oposição. 

Sr. Presidente, nãó posso ir além pOrque faltam ainda 
muitOS númeroS: É preciso fazer, ainda; muitas reflexões, 
mas uma coisa é certa: precisamos purificar" a represen­
tação dos partidos políticos, fazer com que os partidos 
sejam, realmente, os instrumentos para a realização da 
democracia. Talvez, agora que jâ foram exorcizados os 
demônios do regime discricionário, pode ser que agora já 
a fidelidade partidária esteja purificada e ela venha a ser 
adotada não como uma coisa da ARENA, não coisa do 
PDS, não como uma coisa dos militares para cabrestear 
os políticos. Pode ser que, agora, a fidelidade seja adota­
da por uma necessidade _de decência dos partidos e de au­
têntica representação partidária em que alguém, eleito 
por um partido, não possa trocar de partido e continuar 
usufniindo do mandato._ 

Não censuro ninguém, Sr. Presidente, porque falar 
nisto é como falar de corda em casa de enforcado, mas 
acho que no futuro nós temos de tratar da pureza e dare· 
presentatividade dos partidos políticos. Não se pode for­
mar um partido político quando meia dúzia de pessoas 
~assinam um manifesto e o levam ao Tribunal para um re­
giStro ProviSóriO. Depois, não é possível fazer o que quer 
o nobre Senador Jamil Haddad: dividir o tempo com to­
dos. Aí se pede para o legislador que faça uma coisa ma-
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terialmente impossível. É preciso um certo cuidado, é 
preciso Um conjunto de reqUisitos para que se forme um 
partido; é preciso que o partido não seja uma coisa escu­
sa, que ele possa ter recursos do Fundo Partidário, ter 
sua sede, o seujornal, os seus veículos de divulgação, que 
os participantes com recursos materiais do esforço parti­
dârio possam declarar publicamente que são participan­
tes, deduzir essas verbas do seu Imposto de Renda. !:: 
preciso que o_ partido seja uma coisa limpa. Mas é preci­
so, também, que o político militante do partido dignifi­
que o seu partido; tenha fidelidade ao seu programa c:, 
então, talvez', as coisas venham a ser melhores. 

Muito obrigado a V. Ex.• (Muito beml Palmas) 

O SR. PRESID~NTE (José Fragelli) -Sobre a mesa, 
projeto de lei que vai ser lido pelo Sr. 1"' Secretário. 

e lido o seguinte 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N• 237, de 1986 

Auto!iza a criação de patrulhas mecanizadas do 
Exército, para a realização de trabalhos de infra­
estrutura econômica no Nordeste. 

O CongreSso Nacional decreta: 
Art. 19 :to Poder Executivo autorizado a criar nas 

Unidades de Engenharia do Exército Brasileiro, localiza­
das na região compreendida pelo PoHgono das Secas, no 
Nordeste do País, PATRULHAS MOTOMECANIZA­
DAS, para a construção de açudes e barragens. 

Parágrafo único. A direção, o pessoal, o material e 
equipamento infra·estruturais serão atribuídos aos Bata­

_l_hÕe§ de Engenharia do Exército, que executarão as 
obras do plano geral de construções de açudes e barra­
gens elaborado por uma-Comissão constituída pelos Mí­
nistérios Civis e seus respectivos órgãos regionais, espe­
ciartnente criada com esta finalidade. 

Art. 21' Os recursos logísticos serão propiciados pela 
Superintendência do Desenvolvimento do Nordeste, 
p-eJo Departamento Nacional de Obras Contra as Secas, 

-Pelo Banco do Nordeste, pelo Banco Nacional de Desen­
volvimento, além de órgãos estã:duais, podendo a União 
reCorrer aos ·recursOs do FINSOCIAL e dos alocados ao 
Fundo Nacioilal de--Desenvolvimento. 

Art. 3~> Os trabalhos referentes ao aproveitamento 
de recursos hídricos, de distribuição em superfície ou de 
extração do subsolo, para efeitos de ampliar a área irri­
gada da região, serão administrados pelo Ministério da 
Irrigação, em articulação estreita e com o Ministério do 
Exército. 

Art. 49 Esta lei entra em vigor na data de sua p~bÍi­
cação_. 
- Art. 5~' Revogam-se as disposições em contrário. 

Justificação 

Muitas experiêncías fêfn -Sido feitas para a recuperação 
do Nordeste, pecando, de um lado, pela falta de conti­
nuidade, de outro, por um equacionamento que não con­
templa as forças vivas que devem ser mobilizadas no sen­
tido da multiplicação d-a açudagem, da utilização de re­
servas hídricas do subsOlo e da irrigação em larga escala, 
aproveitadas as terras ricas e agricultáveís do semi-arido, 
onde dez~nas de espécies vegetais resistem a uma quadra 
pluviométrica anual iilferior a duzenfos e cinqUenta milí­
metros:. 

Abundantes recursos materiais têm sido ali desper­
diçados. Porque sua aplicação vale pouco sem o c~mtin­
gente humano. E nós temos- mais de meio milhão -de jo­
vens, na idade militar, anualmente disponíveis, que são 
dispensados do serviço obrigatório,-nem sempre por de­
ficiências sanitâfias evidentemente curáveis. 

Queremos lembrar, a propósito, a Proposta de Emen­
da à Constituição ill' 82, de 1985, que empresta a seguinte 
redação ao art. 92: 

"Art. 92. Todos os brasileiros são obrigados 
ao serviço militar ou ao -serviço agrícola, ou outros 
encargos necessários à segurança e desenvolvimento 
nacionais, nos termos e sob as penas da lei. 

§1~> Lei Complementar disporã sobre o serviço--­
agrícola que serâ prestado alternativamente com o 
serviço militar, gerando os mesmos efeitos legais. 

§ 2~> As mulheres e os eclesiásticos fkam isentos 
do serviço militar em tempo de paz e do serviço. 
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agrlcola, sujeitos, porém, a outros enCargos que a lei 
lhes atribuir." 

Essa proposição se reveste do maior signifi~ádo e de­
certo facilitaria a efetivação do resultado que estamos 
propondo para o Nordeste. Nunca perdemos a con­
vicção de que o Brasil ê um País essencialmente agrícola, 
apesar de sua recente e vitoriosa vocação industrial. No 
entanto, estamos importando alimentos e tudo indica 
que, de maneira crescente, eOq_uahtci- aumenta-iibssa e?L­
portação de manufaturados. Entretanto, prectsamos re­
verter essa expectativa tanto mais quanto cresce, anual-
mente, a fome do mundo._ , _ _ 

TemOs e"Xcelerites colldíÇõeS de SOlo e clima para nos 
transformamos no segundo produtor mundial de gêne­
ros. O que nos falta _é explorar milhões de_h_ectarçs va~ 
zios, inclusive no Nordeste, onde o solo é rico e exige, 
apenas, melhor distribuição de água. 

Não se pode negar que sua estrutura fundiária contiiR 
bua para agravar a penúria nordestina, mas não é menos 
certa a existência, lá, de terras ociosas. 

Assim, o serviço agrícola obrígatório_.__inç:Qrporando o 
esforço anual de meio milhão de rapazes às tarefas da 
produção agrlcola no Nordeste, seria tanto mais eflcíen­
te quanto se mobilizassem preciosos contingentes das 
nossas Forças Armadas., em patrulhas mecanizadas. 
para a realização de trabalJlOs de infra-estrutura na re­
gHio. 

Por <Jutro lado, a incorporação de parte do e.x.cesso de 
contingente nas. Patrulhas Mecanizadas habilitaria mi­
lhares de brasileiros, incorporando-os ao contingente de 
mão-de-obra especializada e voltada para a solução dos 
problemas da região. 

Tal objetivo do nosso projeto, que, convenientemente 
regulamentado pelo Poder Executivo, mobilizados os 
serviços infra-estruturais e os recursos materiais neces~ 
sários, apressaria O processo àe ·red-Cnçào de uma das re~ 
giões mais pobres, embora plena de potencialidades, do 
País. 

Sala das Sessões, 18 de novembro de 1986.- Afonso 
Sancho. 

(Às Comissões de ConstituiçdO e Justiça, de 1-s­
suntos Regionais, de Seguràixça Nacional e de Fi­
nanças.) 

O SR. PRESIOENTE-(JoSé ff<i&efll)- O projeto se­
râ pub!lcado e remetido às comissões competentes. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- Está finda a 
Hora do Expediente. 

Passa-se à 

ORDEM DO DIA 
Não há quorum para deliberação 

Em conseqüência, as matérias da Ordem do Dia em 
fase de \'otaçào, constituída do Projeto de Resolução n"' 
35(86~ Projetos de Lci do Senado n"'s 80/84 e 242/85, fi­
cam com a sua <.lpreciação adiada para a próxima sessão 
ordinária. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- Passa-se <l_o 
Hem ~: 

Discussão, em turno único (apreciação-prelimi­
nar da constilucionalidadc, nos termos do art. 296 
do Regimento Interno), do Projefo de Lei do SenaR 
do n\1 138, de 1980- Complenlentar, de autoria do 
Senador José Sarney, que isenta de impostos fede­
rais, estaduais e municipais os ingressos para espetá­
culos de artes cênicas, tendo 

PARECER, sob n~' 232, de 1984, da Comissão 
-de Constituição e Justiça, pela inconstitucio­

nalidade, com voto vencido, em separado, do Sena­
dor Aderbal Jurema. 

Sobre a mesa, requer[mento- que serâ lido pelo Sr. !"'­
Secretário. 

1: !ido o seguinte 

REQUERIMENTO 

N• 508, de 1986 
Nos termos do artigo 310, alínea "8", do Regimento 

Interno, requeiro adiamento da díscussão do Projeto de 

DIÁRIO DO CONGRESSO N Ac:JONAL (Seção li) 

Lei do Senado n9 138, de 1980- Complementar (apre­
ciação preliminar da constitucionalidade), a fim de que 
seja encaminhado ao r~xame da Comissão de Consti- _ 
tuiçào e Justiça. 

Sala das Sessões, 18 de novembro de l986.- Nivaldo 
Machado. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- Não havendo 
quorum, fica adiada a votação do requerimento. 

O SR~ PRESIDENTE {iosé Frag~Ui) - lt~ril 5: 

Discussão.__ em segundo turno, do Projeto de Lei 
do Senado n"' 235, de 1984, de autoria do Senador 
Henrique Santillo, que substitui no texto da Lei n9 
6.341, de 5 de Julho de 1976 e nos artigos onde cons­
tar, o termo Movimento Estudantil por Movimento 
Jovem; dá nova redação ao item I! do art.. 27 da_ 
mesmaJeie revoga o parágrafo único do mesmo ar­
tigo, tendo 

PARECER, sob o\> 44, de 1986, da Comissão 
-de Constituição e Justiça, pela constitucionali-

-dade e juridicidade e, no mérito, favorável. 

Em discussão o projeto, em segundo turno. (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a discus­

são. 
- En(.;errada a discussão, o projeto é dado como definiti­

v.amente.aprovado, nos termos do art. 315 do Regimento 
Interno. 
-O projeto irá à Comissão de Redaçã?. 

"t: õ seguinte o projeto aprovado: 

l'ROJETO DE LEI DO SENADO 
N• 235, de 1984 

-Substitui no texto da Lei n9 6.341, de 5 de julho de 
1976 e nos artigos onde constar o termo, Mo11imento 
Estudantil por Mot·imento Jovem, dá nova redação 
ao item 11 do art. 2<:> da mesma lei e revoga o parágra~ 
fo único do mesmo artigo~ 

O Congresso N aciona! decreta: 
Art. 19 Os Partidos Políticos poderão organizar 

Movimentos Jovem e Trabalhista, com direito a repre­
sentação nos Diretórios Municipais, Regionais e N_acio­
nais, com órgãos de ação partidária. 

Art. 29 ··-····························~····· 
li- Se jovem. a prova de ser maior de 16 anos e ter 

idade máxima de 27 (vinte e sete) anos. 
Art. 39 Caberá aos Movimentos Jovem e Trabalhis­

ta, através da ação partidC1ria. impugnar pela realização 
de seus ideais e objetivos. 
......... -· ................................ ' .... . 

Art. 10. O mandato dos integrantes de órgãos dos 
Movimcnto.s Jovem e Trabalhista terá duração igual ao 
dos membros dos Diretórios Partidários. 

Art. li. As Comissões Executivas dos Partidos pro­
Vi&ndarào o registro nos Tribunais Regionais, dos Di­
retórios Municipais e Regionais e no Tribunal Superior 
Eleitoral, dos Diretórios Nacionais dos Movimentos Jo· 
vem e Trabalhista. 
............................. -............. -.. -... ,-

Art. 13. Para indicação dos candidatos, os Movi­
mentos Jovem e Trabalhista reunir-se-ão, em assemble­
ias gerais, observados os registros do art. 34, da Lei n9 
-5.682, de 21 de julho de 1979 (Lei Orgânica dos Partidos 
Políticos), até 10 (dez) dias antes da correspondente con­
venção partidária, podendo votar. 

Art. 15. Os Partidos Políticos deverão promover a 
adaptação de quaisquer órgãos de atuação jovem outra· 
balhista existentes ii.s normas fixadas nesta Lei. 

--·-;;-t:·--í9:-. C)s"Di;~tó.ri~; N~~i~~~·i;- d~~ ·p;;tid~~ d~~i&-
narão uma Cúinissão Provisória Jovem e uma Comissão 
Provisória Trabalhista, cada uma composta de 9 (nove) 
membros, as quais terão, também, a atribuição de cons­
tituir_ Comissões Provisórias Regionais incumbidas de 
organiz'!-r os r~pectivos Movimentos nos Estados e Ter­
ritórios. 

Novembro de.1986. 

0 SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- Estâ finda a 
Ordem do Dia. 

Vo1úi.-se à lista de oradores. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Afonso Sancho. 

O SR. AFONSO SANCHO (PDS _-:-C E. Pronuncia o 
seguinte discurso.)- Si-. Presidente, Srs. Senadores: 

Desejo fazer um registro, desta Tribuna, com referên­
cia ao Plano Cruzado, cuja execução ora aventada, com 
amplas consultas, persigo desde o início de sua implan­
tação. 

Como líder empresarial do Ceará, há cerca de 40 anos, 
tenh_o __ uma --consciência relativa de problemas 
econômico-financeiros e sempre entendi que estes assun­
tos não devem ser tratados dentro do espírito de emoção 
e exagerado otimismo. 

Estranho não ter lido ou ouvido nada que se referisse a 
rrm: encontro- do Presidente Sarney, ou de seus Ministros 
da Ãrea Econômica, com outros colegas da Economia, 
que jã p3ssaram por aquelas poslo;;ões, para aferir os 
ace-t!os ou desacertos do Plano Cruzado. 

Ressalte-se que, mesmo no tempo do autoritarismo, o 
entã.o Prcsidente_Médici sempre consultava diversos eco­
nomistas sobre medidas de choque que desejava adotar 
na área econômica.. Atitudes essas que não representa­
vam nenhum menosprezo aos seus Ministro~ refletia, 
isto sim, desejo de lançar, com acetto, medidas funda­
mentadas em conhecimentos múltiplos do assunto. 

Ao analisamos o grande País do Norte - Estamos 
Unidos - encontraremos um belo exemplo de com­
preensão e desejo de acerto quando o Governo ao tomat 
uma medida de ordem política, ou de segurança nacio­
nal, convida ex-Presidentes e grandes experts no proble­
ma para ouvi-los, demonstrando oom isso, à Nação, que 
a_ decisão foi em benefício do País. 

O Plano Cruzado, que sem dúvida nenhuma, é um pla­
no de solução nacional, e nenhum brasile_iro, de sã cons­
cíêncía há de posicionar-se contra, pecou pela falta de 
comunicação, mesmo depois de decretado. 

Os setores mais representativos do mundo empresarial 
brasileiro não foram ouvidos e nem consultados, e, por 
isso, muitas distorções necessltiun ser corrigidas para 
que aquela corajosa e oportuna providência do Presiden­
te Sarney, juntamente com sua valorosa equipe econômi­
ca, não sofra nenhuma solução de continuidade. Os seus 
reajustes deveriam ter sido programados na sua implan­
tação global, como o cambial, que deve ter vindo jâ atra­
sado. 

Hoje, com alegria, vimos estampada, na Impresa, a 
noticia de que o Presidente da República, nas modifi­
cações do Plano, vai ouvir outros economistas que não 
-os do Governo- estes últimos, embora bem intenciona­
dos, muitas vezes ficam obcecados por posições, não as 
melhores. 

Quando da Reunião de Carajás, civesse o Presidente 
Sarney levado para aquele encontro um Mário Henrique 
Simonsen, Delfim Netto, Afonso Celso Pastare, uma 
Carfos Rischibieter e tantos 0utros economistas de reno­
me nacional e internacional, para promover um debate 
com a sua equipe econômica.,. acreditamos teria saído da­
quele seminário mais alertado e consciente da grande 
obra que lançou. Alcançaria maiores êxitos·nos seus de­
sideratos, sem as falhas que hoje presenciamos, onde, em 
muitos casos, auxiliares seus, mesmo bem intencionados, 
estiío teimando em "tapar o sol com a peneira" confun­
dindo custos com medidas autoritârias. 

Antes tarde do que nunca, Presidente, porque Vossa 
Exceléncia sabe muito bem que o povo brasileiro não de­
seja, nem em sonho, assistir à repetição daquela inflação 
galopante que a tudo corroía, inclusive a consciência na­
cional. (Muito bem!) 

O SR. PRislDENTE (José Fragellí)- Não há mais 
_oradores inscritos. 

Nada mais havendo a tratar, vou encerrar a presente 
sessão, designando para a sessão ord~nãria de amanhã, a 
seguinte 

ORDEM DO DIA 

1 

Votação, em turno único, do Projeto de Resolução tl9 
35, de 1986 (apresentado pela Comissão de Economia 
como conclusão de seu Parecer n9 409, de 1986), que au-
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toriza a Prefeitura Municipal de Vilhena (RO) a elevar 
em Cr$ 2.732.430.000,00 (dois bilhões, setecentos e trinta 
e dois milhões, quatrocentos e trinta mil cruzeiros), o 
montante de sua dívida consolidada, tendo: 

PARECERES, sob n9s 410 e 411, de 1986, das Comis­
sões: 

-de Constitui~ào e Justiça, pela constitucionalidade e 
juridicidade; e 

-de Municípios, favo_rável. 

2 
PROJETO DE LEI DO SENADO 

N• 80, DE 1984 
(Incluído em Ordem do Día, nos termos dõ 

art. 195, I, do Regimento Interno) 

Votação, em primeiro turno, do Projeto de Lei do Se­
nado n9 80, de 1984, de autoria do_Sc:na_dor Nelson Car­
neiro, que altera dispositivo-da Consolidação. das Leis do_ 
Trabalho, com vistas a limitar em 40 horas semanais a 
jornada de trabalho, tendo 

PARECER, sob n9 889, de 1986, da Comissão: 
-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e 

juridicidade; 
PARECER ORAL, favoráv_el, proferido _em Plc:nãrio, 

da Comissão de Legislação Social. 

3 
Votação, em primeiro turno-rapreclação preliminar da 

constitucionalidade, nos termos do art. 296 do Regimen­
to Interno), do Projeto de Lei do Senado n9 242~ de 19'85, 
de autoria do Senador Carlos Chiarelli, que acrescenta 
parãgrafo ao art. 1 t 6 da Lei n9 1.711, de 28 de outubro 
de 1952, para permitir a contãgem de tempo de serviço 
prestado ao Serviço Público, em outro órgão, para efeito 
de concessão de Licença Especial, tendo 

PARECER, sob n9 442, de 198'6, da Comissão 
-de Constituição e Justiça, pela inconstitucionalida~ 

de. 

4 

Discussão, em turnO único (apreciação preliminar da 
constitucionalidade, nos termos do art. 296 do Regimen­
to Interno), do Projeto de Lei d.o Senad_o_n? 1)8, Qe_1980-
Complementar, de autoria do Senador José Sarney, que 
isenta de Impostos Federais, Estaduais e Municipais os 
ingressos para espetãculos de artes cênicas, tendo 

PARECER, sob n9 232, de 1984, da Comissão 
-de Constituição e Justiça, pela inconstitucionalida­

de, com voto vencido, em separado, do Senador Aderbal 
Jurema. 

(Dependendo da votação do Requerimento n<1 5_08, ae 
1986, de autoria do Senador Nivaldo Machado, de adia­
mento da discussão para reexame da Comissão de Cons-

·tituição e Justiça.) - -- -

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção TI) 

O SR. PRESIDENTE (Josê Fragelli)- Está encerra­
da a sessão. 

(Levanta-se a sessão às 15 horas e 58 minutos.) 
TRECHO DA ATA DA 293• SESSÃO, REALIZADA 

.. EM ... 
17-10-86, QUE SE REPUBL!CAPOR HAVER SAlDO 
. COM • . 

INCORREC0ES NO DCN (SESSÃO ll) DE 18-10-86 

., ......... ~.·-~~···················-··-·-······-·. 
PROJETO DE LEI DO SENADO 

~9 235, de ~986 

Altera a redação do artigo 58, da Consolidação 
das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-lei n9 
5.452, de f9 de maio de 1943 e os artigos J9, J9 e 7'~ da 
Lei n"' 605, de 5 de janeiro de 1949, instituindo em 40 

~ - horas semanais a duração máxima de trabalho. 

O Congresso Nacional decret_a: _ 
Art, }9 O artigO -58, da Consolidação das Leis do 

Trabalho, aprovada pelo Decreto-lei n9 5.452, de 19 de 
ttraio de _1943, passa a vigorar com a seguinte redação: 

"Art. 58. A duração normal do trabalho, para 
os 'empregados eni qualquer atividade privada, não 
excederá de oito horas diãrias e quarenta horas se­
manais, desde que não seja fixado expressamente 
outro limite." 

- Art. 2~' Os ãrtigos 1~', 39 e 711 da Lei n9 605, de 5 de ja­
neiro de 1949, passam a vieorar com a seguinte redação: 

u Ai:-t. l'>' TOdo empregado tem direito ao re­
pouso semanal remunerado de quarenta e oito ho­
ras consecutivas, preferentemente aos sábad_os e do­
mingos, nos limites das exigências técrii.Cas das em­
presas, nos feriaâos civis e religiOsos, de acordo com 
a tradição local." _ 
- "Art. 311- O regime desta lei será extensivo àque­
les que, sob forma autônoma, trabalhem agrupados 
por intermédio de Sindicatos, Caixa Portuária ou 
entidade_ congênere. A remuneração do repouso 
obrigatório, neste caso, consistirá no acréscimo de 
1J5 (dois quintos) calculados sobre os salários efeti­
vamente percebidos pelos trabalhadores e pago jun­
tamente com os mesmos." 

"Art. 79 A remuneração do repouso corres­
ponderá: 

a) para os que trabalham por dia, semana, quin­
zena ou mês, à_ de dQiS dias de serviç-o, não computa­
das as horas suplementares; 

b) para os que trabalham por hora, à de duas 
jorhãdas normais de trabalho, excluindo as horas 
comPlementares; 
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C) para os que trabalham por tarefa ou peça. o-­
equivalente ao salário correspondente às tarefas ou 
peças feitas durante a semana, no horário normal de 
trabalho, dividido pelos dias de serviços efetivamen­
te prestados_ ao empregador e multiplicado por dois; 

d) para o empregado em domicílio, o equivalen­
te a 2f5 (dois quinlos)_da importância total da sua 
produção na semana. 

-_ __§_ !9 Os empregados cujos salários não.sofram 
deScontos por motivO de feriados civis ou religiosos­
são conSiderados Já~- remunerados nesseS mesmos 
-dhlS de tépOtisO,--cOnqU.arito tenham direito à remu­
neração dos sábados e domingos." _ • 

- § 29 Consideram-se jâ remunerados os dias• de 
repouso semanal de empregado mensalista ou quin­
zenalista cujo cãlculo de salário mensal ou quinze­
nal, ou cujos descontos por faltas sejam efetivados 
na base do número de dias do mês ou de ~O (trin:ta) e 
15 (quirize) diãrias, respectivamente." 

Art. 39 . O Poder Executivo regulamentará a presente 
Lei no prazo de 120 (cento e vinte) dias, contados a par­
tir do dia de sua publicação. 

Art. 49 -Esta lei entrarâ em vigor na data de sua 
publicação. 

ATO DA COMISSÃO DIRETORA 
N• 13, de I986 

RETIFICAÇÃO 
Na publicação feita no DCN (Seção 11), de 22-1()...86, 

na pãgiila 3697, em seu art. }9, 

Onde se lê: 
Art. 19 O Ato da Comissão Diretora n9 2, de 1983, 

passa a vigorar com a seguinte redação: 
.......... -.... ~ ...... , .......................... _ 

Leia-se: 
Art. }9 O Ato da Comissão- n9 42, de 1983, passa a 

vigorar com a seguinte redação: 
• • • • • • • • • • • • ._, •' • o··~-. • <To o • o o • • • •~ •-• • o o o • • o • o o 0 , 

ATO DO PRESIDENTE N• I08, DE 19116 

O Presidente do Senado Federal, nO uso das suas atri­
buições regimentais e de acordo com o que determinam 
as Resoluç_ões n9s 146, de 1980, 50, de 1981 e 360, de 
1983, 

Resolve conceder Progressão Especial e Ascenslo 
Funcional aos servidores aprovados no processo-seletivo 
interno para provimento de vagas existentes nos Quadro 
Permenente e CLT, na forma do Anexo do presente Ato, 
vigorando seus efeitos a partir de {9 de setembro de 1986. 

Senado Federal, tO de novembro de 1986. -JoséFn­
geHi, Presidente do Senado Federal. 

L CATE_GORIA flL~ClDNAL D_E_ TÉCNICO. L_E:_G_I_S_l_ATlVO.. 
PROGRESSJ!:O ESPECIAl_ (_34 vagas sendo: .2:S para Progresstro Especial .,. 1 para As_cen 

remanEdáda -são runClO(Ia!, na forma ·do- Ar.~. ~4.5 1 § 12 da Res, nO liió/80). 

N o M E 

·-
1. Tarclsio Barto""so de Plnho -

2. f"r;lnC!S':O 01'1S Chag~s Medçiros 

l 
1 
! 
l 

' 
l 
l 
l 
l 

3. CH'udi_á J.~ar ra !J.ay de ·castro 
t.. Ru:.em dos Sa:"l tos-- OliVeira-
5.t~aria Cla::-a Cruz l~arc·ondes 
6.~:,;.ria Elizabeth B. Mendcnça 
7. ~nQela Ribe,iro de CaSTro 
B~ t~arcos Nogueira ~agalh~es 
9.Gisele Ribei:o c e 1. Carii_arQo 
O~ J-:.sé Alexandre u. .Mata dá Silva 
1. ver a Lt:cia Me:"'ezes Fa::-iiiha 
2. G~roivaldo F"ernandes Mendon_ça 
3.Ãlvaro tconqrcO o. S. Marti_ris 
4 • .' • .s.lvlnc tletQ_ R1oeiro 
S. F.rsr"".cisco Guilhc::-me Thees _Ribe!r,o 
6. Gas;:.a:ina GonÇ_àlves 
7.Ronald Cavalcante Gonç!alves 
8. Gercira c e Souza Leal 
:;.. J.\f:nica Mir<lnCú .cruz Ribeiro 

·:::-~ Carlcs No:.-ertc S. Muniz 

' 2 

' 2 

1. Josá M;:~:.co5 Ce Freitas 
2. :!ajltcn Zanlõréncr 
3. ;,che~ar Ca'Jalcanti Men\::l.es 
~.Celso Antony Parente 
5. Gi fson Viaro:'l'à 2 

2 
.2 

6.Cibele Harr.mes 
7.Mar.!a -Dnélia Alencar 

.. 

s I T u 
A N T E R I o R 

Categoria I Classe Refe-
rência 

I Adjunto Legislati'.'O Única NS-17 
r.djunto Le_gislativo Es;:.ecial l'!S-19 
Adjuntq (...~gislativo única l'!S-16 
Adjuntp Leg,islativo Especial NS-19 
Aajunto Legislativo única NS..,l4 
Adjunto Legis:l,o;~tivo única NS-17 
Adjunto Legislativo Única NS-16 
Adjunto Legislativo única NS-17 
Adjunto Legislativo Gnica NS-15 
Adjunt~ Legislativo única NS-17 
Adjunto Legislativo Especial NS-19 
Adjunto Legislativo. Especial NS-19 
Adj:.mto Legislativo única NS-16 
Adjur.to L_egislativo Espe-cial NS-19 
Adjunto Legislativo Única. NS-17-
Adjunto Legislativo Única NS-17 
Adjunto.Legis1ativo única NS-16 
Adjunto Legisla ti v o Única NS-17 
Adjunto Leg!s~ativo úilica NS-17 

·- Assistente Le9islatlvo c N~\-33 

Adjunto Legislativo única NS-16 I Adjunto Legislativo única NS-17_ 
Adjunto Leglslalivo única NS-17 

- Adjunto Legislativo Única NS-16 
Insp. de Seg.' Legislativa Única NS-17 
Adjunto Legislativo Única NS-14 
Assistente Legislativo c NM-33 

A ç ~ -
O. 

N o 
categoria 

Técnico Legislativo 
Técnico Legislativo_ 
'Técnico Legislativo 
Técni-co Legislativo 
Têcnic_c Legislatfvo 
Técnico Legislativo 
Técnico Le_gislativo 
Técnico Le_sislati>Lo __ 
Técnico Legislativco 
Técnico Legislativo 
Técnico Leglsl<ltivo 
Técnico Legislat=.vo 
Técnico .Legislativo 
Té-cnico Legislativo 
Técnico Legislstiva 
Técnic-o L~gislativd 
Técnico Legi::;lativo 
Téc-nico Leg1 sla tive 
Técnico Legislativo 
Técnico Legislativo 
TécnicQ Legislativo 
Técnico Legislativo 
Técnico Legisl:::.tivo 
Técnico Legislativo 
Técnico Legislativo 
TécnicO LeglsTiit!vc 
Técnico Legislativo 

QUADR.O PER~!ANENíE-

v A 

Classe P-efe:· 
rénC!a 

c 
I 

NS-18 
= NS-20 
c ~S-17 
c ~:S-20 

8 NS-15 
c NS-lB 
c :-.-s-17 
c N.S-18 
s .'\$-16 
c 

I 
Ns-:;.e 

c l\S-20 
c NS-20. 
c t.S-17j 
c NS-TO 
c NS-13\ 
c NS-18 
c NS-17-. 
c I 

NS·l8. 
c t~S-lô 
A ~~5Rl0 
c NS-17 
c NS-18 
c NS-18 
c NS-17 
c NS-18 
B NS-15 
A NS-10 
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N O M E 

28. Maria Verônica A. P. Santana 
29. Carlos Eduardo C<~rr.pos f.bré.go. 
JO. Carlos Auç;ustc-c. de: Almeida 
Jl. Ma.::ia Lúcia Ferreira de />!ello 
TI. Vitória Rl:gla Mür-tins Mello 
33~ Do:r;:alice Barbosa da Silva 
34 M.:.::-ia:n Miranda Cruz· Pereira 

--- ~ 

~~ 

N o " E_ 

-~~~ ·-·-·· " ~--~ -
!.;;na Graz.iela F- F. -Krgnenberg 
2. M5nica "· Parente Costa 

-
....._ 

'·. N o " E: -
_,_- -~- --

l.Antonio Pereira úa -Silv~ 
2.H1lda Rodrigues so-ares 

~. . ~ 

N o " E 

.. 

1. ~,eja~r Carvalho .Reta 
2. ~.oug.r.as Schl-ctti R. Mart-ins 
3. I.:an. Alves Lepletier 

?' 
4. Aoriâo Soa rês 'áatõos.a 
5. Mil::.on ra.ulo Souza 
6. Osmair HenriGt..e c a Silva 
7 . .JoaO:uim Pint.o 

-

...... 
") N O " E 

L qaldino Ribeiro M. Sobrinho 

,.i:uJ~!Ó po CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) 

.. 

-

--

. 

QUADRO PERMANENTE 

1. CATEGORIA FUNCIONAL DE T~CtÚCO LEGISLATlVO 

PROCRE$$~0 ESPECIAL 

S_}!_l,IAÇ_Ao 

ANTERIOR N O V A 

Categoria Classe 
i Refe-

rência 

. 
Categoria I Classe 

Adjunto Legislativo única NS-17 Técn.ico Legislativo c 
Adjunto Legislativo rJnica NS-17 Técnico Legislativo c 
Adjunto Legislativo única NS-17 iécn.ico Legislativo c 
Adjunto Legislativo Única NS-17 Técnico r..egislativo c 
Adjunto Legislativo única NS-17 Técnico Le;Jislativü c 
Adjunto Legislativo única NS-17 Té~nico L.egisla ti v o c 
Adjunto Legislativo única NS-16 lécnico [..e'gislativo c 

o 

2-. CATEGGR!A FL!NC!ONAL OE T~CN,tCO LEGIS_L.ATIVO 

ASCENSJI:O Fl.iNCIO~AL_ (32 vagas Para 2 candidatos habilitados) 

--- - ·c - _-':- -
I s r T l)._A ç Ã - o - - > ·- -- -
I A N T E R r o ·-R - N o v A 

categoria Classe Refe- categoria Classe rênc-.i,a 

Bibliotecário- Especial NS-21- Técnico Le.gislativo Es,:.e_cial 
Ass!stent.e. Social Especial NS-21 Técnico Legislativo Especial 

. -

J. CATEGORIA FUNCIONAL DE ASSISTENTE LEGISL~TIVO 

PROGRESS.llo ES?E.CI.CIL. (02 vagas para ci2:~caiiáidatci.S habilitadOs) 

____,___- -· _.., .-.-· . - ·-
- s r T u A c.A o 

A N T - E R r o R . - N o v À -
Categoria Classe Refe-"' . 

Ca_te_goria Classe 

Assist. de PlenáriCLS c NM-22 Assistente Legislativo A 
Assist. de Plenários o NM-26 Assistente Legislativo 8 

4. CA-TECGFfrA_" F'UN_CWNAL DE ASSISTENTE LEGISLATIVO 

ASCENSAO FUNCIONAL (Ó8 vagas para 07 c.andidafOs habiütcidos) 

c 
~ < - ' < . ' 

s r T u A ç A o . -· 
A N T E R 1 o R. - _N o v A 

_Categoria Classe Refe- Categoria Classe 
. r~ncia 

I 
f Agente Transp .• Legís1. c NM-27 Assistente Legis~~tivo c 
Agente Transp. Legisl. c NM-27 Assistcnt~ Legislativo c 
Ar-t. Eletr .Comun.l'-!estre o NM-27 Assistente Legislativo c 
Agente Transp. Legisl. c NM-27 Assistente Legislativo c 
Agente Segur. L.egisl. B NM-21 Assistente Legisl~tivo A 
Agente Transp. Legisl. B l\:M-23 Assistente t..egisla::.ivo B 
Agente Segur. legisl. o NM-.33 Assistente Legislativo Especi.:ol 

5. CAT~Ç_QR-IA FUN.C!ON.ÃL DE- M.~OIC6 

ASC_ENSA'"O FiJNCidNAL (OI __ ~ Vaga para 01 .candi.dato habilitado) 

.- .. ·.· 

' 
.S r T lJ A C ~ o .. " 

~ N r E R I o R ' I N o y A 

Refe- ' c_lass-2! j Categoria Classe ' -cs.tego:-ia 
rência -. -. 

Adjunto Legislativo Especia~ NSC19 ! Médico c I 

N ovembr0 de 1986 

.? 

~efe~ 

:-ª'nc:.a 

NS-lS 
NS-13 
NS-18 
NS-!8 
NS-13 
NS-18 

I NS-17 

. \ 

~ 

~efe-
~~nc;a 

NS-22 
NS-22 

' ~--. 

Refe-
;;~"'' 
NM-2J 
NM-27 

v-
>;-

\ 
R e f e-
r~ncia 

NM-28 
NM-10 
NM-43 
i'\M-2'3 
N~!-22 
N~l-24 
N~-34 

Refê-
r.ê-ncia 

NS-20 



No vem bro de 1986 

N 0 M E 

1~ Loro!sio ,_ dê Paul.o 

N o H E 

' Francisco Jcsé CaValcante 

l.._ 
1,-) N O H E 

1. José Luiz Vieira Xavier 
2. Y.anoel da Paixão P. Cruz 

N O .M E 

L t·laria das C.x:a:ç:as Costa Coelho 
2- N:íhCi Peres Pereira 

N O H E 

I- Alo!sio Jo~o Paulo 
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.. 

6. CAitGORIA FUNCIONAL DE AGENTE DE SEGURANÇA LEGISLATIVA 
ASCE~SAO fUNCIONAL (02 vagas para 01 candidato habilitado) 

s I r u A ç ~ o. 
A N T E R I O R N o 

Categoria Classe Refe- Categoria rência 

Art.Estr.Obta~ Metal. B NM-16 __ Agente de Segur. Legisl. 

7. CATEGORIA FUNCIO~Al D~_ASSISTENTE DE PLENÁRIOS • 
ASCE:NSM FUNCIONAL (q2 .vigas para Ol __ candiôat9 h_abilitad_o_t 

s I T u A ç A o_ 
A N T E R I o R N o 

"\ 

v A 

Classe I R a f e-
r~ncia 

A NM-17 · 

v A 

I _Classe I Categoria Classe Refe- Categoria FefE-
rência rer.ciã 

~rt.Carpint. ~~rcenaria c NM-22 Assistente de Plenários I c 

8. CATEGORIA_ FUNCIONAL DE AGENTE "ADMINISíRATIVO 

ASCÊNS~O FUNCIONAL (03 vagaS pàra 02 candidatoS habilitados) 

. -
s ·r -r u A Ç ~ O ' 

A N T E R I o R N O v A 

Refe-Categoria Classe rênc!a Categoria Classe 

Agente Transp. Legisl. o NM-33 Agente Administrativo 
Art. Eletr. Comunlc. c NM-19 Agente Administrativo 

QU~DRO DE PESSOAL CLT 

1. CATEGORIA FUNCIONAL DE_ CONTADOR 

ASCENSAD FUNCIONAL (02~ vagas_ par~ -02 candidatos_ hab~l~tado$) 

s I T u A ç ~ o 
A N T E R I O R N O 

Categoria Classe Refe- Categoria rêr.cia 

Datilógrafo Especial NM-22 Contador 
Datilógrafo Especial NM-21 Contador 

- -
2. CATEGlJffiM-FUNCICNAL DE AGENTE DE_ SEGURANÇA LEGISLATIVA_ 

ASCENS~O rUNCIONAL (16 vagas pa~a 01 éandldato habllitado) 

s I T u A C ~ o 
A N ·r E R I o R N o 

Cateqoria Classe Referência Catecoria 

Art.Estr.Obras Metàl. o NM-27 Agente de Segur. Leg!sl. 

Especial 
A 

: 
V A 

Classe 

A 
A 

v A 

Classe 

o 

I NX-23 

Refe-_ 
rên.::ia 

NH-3-2 
NH-20 

Refe-
rênc.!.a 

!'-:S-05 
NS-05 

Refertl.....-.:i.a 

NM-28 
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PORTARIA DO DIRETOR-GERAL 
N~> 36, de 1986 

O Diretõ"r-Geral do SeiiãdO federal, no uso das atri­
buições que the confere o arL_ 215 do Regulamento Ad­
ministrativo do Senado Federal e consultados os Direto­
res respectivos, resolve designar os servidores Osvaldo 
Maldonado Sanches, Assessor Parlamentar; Flórian Au­
gusto C. Madruga, Técnico Gráfico; e OUvia de Melo 
Sousa, Contadora; para, sob a direção do primeiro, 
coordenarem a daboração ~os relatórios pelos órgãos 
setoriais e sua consolidação no "Relatório da Primeira­
Secretaria- 1986'', observadas as diretrizes fixadas pelo 
Excelentíssimo Senhor Primeiro-Secretãrio do Senado 
Federal. 

Senado Federal, 10 de novembro de 1986.- Lourival 
Zagonel dos Santos, Diretor-Geral. 

CONSELHO DE-SUPERVISÃO DO PRODASEN 

Aos onze dias do mês de julho de mil novecento~ e oi­
tenta e seis, às dezenove horas, na sala de reuniões da Di­
retoria Geial dõ Senado Federal, reúne-se o Conselho de 
Supervisão do PRODASEN, sob a Presidência do Exm9 
Sr. Senador Enéas Faria. Presentes os Conselheiros Dr. 
Lourival Zagonel dos Santos, Vice-PreSidente, Dr. Jaime 
Luiz Colares, Dr. Caio Torres_ e Dr. Rui Oscar Dias Ja­
niques, DiretOr-ExecutivO dO-PRODASEN. Também 
presente, a convite do Senhor Presidente, o Dr. Jair Pe­
dro de Oliveira, Diretor da Divisão Administrativa e Fi­
nanceira do PRODASEN. Ausente;_ por motivo de via­
gem a serviço, o Conselheiro Dr. Yamíl e Sousa Dutra. 
Antes de que fosse iniciada a discussão dos itens cons­
tantes da pauta, o Senhor Presidente submeteu, aos de­
mais membros do Conselho de Supervisão proposta no 
sentido de que fosse consignada em Ata uma rnenção de 
louvor e agradecimento a Dr. Waldwin Bueno Netto e 
ao Dr. Sinval Senra Martins Júnior, os quais, no exercí­
cio da função de Díretor-E:xicutivà dO PRODASEN de­
monstraram alta capacidade de liderança, organização e 
probidade, permitindo o desenvolvimento e continuida­
de de importantes programas e projetos relacionados às 
atividades do órgão, além de terem dado infcio e i_mple­
merJtação ao primeiro Plano de Ação Integrado, solicita­
do c apreciado pelo Conselho de Supervisão. Os Senho­
res Conselheiros aprovam, por unanimidade, a proposta 
do Senhor Presidente. Iniciando a reunião, o Senhor Pre­
sidente dispensa a leitura da Ata da 67• Reunião, por ter 
sido distribuída com antecedência aos senhores Conse­
lheiros, os quais a aprovam por unanimidade. A seguir,~ 
colocado em apreciação o processo PD-0201/86-3 relati­
vo ao Convênio entre o PRODASEN e o Partido dos 
Trabalhadores-- PT. O Diretor-Executivo, encamínha 
proposta do Partido de?S Trabalh~do_~s para que seja fir­
mado Convênio semelhante aõsjâ existentes com os Par­
tidos do PMDB, PDT e PDS," O Senll_or Presidente soli­
cita ao Çonselheíro Caio Torres para ler o psrecer dq 
Conselheiro Yamil e Sousa Dutra. O Relator sugere que, 
principalmente, a forma de re,ssar_cimento de custç.s, pre­
vista no Convê:iÜo em pã.ufa e em outros Convênios já 
assinados com outros partidos- políticos, seja apreciada 
pelo Senhor C_onsultor~Geral do Senado Federal, de 
modo a que não seja -descumprida a legislação pertinente 
ao assunto. A sugestão ê acatada por todos os presentes, 
decidindo-se, também, que os_P~ocessos PD-0205/86-:9 e 
PD~296/86-4 que tratam, respectivamente, de convênios 
entre o PRODASEN e os Partidos PFL e PpT e __ que 
constam como terceiro e quarto itens da pauta; sejam en~ 
caminhados, pela mesma razão, à Consultoria Geiãl -
para emissão de pareceres sobre os mesmos. A seguir, é 
colocado em apreciação o Processo PD~0245j86~0, quin-: 
to item da pauta, referente ao Convênio entre o PRO­
DASEN e a Empresa Brasileira de N:oticias- EBN. O ~ 
Relator da matéria, Conselheiro CaiO Torres, lê o seu 
parecer, manifestando-se favorávelà aprovação do Con­
vênio, na forma proposta e em vista de que o Convênio 
prevê, como contrapartida, o uso pelo Senado Federal 
dos serviços da EBN. Em vista do parecer os Senhores 
Conselheiros aprovam o ConvêniO ilos termos Q_ropos­
tos, por unanimidade. O sexto item refere-se aos Convê­
nios entre o PRODASEN e o Ministério da Justiça e en­
tre o PRODASEN e a Fundaç_ão Petrônio Portella (PD-
0064/78~3). Explica o DiretOr-Executivo-Safire a necess[.:­
dade da celebração dos dois convênios, devido a mu~ 
dança na estrutura do Ministério da Jusitçá que resultou 
na subordinação da biblioteca daquele Ministério à Fun-
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dação Petrônio POrtella. Assim, a Cláusula Segunda do 
Convênio foi desdobrada," a fim de determinar as res­
ponsabilidades de cada convenente quanto à c_o_operação 
na alimentação dos bancos de dados do PRODASEN 
em áreas específicas de suas atividades-". A palavra -é 
concedida ao Conselheiro Caio Torres, que lê o parecer 
do Conselheiro Yamil e Sousa Dutra, concluindo favo­
ravelmente à assinatura dos Convênios citados, afirman­
do que "amt>as propostas seguem o padrão normal dos 
Convênios que têm sido assinados pelo PRODASEN 
com órgãos Públicos." ConSta do parecer, também, que 
são de valia para C)' Congresso Nacional as informações a 
serem implantadas pelo Ministério conforme previsto no 
Convênio. Q parecer obtém a aprovação de todos os se­
nhores preseotes, Prosseguindo, o Senhor Presidente co­
loca em apreciação o sétimo item, Processo PD-0696/80-
l, relativo a concessão de auxílio- moradia ao servidor 
Rui OsCar Dias Janiques~ conforme previsto na contra­
tação inicial do referido servidor e mantido durante os 
últimos cinco anos por decisão do Co_nselho de Supervi­
são. O Senhor Rui Oscar Dias Janiques solicita permis­
são ao Senhor Presidente para retirar-se do recinto, uma 
vez que é parte interessada no assunto a ser tratado. O 
Senhor Presidente e os demais Conselheiros discordam 
sobre a necessidade de tal providência determinando a 
sua permanência na Reunião. O Sr. Rui Oscar permane­
ce então na reunião, ficando todo o período da discussão 
_stlm emitir qualquer opinião. O assunto foi analisado 
pelo Conselheiro Yamil e Sousa Dutra, pelo Senhor 
Con~ultor-Geral do Senado Federal e pelo Conselheiro 
_Jaime Luiz Colares. Após longa exposição. o Relator 
conclui que se deve acatar o parecer da Douta Consulto­
ria Gera.l do Senado Federal, ou s~ja, de que o salário 
utilidade-habitação é devído ao servidor. O parecer é 
aprovado por unanimidade pelos Senhores membros 
deste Conselho. Passa-se ao oitavo item, Processo PD-
0708/84-4, que trata do Plano Integrado de Saúde dos 
servidores do PRODASEN e de seus dependentes. Atra­
vês do __ expediente CT-DEXJSEN-244/86, o Diretor­
Executivo solicita aprovação deste Conselho para a im­
plantação do Referido Plano. Com a palavra o Relator 
da matéria, Conselheiro Caio Torres, manifesta-se fâVo~­
!âVel à _proposta e à mfnuta do Ato apresentados, bem 
como dos anexos relativos as Tabelas de Participação Fi­
nanceira dos servidores._ Após a análise pelos Senhores· 
Conselheiros, o assunto é aprovado por unanimidade, 
constituindo, assim, o Ato de n9 007, de 1986, do Conse­
lhO d~ Supervisão do PRODASEN, o qual é assinado 
pelos senhores membros, devendo ir à publicação. O 
nono item, Processo PD-0291/85-4, refere-se à recisão 
do contrato de trabalho do ex-servidor do PRODASEN 
Sérgio de Otero Ribeiro. O referido servidor pleiteia os 
recebimentos pecuniários do aviso prévio e da licença 

.. _por dedicação excepcional à título indenizatório. A ma~ 
téria foi objetO de análise do Senhor Consultor-Geral do 
Senado Federal e, no momento, passa~se a ouvir o Pare­
cer do Relator da matêria, Conselheiro Calo Torres: Este 
opina .. não ter o servidor direito a qualquer vantagem de 
_ordem pecuniáría a título de indenização trabalhista, 
pelo fato de tratar-se de servidor do quadro permanente 
do Senado Federal, pois a percepção do aviso prévio, re­
dundaria em percepção proibida de vencimento e sa­
lário, decq_rrentes de acumulação de cargo e emprego, o 
que não é permitido pela Constituição Brasileira" e, do 
mesmo mo_do, opina contrariamente .. à percepção pecu­
niária da parcela relativa a licença por dedicação excep­
ciorlal, pois ela é inacumulável com a licença especial 
prevista no Regulamento do Senado Federal, cabendo 
esclarecer que o tempo relativo ao PRODASEN jâ foi 
averbado na ficha funcional do recorrente no Senado F e~ 
cleral".- O pãrecer é aprovado por unanimidade pelos 
presentes. O décimo item, Processo PD·0913/85-5, trata 
do Convênio entre o PRODASEN e a Furidação Univer­
sidade de Brasília- UnB para acesso ao Sistema de In-

- Tofina~çôes Legislativas do Congresso Nacional­
SICON. O Senhor Presidente designa o Conselheiro 

Caio Torres para emitir -pareCer sobl-e a matéria na pró~ 
xima reunião. A seguir, é_ colocado em apreciação o déci~ 
mo priineiro item, Processo PD·0442/86-0, que trata de 
pedidos da Se_cretaria _de A~o Comunitária da Presidên­
cia d_a República, do CENAGRI- Ministêrio da Agri­
cultura e do Ministêrio das Minas e Energia, no sentido 
de fornecer· lhes cópia em fita magnética, do cadastro de 
endereçamento alimentado pelo PRODASEN e que con­
têm nomes e endereços de autoridades nacionais. O Se-
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nhores Conselheiros aprovam a solicitação por unarlimi­
dade, devendo ser assinado um acordo, o qual determi­
nará a forma de utilização do referido cadastro. Esta au· 
torização poderá estender~se a outras entidades públicas 
semelhantes desde que se.ia para idênticos fins. Dando 
continuidade, passa-se à apreciação do décimo segundo 
item, Documento CT-I;>EXfSEN-252/86, que trata do 
Projeto para automaç-lo da Subsecretaria de Taquigrafia 
do Senado federal. O Senhor Presidente designa o Con­
selheiro Yamil e Sousa Dutra para emitir parecer sobre a 
matêria numa próxíina reunião~ O décimo terceiro item, 
Processo PD-0717 /84-3, refere-se ao Convênio a ser fi r~ 
mado entre o PRODASEN Assembléia Legislativa de 
Pernambuco e o Centro de Prestação de Serviços Técni­
cos de Pernambuco- CETEPE. O Senhor Presidente 
designa o Cons-elheiro Calo Torres para emitir parecer 
sobre o assunto numa próxima reunião. Prosseguindo, ê 
apreciado o Processo PD-0443/86-7, décimo quarto item 
da pauta. Através do expediente CT-DEXfSEN-269/86 
o Diretor-Exe_cutivo solicita autorização do Conselho 
para, uma vez mais, isentar a Universidade de Brasilia 
dos custos decorrentes de serviço a ela prestado. No ser­
viço anteriormente realizado, autorizado por este Conse­
lho em reunião realizada em 26-6-86, sem ônus para 
aquela Universidade, foram constatado erros no conjun~ 
to de listas emitidas, r1âo sendo possível aproveitá-las, 
devido, segundo ofício daquela entida:de, a "falha única 
e exclusiva desta Universidade". Assim sendo, a UnB so-­
licitou· ao PRÚDASEN nova emissão das referidas lista­
gens, pedindo que fosse considerada a possibilidade de 
ser autor~zada nova gratuidade. Após analisar o assunto, 
o Conselho decide aprová-lo nos termos propostas pelo 
Diretor-Executivo. Nada mais havendo a tratar, o Se-­
nhor Presidente encerra a reunião. E, para constar, eu, 
Ana Maria Merlo Marengo, Secretária do Conselho de 
Supervisão, lavrei a presente Ata que, após aprovada, 
vai assinada pelo Senhor Presidente c demais membros 
do Consdho. Brasília-O f 11 de julho de 1986. 

Senador Enéas Faria, Presidente do Conselho de Su­
pervisão do PRODASEN.- Lourival Zagonel dos San­
tos, Vice~Pr:esidente :- JsJme Luiz Colares, 
Consellierio - Caio Torres, Conselheiro - Rui Oscar 
Dias Janiques, Diretor·Execuitvo do PRODASEN. 

·ATAS DE COMISSÃO 
COMISSÃO PARLAMENTAR DE INQUJi:RITO 

Destinada a investigar a gestão das sociedades de 
economia mista nas quais a União detenha maioria 
acionária. 

29• REUNIÃO, REALIZADA 
EM 17 DE ABRIL DE 1986 

Ãs nove horas e cinqO:enta minutos do dia dezessete de 
abril do ano de m_il novecentos e oitenta e seis, na Sala de 
Reuniões da Comissão de Economia, presentes os Srs. 
Senadores- César Cals, Presidente; Carlos Lyra, João 
C-almon, Relator; Milton Cabral, Roberto Campos e 
Virgílio Távora, reúne-se a Comissão Parlamentar de In­
quérito "destinada a investigar a gestão das Sociedades 
de Economia Mista nas quais a União detenha maioria 
acionária". Comparece- ainda, o_ Senhor Senador Josê 
Fragelli, Presidente do Senado Federal. 

Havendo número regimental, o Sr. Presidente declara 
abertos os trabalhos e dispensa a leitura da Ata da reu­
nião anterior que, em seguida, é dada como aprovada. 

Inicialmente o Sr. Presidente solicita ao Sr. Fernão 
Carlos Botelho Bracher, Diretor Presidente do Banco 
Central do Brasil, que proceda o juramento de praxe. 

Com a palavra o depoente apresenta sua exposição re­
lativo às atividades do Banco Central e, em seguida, 
coloca-se à disposição dos Srs. Parlamentares para 
quaisquer esclarecimentos. 

Na fase interpelatória, usam da palavra, pela ordem os 
Srs. Senadores Carlos Lyra, Virgílio Távora, José Fra­
gelli, Milton Cabral, Jorge Kalume e Roberto Campos. 

Finalizando, o Sr. Presidente agradece a presença do 
Sr. Fernão_ Carlos Botelho .Bracher, e determina que as 
notas taquigráficas, tão logo traduzidas e revisadas, se­
jam publicadas, em anexo à presenta Ata. 

Nada rnais havendo a tratar, encerra~se 1 reunião e, 
para constar, eu, Sônia de Andrade Peixolt..l, Assistente 
da Comissão, lavrei a presente Ata que, lida e aprov.ilda 
será assinada pelo Senhor Presidente e irá à publicação. 
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ANEXO À ATA DA 29' REUNIÃO DA CO­
MISSÃO PARLAMENTAR DE INQUJ!.RITO, 
REALIZADA EM 17 DE ABRIL DE I986, DESTI­
NADA A INVESTIGAR A GESTÃO DAS SOCIE­
DADES DE ECONOMIA MISTA NAS QUAIS A 
UNIÀO DETENHA MAIORIA ACIONÁRIA, A 
FIM DE OUVIR O J:SPOIMENTO DO SR. FER­
NÃO CARLOS BOTELHO BRACHER, 
DIRETOR-PRESIDENTE DO BANCO CEN­
TRAL DO BRASIL, QUE SE PUBLICA COM A 
DEVIDA AUTORIZAÇÃO DO SENHOR ['RESI­
DENTE DA COMISSÃO. 

Presidente: Senador Cesar Cáls 
Relator: Senador João Calmon 

(Integra do apanhamento taquigráfico,) 

O SR. PRESIDENTE (Cesar Cals) - Havendo no­
mero regimental e honrado com a pres-ença do Presiden~ 
te do Senado, declaro abert_os os trabalhos desta Comis~ 
são Parlamentar de Inquérito que investiga a Gestão das 
Empresas Estatais em que a União _é Majoritária. _ 

Esta Comissão decidiu ouvir as empresas boldings dos 
vários sistemas econômicos. Ouvimos a PETROBRÁS, 
com algumas subsidiárias; ouvimos a Vale do Rio Doce, 
tambêm com algumas subsidiárias; e iniciamos agora a 
parte bancária com o Banco Central. _ ~ 

Devemos dar seqilência com a ELET~OBRAS e a SI~ 
DERBRÃS, as holdings que estão pautadas para serem 
ouvidas ainda neste semestre. 

Hoje, então, ouviremos o Dr_. _Fernão Carlos Botelho 
Bracher, DiretorKPresidente do Banco Central desde 
1985. S. g, é formado em Direito pela Universidade de 
São Paulo, tem curso de especialização na República F e~ 
deral da Alemanha, escritório de advocacia, foi Diretor 
do Banco na Bahia de 1962 a 1973, Diretor do Banco 
Central de 1974 a 1979, teve atividades na iniciativa priK 
vada e, em 1985, assumiu a presidência, c~:mforme foi diK 
to. 

Convido o Dr. Bracher para, de pé, proferir o juraM 
menta. 

O SR. FERNÃO BRACHER - "Juro, como dever 
de consciência, dizer toda a ve:rdade, nada omitindo do 
que seja do meu conhedmento, sobre quaisquer fatos reM 
!acionados a cargo desta Comissão e_a_r;:!amentar de InK 
quérito, que investiga a gestão nas Sociedades de Econo­
mia Mista nas quais a União detém a Maioria Acio­
nária." 

O SR. PRESIDENTE (César Cals)- Concedo a pa­
lavra ao Dr. Fernão Carlos Botelho Bracher. 

O SR. FERNÃO BRACHER- Sr. Presidente, agra­
deço muito a oportunidade que me e dada de vir .aqui a, 
esta Casa, para expor a posição do Banco Central sobre 
assuntos de interesse desta CQmissão. - __ ~ _ 

Na realidude, Sr. Presidente, a parte estritamente liga~ 
da, ao Banco Central, a dos bancos estaduais, está, como 
as demais agências do sis_tema _financeiro, sob a sua suK 
pervisão. 

No que concerne aos demais itens desta Comissão, 
não vejo claramente qual seria a nossa_ interferência, 
mas, de qualquer maneira, acho que essa é uma oportuK 
nidade muito boa, pela qual agradeç?, para me col?car à 
disposição dos membros desta Com1sã? para quatsquer 
perguntas ou inquiriçõe..c; relativas às attvtdades 9,o Ban~ 
co Central. 

Nestas condições, então, estou à inteira disposição. 

O SR. PRESIDENTE (Cés_ar Cals) - Desejaria, en­
tão, que o Dr. Fernão Bracher definisse o relacionamen­
to do Banco Central com os bancos em que o GoVerno 
Federal é majoritário, o BanCo do Brasil, o Banco do 
Nordeste, os bancos regionais em que o Governo é majo~ 
ritário, o BNDES, o relacionamento do Banco Central, 
na fiscalização e controle. das dívidas dos ba.ncos esta~ 
duais e, inclusiVe, se o Banco Central tem alguma inge­
rência sobre algumas dificuldades administrativas- que 
bancos privados recentemente apresentaram, que são de 
pleno conhecimento público e do Congresso, uma vez 
que foram objeto de mensagem do Executivo sobre o as­
sunto, como é o caso do Banco Sulbrasileiro, C_OMIND 
etc. 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) 

o-SR. FERNÃO BRACHER- Pois nã_o, Sr. Presi­
delite. 

O _Banco Centàtl basicamente tem a sua estrutura n-or­
Inátiva fix~da pela Lei n~' 4.595. Entre QUÚ:as atribuições 
qu(! lhe- conferiu esta lei que o criou, está a de supervisi~­
nar e fiscalizar o sistema:. Dentro dessa supervição, não 
há- di&tinção entre a rede privada e a rede estadual, ou 
m~o a rede doS bancos nos quaí~ o G~verno Federal 
tem _a maioria acionária. O Banco Central c:;:x,er_ce ª sua 

. f_p.nção de __ fis_calízação _sobre toda ~sa rede com !11'!-ior.ou 
meriot grau de intensidade. Por exempl<;t_. no caso_ do 
Banco do-Brasil, esSe grau de _intensidade é sensivelmente 
menor; dada a próPria condição do referido Banco-. Já 
com os demais componentes da rede a fiscalização se 
exerce normalmente. 

____ No momento atual, tivemos uma fase de consolidação 
do sisteffia bãnc'ário como uin todo, spbretudo eviden­
ciada no _a_o_o passado. O ano passado foi um ano muito 
pesado, em que mais de uma vez o BancO Central se viu 
obriga.do a intervir em instituições de crédito. -
-~Naturaln1ente, me parece que isso é representatiVo do 
·duro período de recessão por que o País passou, sobretu­
do em função dos distúrbios ocorridos no cenário inter­
nacional a partir de 1980, com a alta .da taxa de juros e a 

--Segunda crise do petróleo, que culminaram na ruptura 
do mercado financeiro internaciOnal em 1982. Tudo isso 

- trOuxe Uma forte necessidade de adaptação do País às 
novas circunstâncias, nós vivemos períodos recessivos 

_nunca antes experimentados pela Hi&tória nacional, 
períodos recessivos onde nãó- só a atividade econômica 
diminuiu, mas também vimos expreSsivo· aumento da 
taxa real de juros. A conseqilência, seja da recessão, seja 
do aumento real de juros, foi o enfraquecimento de 
várias empresas, de vários agentes econômicos e, canse~ 
qüentemente, o enfraquecimento dos ativos dos bancos. 

Aqueles bancos que já apresentavam sinais ou defi~ 
ciência.s administrativas de capitalização ou outras, fo~ 
ram mais duramente atingidos por essa crise, e, conse­
qilentemente, apesar dos esforços do Banco Central, tiK 
veram a sua liquidação decretada. 

Os bancos estaduais não fizeram exceção à regra de di~ 
ficuldades. Para os bancos estaduais foi possível ao Ban~ 
co Central fazer um plano especial de emergência. O pia~ 
no especial consolidou-se praticamente em 84/85, está 

-em pleno funcionamento e temos a registrar, como um 
todo, um funcionamento satisfatório - evidenteme:nie, 
aqui e ali há providências suplementares a serem toma­
das, há admoestações, enfim, encaminhamentos a serem 
seguidos. Mas para isso, a supervisão d_o Banco Central 
se faz de perto, e acreditamos que satisfatoriamente: 

O 'SR. PRESIDENTE (Cesar Cals)- Vamos iniciar a 
li&ta de inscrições. 

Com a palavra o Senador Carlos Lyra. 

O s:R. CARtos-'t. YRA .:.... Na realidade, as minhas 
perguntas não vão referir--se muito ao passado. Todos 
-nós conhecemos o drama que o Brasil passou por diver· 
SOS ·motivOs: inflação", modelo econômico diStorcido -
prírici:pa.lmcnte na área bancáría, houve um período de 
iili,dta di_storÇ5o no país, principalmente· feito _por uma 
COncentração bancária - fato_ ao qual diver"sas vezes 
tenho-me referido. Acredito também que esse processo, 
(jue culrriinciu, no último ano, principâlri1ente co in inter~ 
vençôes no sistem-a bancário, foi proveniente, em parte, 
de toda es..-;a conjuntura. 

S:r.__p_r_esidente do Banco ~ntral, falarei mais daqui 
para frente. As perguntas serão feitas não sobre o pas&a­
dO, mas sobre o futuro, e, coffio tal, trago um recOrte do 
jOrnal do Bfasil: 

"Bancos deverão reduzir suas agências em meta­
-de."_ 

Esta, a primeira pergunta que dirijo ao Presidente do 
B~nco CentraL 

O SR. PRESIDENTE (Cesar Cals) -Com a palavra 
o Dr, Fernão Bracher, 

O SR. FERNÃO BRACHER - Senador, obrigado 
pela deferência _da pergunta. 

Após as medidas .de reforma econômica de 28 de feve­
- reiro, temos uma nova realidade no País. E, por essa 

noVa realídade, deiXou de existír O'lucro.inf'Jacio-nário­
esse lucro inflacionário normalmente beneficiava certos 
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~etores da economia, ao tempo em que penalizava ou­
tros. 

Entre os setores dã eCOnomia, um dos que mais sebe­
ne(iciava disso er.am· os bancos. E essa vantagem _os banK 
cos repaSsã.vam aos seus clientes, em grande parte. ToM 
áos nós, que somos Clientes de bancos, nos beneficiamos 
de uma série de serviços grátis, que era justamente O re­
pa&se que os bancos faziam aos seus clientes das vanta­
gens que recebiãin: 

Dentro da conjuntura inflacionária em que vivíamos, 
a captação de recursos não onerosos era de primordial 
importância para os bancos, pois era através deles que 
.9btinham a totalldade do seu lucro inflacionário_ .. 

Diante de uma n-ova sitUação em que não há mais o lu­
cro inflacionário, em que um depósito não remunerado 
que o banco recebe, ao invés _de ter sobre a parte livre de 
aplicação que ele tinha, uma remuneração igual à in­
flação e mais alguma coisa, provavelmente, digamos, de 
15%, çl~ passa a ter uma remuneração de apenas 2%. Evi­
dentemente, isso obriga o sistema a um reequaci:onamenK 
to, a uma reanâlise dos seus investimentos. 

Justificamwse esses investimentos à luz da nova reali­
dade? 1: neceSsário VeriTICai: 

No nosso entendimento, que é um entendimento de 
mercado! é que n~o cabeJW Banco_ Central dizer aos es­
tabelecimentos se devem ou não abrir ou fechar -agên­
cias.~ A c_a_da _ba_nço incumbirá fazer ~ssa verificação, _ _a 

Cada banco incU.iilbirã cuidar dos seus lucro& e perdas 
çpmo dentro de uma economia de mercado, qu~ é ·aquela 
em que vívemos. O que cabe ao Banco Central, neste ca­
so, no nosso entender1_ _ _No_ nosso entender cabe-nos 
acompanhar de muito perto a situação, exigir que o"s ba­

-lancetes retratem com grande clareza a realidade, de 
modo que ninguém se engane sobre o que está aconte­
cendo e propiciar, por todas as medidas, a possibilidade 
de adaptação, e pó r de lado qualquer norma que seja imK 
peditiva da adaptação à nova realidade. 

Por exemplo, havia um receiO de que a carta patente 
de uma agência fechada perdesse valjdade depois de cer­
to tempo. Já foi indicado que ela não perderá a validade, 
continuará o banco com a possibilidade de reabriwla a 
qualquer momento. Havia uma necessidade de se definir 
qual seria o valor de uma carta patente para trocar de 
uma cidade para outra. Foi feito um critério de pon­
tuação, pelo qual, com facilidade, pode o banco deslocar 
uma agência de uma praça Para outra. Enfim, há várias 
medidas neste_sentido. Estamos inteiramente atentos e 
acompanhando o sistema bancário em sua adaptação. 

Outra coisa que era também necessário dar uma para­
-ffieniação, pelo menos na questão das tarifas. Uma vez 
que se verificou- como foi dito há pouco- que dentre 
os clientes do banco só se pagava a conta de todos, que 
era o tomador de dinheiro, e que isso era uma &ituação 
inconveniente para a economia nacional e não convinha 
que assim continuasse, já se cuidou então de se fazer uma 
parameil(ação dos cu&tos qui': podem ser cobrados aos 
outros clientes, num principio básico- da economia "que 
deve pagar aquele que usa do serviço" e que não era con~ _ 
veniente se persistir naquela situação de que todos os 
dientes do banco tivess~m serviços grátis e apenas um 
pagasse. 

t essa a atuação que, nos parece, cabe ao Banco Cen­
tral, que é a de não roubar a iniciativa dos agentes priva­
dõs -aa ecóno-mta, rUaS -estará junto deles para, por estí­
m:u1oS, aCompail.hameii.tos e por normas, dar o suporte 
para a adaptação que eles deverão fazer. 

O SR. CARLOS LYRA- Sr. Presidente, gostaria de 
formular perguntas. (Assentimento da Presidência). 

Nesse raciocíilio global, V. St- acha que o Governo de­
cretará uma reforma bancária ou deixará que os bancos 
se acomodem?. E, como ta(, ouço falar que haverá banK 
cos regionais, bancos nacionais, bancos estaduais. ~ a 
primeira pergunta. 

A segunda é que V. Sf falou em carta patente. Faço a 
seguinte pergunta: acha V. -swque tem valor a carta pa­
tente, que ela deve ser monetarizada, ou é uma coisa 
meio cartorial? Estas, as duas perguntas que formulo a 
V. S• 

O SR. FERNÃO BRACHER- Quanto à reforma 
bancãria os Bancos regionais existem, os Banc_os naciow 
nais existem, o& bancqs médios existem, os pequenos 
eX.lstem e den,tro de toda essa realidade nacion_al ê que 
nos devemOs rnoVhnentar'.- Pinece·_!Ile que h~ _enormes 
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quantidades de dinheiro e de trabalho envolvidas no Sis­
tema Bancário N acionai, tal como está hoje, e que seria 
muito perigoso procurarmos fazer uma reforma bã.n­
cária de cima para baixo, já porque essas medidas, difi­
cilmente, têm o êxito a que se propõe porque elas cui­
dam, exatamente, da liberdade do comêrcio e da nece_s_si­
dade que têm os agentes de definirem as suas pr6Príãs 
necessidades. 

De modo que, o que podemos e faremos será definir 
prioridades do Governo nesta área._ Certameiifi, uma 
das prioridades é a defesa da existência dos bancos pe­
quenos e médios; certamente uma das prioridades é a de 
defesa dos Bancos regionais que existem, e certamente, a 
prioridade, tambêm, é o reforço dos bancos grandes que 
existem.!:. muito importante, para a economia nacional, 
a existência de grandes bancos que possam financiar as 
grandes indústrias brasileiras, porque, como os Sr.s. sa­
bem, é necessário, dentro da boa técnica bancária, que o 
empréstimo a um só cliente não exceda um determinado 
percentual do capital de reservas do banco. E as nossas 
empresas, hoje, já são grandes e por isso têm necessidade 
de grandes bancos para financiá-las e para satisfazer as 
suas necessidades de financiamento. 

Então, dentro deste contexto global o que me parece 
que se deve entender por reforma bancária é essa re­
dobrada atenção do Banco Central no atendimento das 
prioridades já acertadas. b essa atenção grande que nós 
devotamos a todo sistema e com maior cuidado agora, 
quando notamos que há um repensar do sistema. t in­
tenção do Banco Central prOceder as_ reformas que vie­
rem a ser necessárias, depois ae-cuidadosamente tê-las 
analisado com a sociedade e com os participantes do sis­
tema. 

Este é o primeiro tema; 
Com referência ao segundo tema, Sr. Sc:nador, temos 

o problema das cartas patentes.~ um problema extrema­
mente profundo e no qual jâ fez a economia nacional 
grandes investimentos. Nós tivemos, no ano passado, a 
venda de fundos de com6rcio dos bancos intervindos: 
COMIND, AUXILIAR e MAISONAVE, fundos de co- _ 
mércio aos quais vinha acoPlada- uffia autorização de 
funcionamento de uma agência bancária. A alieilação 
desses fundos de comércio peirríitiu que reforçãssenios·o-­
valor das massas liquidantes e diminuíssemos as despe:­
sas do erãrio público e os prejuízos dos de_positantes, de 
sorte que há um grande investimento do sistema, investi­
mento do qual o próprio Governo, de certa maneira, se 
aproveita. 

Por outi='o lado, a não existê~ncia de cartas patentes sig· 
nificaria a não existência de autorizaç~_governamental 
para funcionar e significaria, necessariamente, a liberda­
de total de entrada, de quem quisesse, no sistema. Embo· 
ra sempre tenhamos tido, no B~asil, ou ao menos na his­
tó_ria dos últimos cinqilenta anos, um sistema de cartas 
patentes e tivemos períodos de maior facilidade ou de dí­
ficuldade na concessão de cartas patentes. E o que se v~_· 
rificou, tanto assim que havia tempos que talvez se pu· 
desse dizer: sim, há uma autorização obrigatória do Mi­
nistro da Fazenda, da SUMOC ou de quem fosse autori­
dade no momento, mas essa autorização se conseguia 
com tal facilidade que era quase como se fosse automáti­
ca. Os resultados não foram os melhores. Hâ. um grande 
risco em se admitir, indiscriminadamente, novos capitais 
no mercado de bancos onde há uma tal necessidade de 
tradição e onde há uma tal necessidade de conhecimento 
do mercado. 

De modo que, tenho alguma dificuldade _em dar-lhe 
uma resposta conclusiva. Acho que militam muito raw 
zões em favor da manutenção do sistema atual, o qual 
deve ser, certamente, repensado, como tudo, e deve ser 
melhorado, e onde eu poderia imaginar que O melhor ao 
invés de se abolir o sistema de cartas patentes seria, tal­
vez, dar uma certa flexibilidade, permitindo uma gra­
duação de instituições de menor porte para a de maior 
porte. De modo que, aqueles que já se tivessem demons­
trado aptos no mercado financeiro, com úma boa tra­
dição, uma boa capacidade de investimento, pudessem 
aos poucos ir aumentando a gama de atividades financei­
ras que exercem. 1:. alguma coisa nesse sentido que creio 
devemos caminhar, mas sempre respeitando as forças e 
as realidades de mercado. 

O SR. CARLOS LYRA- Para finalizar, agr~deç~ ~o 
Sr. Presidente do Banco Central as palavras e as respos-­
tas. Tenho apenas mais uma peqUena pergunta. Faria 
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. apenas uma pequena pergunta que será afinal. O Sr. Mi­
nistro Dilson Funaro declarou aqui no Senado, que, por 
um estudo.- parece· me que do Economista Munhoz­
a apropriação do agregado financeiro representava 12% 
do PIB brasileiro. Minha pergunta é-: qual o número que 
V. S• _consideraria razoável para o agregado financeiro 
participar dentro do PIS brasileiro? 

O SR. FERNÃO BRACHER- Senador Carlos Ly­
ra, eu preferia ficã.r lhe devendo esta resposta, porque aí 
há tantos elementos a se levar em consideração, que tal­
vez- fosse melhor deixarmos para uma resposta mais pon­
derada. 

O SR. CARLOS LYRA- Estã certo. Muito agrade­
cido a V. S• 

O SR. PRESIDENTE (César Cals) -Concedo a pa­
lavra ao Senador Virgílio Tâvora. 

O SR. VIRGlLIO TÁVORA - Inicialmente, é um 
prazer tornarmos a nos encontrar. 

As nossas primeiras palavras são até de congratu­
laçõçs, porque algo que estava a nos preocupar foi bem 
explicado por v. s•. pois um país em desenvolvimento, 
como o nosso, ao fazer uma opção só por bancos regio­
nais, como à primeira vista pareceria das declarações dos 
dias iniciais do Plano de Estabilização Econômica seria, 
parece-nos, insultar todas as leis da economia. Mas esta­
mo.s vendo que V. S•, aqui deixou isso bem esclarecido. 

Sobre este assunto, apenas como uma resposta optati· 
va, - não conclusiva, está claro -, qual o número de 
grandes bancos que v. s• acha que ficará reduzido -
porque realmente vários deles vão-se transformar em 

~Pancos regionais, não temos a menor dúvida- esse con­
oglomerado financeiro, após um, dois anos do Programa 
de Estabilização Econômica? Qual a opinião de v. s•. ou 
_alguma consideração que pudesse fazer a respeito? 

O SR .. PRESIDENTE (César Cals)- Concedo a pa­
lavra ao Sr. Presidente do Banco Central. 

O SR. FERNÃO BRACHER- Senador Virgilio Tâ­
vora, é uma pergunta mais difícil ainda do que aquela 
que há pouco me iez o Senador Cárlos Lyra. 

J 
O SR. V!RGILIO TÃ VORA- Ãs perguntas fâceis, 

nós re~pondemos. As difíceis são para V. S• responder. 

O SR. FERNÃO JlRACHER- !C difícil responder o 
que significa grande banco, o que significa um banco mê­
dio, se o banco médio é necessariamente regional, ou se 
pode ser também nacional, etc. De modo que vemos que 
é difícil de se responder a isso. 

A Suíça, por exemplo, é um país pequeno com três 
grandes bancos; na Alemanha é clássico se falar e:m três 
grandes bancos; na Ingla~erra temos quatro, que são os 
normalmente citados;_nos Estados Unidos jã não há essa 
classificação~ existem os money center banks, que são os 
bancos dos centros financeiros, em que predominam 
aqueles de Nova Iorque- normalmente se citam sete 
para Nova Iorque, dois para o Centro-Oeste e dois para 
a Costa do Pacífico; no Canadá temos quatro bancqs 
grandes. No Brasil se dissermos quatro, cinco, seís, fica 
um pouco difícil. QuaiS daqueles que hoje estão na cate~ 
goría dos grandes, aí permanecerão, ou quais são aqueles 
que desta categoria ... 

O SR. VIRGlLIO TÁVORA - Não, não pedimos 
nominar. 

O SR. FERNÃO BRACHER- Também é diffcil de 
se diz.er. O que eu acho que é importante, Senador, é 
realmente se atribuir a responsabilidade ao empresário. 
~o empresário - bancário -, o responsável executivo 
do banco que vai arregaçar as mangas e vai fazer <)u não 
do seu um grande banco. Tenho a impressão de que a si­
tuação atual está conclamando todos os empresários -
bancários - a examinar quais são os nichos, de mercado 
que cada um pode aproveitar, qual a melhor tãtica em­
presarial para eles. Um dirá que tem agora, por paus e 
por pedras, que se afirmar como banco grande ainda que 
isso, eventualmente, lhe custe um pouco mais. Então, 
mantêm a rede de agências; outro dirá não, que nessa si­
tuaçãQmantêm e talvez expanda a sua rede de agências; 
!! gm outro dirã não, que agora tem qué, definitivamente, 
_se regionalizar, pois, jâ sendo forte em determinada rew 
-gião, vai-se regionalizar _e optar por transferir agências 
dessa para aquela parte do País. Outro, ainda, dirâ que 
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vai preferir concentrar-se mais nas grandes Capitais . 
Portanto, n.ão ser regional, mas ser um banco nacional 
de médio porte. 

Então, esta estratégia é que deve ser traçada à luz ·da 
análise da conta de lucros e perdas e à luz da análise da 
clientelajã hoje existente. Há um banco, por exemplo, de 
médio porte, que jâ optou definitivamente por ter só 
clientes de médio porte, e também para alto. Portanto, 
vai ter uma estratégia inteiramente voltada para isto: 
"Este é o nicho de mercado que vou apanhar". 

De modo que, a se julgar pela experiência internacio­
nal, provavelmente os grandes bancos brasileiros vão ser 
quatro a cinco, se f«?rmos pelos parâmetros internacio­
nais. O que não significa que os outros serão menores e 
piores, porque, às vezes, o banco médio pode ter uma 
rentabilidade maior do que o grande, sendo que o impor­
tante para o acionísta é a rentabilidade e não o tamanho 
do banco. Já para a economia as duas coisas vão juntas: 
para nós, Banco Centràl, é importante a solidez e tam­
bém a sua rentabilidade. 

O SR. VIRGILIO TÁVORA- Parabéns muito mais 
ao Advogado do que ao Presidente do Banco. Saiu-.:se 
brilhantemente, embora tenha conseguido trabalhar 
muito mais no raciocínio da profissão de origem. 

Passar!amos, então, a um problema um pouco diferen~ 
te do _anteriormente visado. Seria possível V. s~ nos ex~ 
plicar aqui, Dr. Fernão Bacher, como Presidente do 
Banco Central e como Membro do Conselho Monetário 
Nacional, umas certas divergências que existem de opi­
nião, pelo menos traduzidas em declarações. 

Recebemos, logo no início de fevereiro, uma decla~ 
ração de S. Ex•, o Sr. Ministro da Fazenda -no que 
pertine ao Banco de V. s~. portanto-, dizendo que até 
maio não haveria nem emissão de moeda nem recursos 
ou lançamento de títulos no mercado. O déficit estaria 
praticamente "xizado". -

V. S• sabe_ que a Oposição só pode ter conhecimento, 
fora as pequenas relações particulares com o segundo, 
terceiro, quarto e quinto escalões aí da Situação, do que 
lê na ímprensa. Portanto, vamos dar como verdadeiro 
não só o fato desta declaração como depois as noticias 
posteriores. 

Vem agora a notícia- e ontem leruos nos jornais es­
pecializados de economia - de que justamente houve 
déficit em março, há um pedido 'de cinqilênta e cinco tri­
lhões de cruzeiros - porque vamos - nos referir ao 
orçamento passado - ou, atendendo aqui aos ilustres 
Senadores, 55 bilhões de cruzados, que, somados àqueles 
10,6 que jâ estavam autorizados quando da votação do 
orçamento para 1986, perfazem 65. 

Temos conhecimento de que aqueles- vamos dar em 
números redondos- 8 milhões de LTNs que foram re­
colhidos no mês anterior, neste mês são 1a~;~.çados. Temos 
conhecimento, por outra via, com justificativas que aqui 
não vamos nem discutir, de diminuição de receita e de­
IPI, etc., quando o IPI, como V. St- sabe, tem 45 dias de 
prazo praticamente, ~ mé:día, para ser recolhido da re· 
ceita de lá. 

Então, perguntamos a V. St-.pois estamos discutindo 
muito mais para nos informar do que para travar polê­
mica, o q1,1e houve que, em lugar de zerar saldos e défi­
cits, tivemos déficít? O que houve, que foi necessário- e 
aí lhe dizemos com toda a sinceridade para tomar cuida­
do, porque já há vãrias explicações a respeito, de autori­
dades da Situação - por que foi necessário pedir- e a 
autorização do Congresso já está feita aí - toda essa 
emissão de moeda, para garantir uma liqUidez de um 
mercado que está monetarizado'? VamOs explicar isso 
aqui direitinho? 

O SR. FERNÃO BRACHER - Pois não, Senador 
Virgílio Távora, com todo o prazer. 

Aquilo de que se tinha certeza eram declarações do 
Ministro de antes de 28 de fevereiro. Os números que ex­
púnhamos de que o déficit governamental estava pratica­
mente zerado, com a reforma, depois de 28 de fevereiro, 
criou-se uma situação nova, sítuação nova em várias cir­
cunstâncias, inclusive naquela relativa à qualificação do 
Banco do Brasil,_ uma autoridade monetária que levou 
com que os impostos recebidos pelo Banco do Brasil não 
se contasse como entradas na autoridade monetária 
qua11do do recebimento do Banco do Brasil, mas apenas 
quando da sua transferência para as contas do Tesouro. 
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Esses elementos trouxeram uma situação de mudança 
no mês de março, o que n<_:~s leva a dizer que estamos ve­
rificando as contas, eStã.riios fef'ãzendo -as contas, porque 
mais nos parece como tinha-se certeza da situação ante­
rior, que houve agora este balanceamento, estamos ave­
rificar se este balanceamento é oriundo da nova situação 
reinante após a reforma e quais são as súaS verdadeiras 
causas. De modo que, fico a dever ao Senhor uma res­
posta exata de_ quais são essas causas. 

O que se pode fazer ê dar as razões.. .. (inaudível). Em 
todas as empresas, dentro da economia nacional, houve 
um reajuste de prazo, houve um reajuste de pagamento e 
isso tudo traz, então, esta situação ••. (inaudível) ... essa 
com referência à primeira parte. -

Com referência à segunda parte, o que -se fez foi -ape~ 
nas para evitar a sobrecarga de trabalho contida nas soli­
citações adicionais de -emissão, pediu-se um montante 
maior, calculando-se esse montante maior de acordo 
com as necessidades decorrentes da ecnonomia nos paí­
ses em que se lançou um programa antiinflacionârio, 
mais recentemente ccimo o da Argentina, inclusive os de­
pósitos bancários à vista jâ dobraram num único mês. 
De modo que isso, então, nos leva a fazer a previsão que 
foi feita. É um novo comportamento da economia que se_ 
prevê, não nos vamos enganar, para isto temos a evidên­
cia do comportamento dos depósitOs à vista nos bancos. 

O SR. VIRGILIO TÁVORA -Airiâa bem que V. S• 
acha que pode ser que estejamos enganados, e ainda va­
mos verificar com o correr do tempo. À este respeito, 
queríamos fazer um apelo ao Aníbal, que é o fUncionário 
do governo mais graduado no setor bancário. 

Quanto ao Lfder do Governo anterior, n-os conhece­
mos por acaso. Para esses assuntos econômicos sempre a 
nobre Oposição recorria a nós paia o fornecimento de 
.documentação, o·s Anais do Congresso estão cheios das 
interpretações, principalmente de Humberto Lucena e 
Itamar Franco, solicitando dados e informações e cria­
mos quase que um canal oficiOso e elas serão entregues. 
Os célebres acordos de 83/84 no plano internacional, to­
dos esses chegaram às mãos da Oposição ao mesmo tem­
po que às da situação. 

Então, fizemos_ um apelo para que o Banco Central 
não se tornasse tão impenetrável agora, pelo menos até o 
recebimento daqueles documentos oficiais como as 
publicações mensais, é ao gabinete do Presidente da 
Oposição, que também a ele fosse enviado, porque isso 
tudo é do domínio público, e só temos acesso mUftO tem­
po depois, e aqui o nosso interesse é justamente a verda­
de. 

Como disse a V. Ext-, realmente, há disparidades bem 
grandes nessas informaÇõ-es. V. Ex• deu uma explicação, 
e acredito que honesta, não em termos de agradar ou de­
sagradar, já nos conhecemos há bastante tempo parais­
to, uma explicação honesta, rilas realrlteitie baseada em 
que foi calculado, e aí, naturalmente, esperamos que eles 
nos sejam forneCidos baseados em ·que foi calculada essa 
necessidade de 65 trilhões da (inaudível) porque 55 (i­
naudível) aqui discute-se economia, agora matemática 
não, matemática eu não admito que ninguém venha a 
discutir, porque dois com dois só dão quatro, 10,6 são já 
autorizados pelo orçamento, se eu não tínha que pedir li­
cença a ninguém este 55 é que foi feito o pedido. Baseado 
em que esse cálculo de 65? Se V. Ex' não tive! os dados, 
podíamos fornecer, não há dúvida nenhuma. Queremos 
é nqs -esclarecer, justamente porque ... 

O SR. FERNÃO 'BRACHER- Talvez noSso Asses­
sor, o Sílvio, aí até possa ... 

O SR. VIRGILIO TÁVORA- Ouçamo-lo, vai-me 
explicar essa aritmética aqui. 

O SR. PRESIDENTE (Cesar Cals)- Pedimos ao As­
sessor do Ministro que dé o nO.ine conlpleto. 

O SR. SILVIO RODRIGUES ALVES- Meu nome· 
ê Sílvio Rodrigues Alves. Sou Chefe do Departamento 
Econômico do Banco Ceritrãl. - -- - --- -----

Como o Presidente jâ disse, esse pedido de 55 ti1.lhões 
de cruzados adicionais para em-issão, este ano, foi feito 
com base numa estimativa, e numa estimativa de com­
portamento de outras economias que passaram por essa 
experiência que nós estamos passando agora, de uma in­
flação alta para estabilidade de preço. Mas, na realidade, 
isso ê uma estimativa, cOnio qualquer outra. Se nós esta­
mos botando 65 trilhões, nós estamos imaginã.n-do que os 

DIÁRIQ J)Õ CONGREsSO NACIONAL (Seção li) 

meios de pag:imCnto se triPlicaram este ano, passariam, 
mai~ Otl menos, de um nível de 100 bilhões de cruzados 
para 300 bilhões de cruzados, e que neste período a parti­
cipação da moeda, do papel-moeda, que é mais ou me­
nos um terço, se manteria. Evidentemente que, s_e ocor­
reu um comportamento diferente do público, que prefe­
ria reter_ menos moeda em relação aos depósitos à vista, 
ou vice-v:ersa, esse número poderá ser diferC:llfe, maS nós 
imaginamos que este número seria o limite que poderia 
ser alcançado. E nós estamos torcendo para que não seja 
alcançado, que fique menor. Mas isto não tem grande 
importância, porque o que está ocorrendo agora, se a 
moeda voltou a ter a sua característica de reserva de va-

- lor1 as pessoas ~tª_ojeten_do mais moeda por unl_ã prefe­
rêfiCia-. E à medida em que estão retendo mais moeda, es­
tão tendo menos aplicações em títulos, overnight, cader­
neta de poupança, apenas por uma preferência pessoal. 

O SR. VIRGILIO TÁVORA- Estã dada uma expli­
. cação. Aguardamos o desenrolar do ano 1986, para veri­
ficar se -estes prognósticos se corifirmam. 

O SR. !>RESIDENTE (Cesar Cals) - PerguntO ao 
Dr. Fernão Bracher se faz suas as palavras do Dr. Sílvio 
Rodrjgu~ Alves. 

·O SR. FERNÃO BRACBER - Sim. 

O SR: PREsiDENTE (César Ca(s) ·-Com a palavra 
o Senador Virgílio Tãvora_ 

O SR. VIRGILIO TÃVORA- Dr. Fernão Bracher, 
vamos a outro assunto. 

V. Ex~ é parte magna, jUstamente, nas nossas nego­
ciações _com os nossos credores internacionais. O que 
não fira o sigilo aqui - não queremos extorpir segredos 
oficiais, já pertencemos ao Governo e sabemos que em 
muita coi_s_a tngolimos em seco, por não poder dar a ver­
dade nua e crua sem prejuízo dos interesses nacionais.....:.:., 
em que ponto estão as negoci:ições com o Clube de Paris, 

__ face à nossa negativa, claro, aliás parece que endossada 
por quase todos os brasileiros, de submissão às regras do 
Fundo Monetârio Internacional, e, digamos assim, de 
um rrielhor entrosamento com esse órgão, que, durante 
tanto_ tempo, aqui nos castigou? 

O SR. FERNÃ-O BRACHER- Nós estamos, no ino­
Inento, com dois altos funcionários do Banco, do Gover­
no brasileiro, o Chefe da Divisão Internacional do Mi­
nistério da Fazenda, Ministro Álvaro Âleilcar, e o Dire­
tor do Banco Central, Antônio Seichas, tendo conversas 
com o Clube de Paris, neste momento. Melhor dizendo, 
eu-Suponho que já estejam já de Volta hoje. Não tive co­

~ municação telefônica cOm eleS ontem, de modo que a 
notícíi qrie voü transmitir é velha, de dois dias, não pos­
so lhe dizer o final. Mas, pelas dedarações constantes do 
Comitê Interino do FMI, reunido recentemente em 
Washington, na semana passada, temos algum encoraja­
mento, uma vez que constam lã, na declaração de im­
prensa· desse Comitê, que os governos deveriam dar 
apoio a países qrre tivessem seguidos programas de recu­
peração econômica, de reordenamento econômico, ou de 
·ajustamento econômico adequado, sem fazer aí menção 
ao Fundo Mone_târio Inte"rnacional. 1:: verdade que essa 
mençãO ao Fundo Monetârio Internacional consta do 

- -relatório à imprensa do Comitê dos Dez. Mas no Comitê 
Interino, onde participam os vinte e dois diretOres ou mi­

- nistio.S do FundO-, nãci- consta esta exigência- do Fundo 
M-onetário Internacional. Aliás, a ausência dessa exigên­
cia parece que se coaduna bem com o espírito dos países 
ciedores, que desejam imprimir ao tratamento dã dívida 
um tratamento caso a caso. Portanto, é um tratamento 
qUe verifica a necessidade dos remédios de cada um dos 
casos individuais. No caso brasileiro, parece que não há 
uma necessidade imediata de um stand by, de um recurso 
em dinheirQ, a fundos do Fundo Monetârio Internacio­
nal. Eu acreditaria Que, provavelmente, as nossas dificul­
dades com_ o Clube de Paris não deveriam estar primor­
dialmente ligadas à exigência ou ilãó exigência do Fundo 
MOnetário Iiltein.acionat. Este é o meu entendimento. 
Põôe se! -que estejam, não tenho, como lhes disse, i últi­
ma riotíciaa respeitO. Mas, talvez mais ao tipo de-finan~ 
ciamento e ao montante, as parcelas financiadas que ve­
nhainos a desejar ter. 

Foi com estas instruções de negociar que para lá -se­
guiU a nossa Missão, e sobre o resultado da qual não te­
nhO ainda elementos para informar. 
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O SR. VIRGlLIO TÁVORA- Antes de passar para 
outro assunto, V. S• tem idéia, naturalmente algum dos 
seus assessores poderâ forilecer, agora ou após, face à di­
versidade dos dados apresentados, e daí sempre a razão 
de pedir os documentos ofiCiais, o que realmente o Brasil 
deve_ a esses órgãos oficiais, objeto das negociações não 
exfrà: do conjunto do Clube de Paris e aquilo que deve­
mos aos banqueiros particulares, ordem de_grandeza só 
em percen~agem. 

O SR. FERNÃO BRACHER --Ordem de grandeza 
possoMlhe dar já, estou_ falando em grandes números. 
Nós devemos aos bancos comerciais, a mêdio prazo, 67 
bilhões de dólares; devemos ao Clube de Paris 8 bilhões 
de dólares, somando 75 bilhões de dólares; devemos aos 
organismos multinaciona:is lO_bilhões de dólares, soman­
do 85 bilhões de dólares; e_devemos, a curto prazo, entre 
o projeto 3 e 4, l 5 bilhões de dólares, somando 99 bi­
lhões de dólares em dívidas. De sorte que a dívida ban­
cária é essa de 67 hifhões de dólares, e, desses 67, talvez, 
7 sejam relativos- a -b_ancoS brasileiros no exterior. De 

-modo que a comimidade bancária, aliada, de certa ma-
-neií-3.~-a-u.ma dupla contagem, assim deveríamos tirar 7 

do total. 

O SR.VtRG1LlO TÁVORA- Esses organismos in­
tCrn-acioiJ.ã.is são os mais f~ceis de nós passarmos o blefe 
neles. 

0 SR. F-ERNÃO BRACHER- Não é não, pelo con­
trário. 

O SR. VIRG!L.IO TÁVORA - Estão apertando 
mais! 

O SR., FERNÃO IlRACHER- Também não é bem 
assim. É que eles têm "uma inteligênCia do problema"' 
no nosso caso ao menos, talvez não se aplique a todos os 
países, melhor do que dos bancos comerciais, que, por 
sua própria estrutura, têm que ter uma visão de curto 
prazo. Na realidade, eles estão-nos emprestando para 
projetos, que analisam e verificam produtivos, mais do 
que repagamos anualmente. De tal sorte que o nosso in-

- teresse justament~ é continuar servindo totalmente, uma 
vez que anualmente flui o balanço, e o liquido de recur­
sos é. positivo, é a nosso favor. 

0--SR~ VlRGlUú"TÃ-VORA- A esses organismos 
internacionais nós não temos a idéia de estar pagando al­
guma coisa g_ue não juros? 

O SR. FERNÃO BRACHER- Pagamos o principal 
e os juros, mas o principal e os juros que lhes pagamos 
anualmente é inferior ... 

O SR.. VIRGlUO TÁVORA- A pergunta não foi 
bem esta- V. S' me_conhece a muito tempo- de uma 
••casca de banana" 1 porque anunciado pagamos só juros. 
Era essa declaração que eu queria ~ealmente, porque há 
uma negociação toda especial aqui, neste caso; nos ouM 
tros, nós estamos pagando juros de hã muito. Inicial­
mente os juros foram até, Com o auxílio 83, 84,- V. S• 
estava fora do Governo neste tempo, mas sabia perfeita­
mente daquela estratégia do projeto I e 2, e que dificul­
dade-, depois fazem uma fase 2. Mas, quanto aos orga­
nismos internacionais, eu aChava interessante o povo sa­
ber. Não estamo~ a_ssim tão maus devedores, porque eles 
estão nos emprestando, mas_ estamos pagando também. 
1:. isso que eu gostaria de oficialmente ter ouvido aqui. 
Muito--interessantel Não veja aqui oPosicionista, mas -o 
brasileiro_ que estâ vendo que alguma coisa precisa ser 
explicada, porque 99% deste Congresso, acho, que não 
sabem disso. 

Finalmente, um assunto desagradável, mas apenas 
para ser explicado: o Sr. pode dar alguma informaçãot 
no que toca ao Banco Central, sobre-o affair SUFRA­
MA? _ Porqu_e fomos surpreendidos -:_- o $r. sabe que fo­
mos rlluito ligados à SUFRAMA, na briga da SUPRA­
MA, porquet merecida ou imerecidamente, fomos o Re­
lator desse Projeto de Informática, até o Dr. Ângelo nos 
liga muito a esse setor, e uma coisa puxa a outra, e, ago­
ra, fomos surpreendidos inclusive com as declarações de 
pessoas da terra, acusando o Banco Central; de maneira 
que o Sr. podia citar alguma coiSa, dar algum esclareci­
mento, citar alguma informação que nos baseasse, para 
formarmos um valor de juízo? 
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O SR. F't.RNÃú BRACHER- Pois nãO, -Senador. 
Naturalmente, as informações que eu vou-lhe dar têm 
um caráter precãrio, porque o assunto ainda est~ seriâo 
objeto de investigação. Mãs as eVidências que nós Colhe­
mos jã são tais que nos perffiite dizer que há mUita coisa 
a ser investigada. Antes de tudo, apenas para conceituar, 
a SUFRAMA é o órgão_ responsável por uma série de 
atividades em Manaus, na Região Amazônica. E, entre 
outras atividades, é sua incumbência autorizar a impor­
tação, dentro da quota atribulda à Zona Franca. Essa 
quota, que foi de 500 milhõe_s de dólares no a.no pa-ssado, 
este ano foi de 550 milhões de dólares. De modo que, en­
tão, o importador dirige-se Piiffieiro à SUFRAMA, te-m 
um carimbo adequado ao seu pedido de importação, ou 
não tem. Tendo deferido o s_eu.pedido, vai à CACEX e a 
CACEX, observadas as demais regulamentações, os de­
mais requisitos, autoriza, então, a importação. Efetuada 
a importação, vai o importador a um banco autorizado 
pera. levar o contrato, dá os "cruzeiros, recebe Os dólares e 
paga ao importador no exterior. Então, este é o trâmite 
normaL Então aonde verificou o Banco Central a ocor~ 
rência de irregularidades? O Banco Central verificou a 
ocorrência de irregularidades_no fechamento do câmbio, 
nos bancos. Portanto, junto, no fechamento de câmbio 
nos bancos, verificou~se que foi fechado o cârnbio e enw 
tregues divisas a pessoas que não- haviam importado. De 
modo que, então, é uma maneira de receber dólar à taxa 
oficial e vendê--lo, depois, ou fazer o que quiser com ele. 
Mas, enfim, não havia a operação correspondente de pa­
gamento no exterior. Pelo menos, pelos documentos que 
se teve, não havia, ou seja, a empresa que aparecia como 
fechando o câmbio declarava que nunca teve uma re­
lação com esse banco. De modo_ que então, a assinatura 
do contrato de câmbio era falsificada, aqui era falsifica­
do, enfim vários tipos de irregularidades. Portanto, as ir­
regularidades apuradas pelo Banco Central, até agora, 
visam mais diretamente aos bancos que fecharam esses 
câmbios. Entretanto, as evidências levantadas frontais 
que levaram também a se julgar que parte dessas irregu­
laridades estavam com a SUFRAMA ou de lã partiam. 
E daí, então, ter-se instalado essa COmissão de Inquéri­
to, para apurar o envolvimento da SUFRA_MA nessaii 
irregularidades. 

O SR. VIRGIUO TÁVORA- Satisfeito, Sr. Presi~ 
dente, agradecemos aí a paCiência de V. Ex~. porque já 
vimos que ultrapassamos o tempo, mas acreditamos que 
esses assuntos todos deveriam ser esclarecidos e ninguém 
melhor para isso do que o Dr. Fernão Bracher. 

O SR. FERNÃO BRACHER - Obrigado. 

O SR. VIRGlLIO TÁVORA- Agradecido. Satisfei­
to. 

O SR. JOSÊ FRAGELLI _:.Senador CêSir CaiS, gosw 
taria também de fazer urna colocação. · 

A questão que vou por ê uma recordação da minha ex­
periência do tempÕ de Governador. 

Quando assumi o Governo de Mato Grosso, em 1971, 
o Banco do Estado de Mato Grosso estava fora de com­
pensação. Estava fora de compensação- se eu errar em 
alguma coisa, peço que me coftija- porque o Governo 
do Estado havia ::;.acado contra o Banco do Estado 4 mi­
lhões de cruzeiros, sem "ter o correspondente lastro. Fez 
um primeiro convênio, ou outro nome que tenha, não 
me lembro se com o Ministério da Fazenda ou Banco do 
Brasil, se não me engano com o Banco Central. O Go­
verno do Estado nào só qào pagou os 4 milhões como, 
dentro de algum tempo, jâ tinha sacado 8 milhões. 

O SR. FERNÃO BRACHER - No seu Governo? 

O SR. JOS.t: FRAGELLI- Não. No Governo ante­
rior. Por isso que vou chegar a V. S• 

Depois, não cumpriu e sacou 12 milhões de ciUzeiros. 
Parece uma quantia in lima, mas naquele tempo era mui­
to dinheiro. Finalmente, sacou 16 milhões. Foi então que 
o Banco Central, o Bunco do Brasil tirou o Banco doEs­
tado de_Mato Grosso da compensação. 

Dessa forma encontrei a situação do Banco do Estado 
de Mato Grosso. 

Essa situação permane~eu durante vários meses no iní­
cio do meu Governo, até que fui ao Ministro Delfim 
Netto solicitar recursos para pagar o que o Banco devia, 
inclusive a particulares - o Banco de Mato Grosso, 
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para atender aos seus compromissos e aos seus movi­
_!!l~ntos, havia pedido empréstimo até a agiotas em São 

--Paulo. Banquinho bom! 

O SR. JOSÉ FRAóEi"u- M~s ~~ho que não foi o 
único no BrasiL 

O -SR-. FERNÃÓ BRACHER- Não, já falamos que 
qua1quer Semelhança é mera coincidência. a 

_ O SR. JOSf. FRAGELLI- É justamente aí que que-
ro chegar. __ 
- -Affllal, lhe foram propiciados esses recursos e pude-

- mos recuperar o Banco do Estado do Mato Grosso. 
A questão _que coloco é justanlente esta: saber se o 

Banco Central, hoje, tem um modo de controlar os ban­
c"às estUduaíS- e se o tem feito. Teinos verificado que os 
bancos estaduais vão bem, vão normalmente ou vão mal, 
d_e acordo com o governador que têm. Então, é esta a si­
tuação. Não me quero referir, mas um grande Estado 
tem bancos também em Mato GroSso. Recordo-me per­
feita,mente que~ a certa altura, esse banco não empresta­
va mais dinheiro, porque dizia que não tinha recursos 
para fazer empr~timos_ aos seus clientes. No Governo 

--·anterior esse grande banco, de um grande Estado, ia 
muito bem, mas, naquele período, ia muito mal, porque 
o governador tinha dado a sua orientação, o banco fazia 
grandes empréstírncis ou facilítava. Desejo saber se essa 
política airida continua ao sabor dessa influência política 
da força do governador de Estado ou se, daqui para 
diante, o Banco Central ou o Governo adotará uma polí­
tica para evitar que os bancos eStaduais sofram esses al­
tos e baix.o;i aO sabor da políttça da um go~ernador_ mais 
oU menoS --consciente, cOmpetente, ou até mesmo- nãO 
pratica um IDíntmo de austeridade na sua administração. 

É esta a cglocação que faço agora. 
Tenho um projeto que passa as dividas em dólares dos 

Estados para o Governo Federal, exceção feita àq_Uetes 
empréstimos externos para rnetrô, para as empresas esta­
duais estatais, etc. 

Conversei a respeito com o Ministro João Sayad e S. 
Ex! me dísse o seguinte: Fragelli, se você ftzer isso apenas 
vamos dar mais dinheiro aos governadores para que eles 
coloquem mais servidores, tenham maior número de em­
p-regos tlCiS Estados. S. Ex' não estâ errado. 

De agora em diante., a orientação do Governo, o Mi­
-nistério da Fazenda, o Banco Central, é de fazer um conw 
tro!e dos bancos estaduais, para que esses altos e baixos 
não venham a se verifiCar consoante a competêÍlcia, a 

~_consciência, etc., do respectivo governador de Estado? 
Pergunto: os Senhores podem fazer esse controle? Acre­
dito que sim, e se_ há disposição de fazê-lo. 

Agora, por exemplo, o meu Estado, Mato Grosso do 
Sul, graças a Deus, até gora não tem banco, o_ Governa­
dor quer criar e sou contra, porque as maiores dores de 
cabeça que tive no meu Governo foi com o Banco do Esw' 
tado de Mato Grosso. Se viesse a ser um governador, 
não queria ter um Banco do Estado. Esta é a questão que 
coloco. 

O SR. FERNÃO BRACHER- Presidente Josê Fra­
gelli, muito obrigado pela sua pergunta, que permite enw 
lrar nUm campO de muita importância para nós. 

Realmente, o problema dos bancos estaduais está conw 
tinuamCllte a exigir da nossa capacidade de aperfeiçoa­
mento do:> métodos e da sistemáttca de-supervisão e de 
coqper~ção. Posso dlzer que a partir de maio de 1985, 
que foi quando fizemos o último contrato de consoli­
dação com os bancos estaduais, não mais tivemos neces­
sidade de auxiliar qualquer banco estadual com recursos 
extraordinários. Ocasionalmente, com qualquer outro 
banco, poderão aqui, ali, acolá, solicitar pm redesconto. 
De modo que a situação está sendo acompanhada de 
perto e apresenta boas características. Entretanto, é um 
problema -como bem diz V. Ex~ - pois grande parte 
do êxito de um banco estadual depende da autonomia e 

·a-a seriedade como aja o governador dess.e Estado. Ê 
uma tentação extraordinária de fazer de caixa do banco 
a calxa do governador estadual, e, por via de conseqllên­
cia, de a caixa do banco passar pdra a caixa do Banco 
Central, que é a caixa do Governo Federal, porque havia 
a Câmara de ~ompensação. Uma das melhores defesas 
que temos e que desenvolvemos ao longo do tempo ê o 
cuidado com que se verifica a constituição da direção 
desse banco estadual, de tal maneira que seja composta 
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sempre por profissionais competentes e que tenham uma 
responsabilidade pública em relação ao trabalho que 
executa, que tenha capacidade e: resistência às solici­
tações políticas que venham, porventura, a serem feitas. 
E, .além do mais, uma vigilância constante do Banco 
Cen.t.ral sobre essas instituições. 

De modo __ que é, sem dúvida nenhuma, um trabalho 
grande. 

Ainda anteontem tivemos a oportunidade de particiw 
par de um almoço onde estavam presentes praticamente 
todos os presidentes de bancos estaduais. E tive oportu­
nidade de comentar que eles tinham efetivamente um 
trabalho mais difícil em relação aos seus colegas de ban­
cos comercfais príVados, porque eles, por sobre as exi­
gências, as demandas da técnica bancária, tinham que le­
varem consideração as exigências da política. Um banco 
estadual bem administrado merece maiores encômios 
maiores elogios do que um banco comercial bem admi­
nistrado, porque esse banco estadual tem efetivamente 
:!lill Ó_Ilus,_uma tarefa e maior dificuldade adicional. t 
para isso que o Banco Central deve estar junto com o 
conselho e com a supervisão necessária. 

OSR. PRESIDENTE (Cesar Cals)- Antes de passar 
a palavra ao Senador Milton Cabral sobre o assunto de 
ba_o_cos estaduais e alguns bancos oficiais da área federal, 
parece ao grande público- e já tenho ouvido muitos co­
mentários .a esse respeito - que há uma divulgação 
enorme desses ban~os na televisão, patrocinando prógra­
mas, etc. Não parece muito simpática a idéia ao grande 
público que o Banco do Brasil, a Caixa Econômica, 
BENGE. Banco do Estado de MinaS Gerais, BANERJ, 
Banco de SãO -Paulo e tantos outros tenham necessidade 
de investigar tanto na televisão, nos programas tipo Jor­
nal Nacional e outros jornais noticiosos das várias es­
tações. Ao grande p_úblie<;t parece que isso tudo leva ao 
encarecimento do dinheiro., que deve sair de alguém. 

Seria possível, dentro da sistemática do Banco Cen­
tral, da estrutura do Banco Central, haver certo tipo de 
fiscalização a esse desperdício, porque consideramos que 
bancos como os citados aqui não têm nenhuma necessíw 
dade de patrocinar Copa do Mundo, programas noticio~ 
sos. Qual o beneficio do custo? Seria poss[vel, dentro da 
sistemãtica do Banco Central, traçar alguma norma, 
porque esse tipo de d_ivulgaçào tão intensa dos sistemas 
bancários choca o povo brasileiro. 

O SR. FERNÃO BRACHER- Senador Cesar Cals, 
o Sr • .tem toda razão. O problema não é de fácil solução, 
porque proibir a propaganda seria entrarmos na seara da 
administração direta do banco e, amanhã, sermos acusa­
dos de impedir o crescimento dos bancos, impedir a utili­
zação _da propaganda, que, no fun das contas, ê uma prá­
tica reconhecida em todos os países do mUndo, além do 
Brasil. 

Quanto à observação de V. Ex~, que acho inteiramente 
procedente, também participo do seu mal-estar. Ocorre­
me que nós deveríamos estudar no Banco Central algu­
ma coisa parecída com a correlação entre as despesas de 
propaganda e as demais despesas bancárias e estabelecer, 
talvez, alguma regra nesse sentido. De modo que eu 
aproveitaria a sua pergunta como um estímulo para estu~ 
darmos a possibilidade de estabelecer algum parâmetro, 
dizendo que as despesas de propaganda não poderão ser 
maíores do que tal ou qual elemento, de maneira que eles 
não tenham um banco pequeno fazendo uma propagan­
da completamente desmesurada com o seu tamanho, 
com as suas necessidadeS-e com as suas conveniências. 

Portanto, também comungo com a sua preocupação, 
com a sua idéia de que nós .deveríamos explorar essa tri~ 
lha. Muito obrigado. 

O SR. PRESIDENTE (Cesar Cals)- Agradeço a V. 
Ext Realmente, o sentido da pergunta era para colocar 
junto ao Presidente do Banco Central que cremos seja 
necessário ter algum parâmetro para mensurar essa pro­
paganda. 

Concedo a palavra ao nobre Senador Milton Cabral. 

O SR. MILTON CABRAL- Sr. Presidente, Senador 
Cesar Cals, ilustre Presidente do Banco Central, Fernão 
Bracher. 

Inicialmente, peço desculpas pelo atraso da minha 
presença nesta Çomissão, porque estava tratando de inw 
teresses do Governo da Paraíba e, nessa altura, quando 
temos interesses de governo de Estado- do nosso Esta­
do, evidentemente - damos a prioridade. 
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Tinha grande Lnteresse de estar hoje aqui para satisfa­
zer duas curiosidades: conhecer a opinião do Presidente 
Fernão Bracher sobre dois assuntoS, que não sei se já fo­
ram tratados antes, mas, em todo o caso, se já tiveiem 
sido tratados, me conformaria -aperias com a infor­
mação, porque o assunto já foi debatido. Caso contrário 
pediria a S. Ex• que me explicasse bem a questão. 

A primeira questão que eu gostaria de ouvir do Sr. 
Presidente do Banco Central é a seguinte; dentro da ne­
cessidade de reorganização da estrutura governamental, 
que é evidente, estamos hoje praticando essa reforma 
monetária, mas, na realidade, é o próprio Governo quem 
precisa ser reformado, a estrutura do Governo precisa 
ser reformada. Alguns órgãos do Governo estão envelhe­
cidos e com uma legislação de mais de 30 anos, entre os 
quais se inclui o Banco CentraL 

Já tivemos a oportunidade_de debater este assunto da 
tribuna do Senado, sobretudo seguindo aquela velha 
questão da dependência do Banco Central ao Ministério 
da Fazenda, ou da falta de autonomia política do Banco 
Central para que ele pudesse exercer, com a máxima ple­
nitude, as suas funções. Realmente, é um assunto que 
vem sendo abordado, vez por outra, na imprensa, aqui 
no Congresso, etc. 

Gostaria de ouvir a opinião do Presidente Fernão Bra­
cher sobre este assunto. 

O SR. PRESIDENTE (Cesar Cals)- Antes de passar 
a palavra aa Dr. Fernão Bracher, devo dizer que tam­
bém participo da preocupação do nobre Senador Milton 
Cabral. O Banco Central de um pafs não pode estar su­
jeito a flutuações políticas. A minha opinião é esta. 

Passo a palavra ao Dr. Fernão Bracher. 

O SR. FERNÃO BRACHER - O nobre Senador 
Milton Cabral está-se referindo à independência do Ban­
co Central em relação às autoridades políticas do nosso 
País, a conceituação do Banco Central como órgão téc­
nico. Aliás, foi esta a origem, a raiz de ra:docínio do le­
gislador ao criar o Banco Central pela Lei nO? 4.595. Infe­
lizmente, após o Govémo CcistetO-Biilco, não foi respei­
tada esta independência e o PreSiaente do Banco Cen­
tral, que naquela época ainda tinha mandato por cum­
prir, sentiu que era do melhor interesse da Nação resig­
nar, e assim o fez. Após isto, estabeleceu-se o princfpio 
consuetudinârio, primeiramente de uso, em qUe toda a 
Diretoria do Banco Central e, co·nseqaentemente, o Ban­
co Central como um todo seria um cargo de confiança, 
como é hoje, legalmente- um funciion-ârio ou unril pes­
soa encarregada, demissível ad nutum. 

Sobre a conveniência ou não- de Q Banco Central ser 
um órgão independente, nós podemos ter várias opi­
niões. A prax.e internacional nos países desenvolvidos é 
de o Banco Central ter independência em relaÇão aõ po­
der político. Parece que estabelece um certo contrapeso, 
que é útil no manejo dos negócios, que auxilia a uma 
apreciação melhor dos assuntos financeirOS. O -Banco 
Central nunca pode ser totalmente independente do po­
der político, evidentemente, porque nada é independente 
do poder político, e tudo deve subordinar-se ao poder· 
político, porque tudo se subordina à vontade do povo 
através das eleições. 

O que ocorre é que pelo deslocamento das datas de in­
dicação da Diretoria do Banco Central, e pda circuns­
tância de se dar à Diretoria do Banco Central um man­
dato fixo e, portanto, não passível de demissão a_d_nutum, 
e deixando de ser um cargo de confiança, se acha esse 
equilíbrio entre a vontade popular, uma Vez que a in'di­
cação dos responáveis pelos Bancos Centrais do Mundo 
é feita por pessoas eleitas pelo povo, e o tempo fixo de 
permanência que se dá~E"ntão, se consegue obter essa in­
dependênCia. 

·A meu ver, esta seria uma solução mais adequada a 
prevalecer que a de hoje. Realmente haveria esse com­
promisso, pois é o que vemos em outros países, que pare­
ce levar normalmente a uma ponderação maior, a um 
maior equilíbrio no trato das coisas econômiCas. 

O SR. PRESIDENTE (Cesar Cals) - Concedo a pa­
lavra ao nobre Senador Milton _Cabral. 

O SR. MILTON CABRAL - Em alguns palses, às 
vezes, o mandato dos diretores de Banco Central extra­
pala até o mandato do Presidente da República ele é al­
ternativamente maior ou men-or-- o mandato- maS, de 
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qui:tlquer man-eira, -o poder político,- como V. S• bem sa­
lientou, expTesso através dos representantes do povo, de­
seja realmente um órgão inteiramente, não digo isento 
mas com a máxima iSenção, para realizar as suas tarefas 
que, inuitas veZes, chegam a determinado ponto em que 
elas estão acima dOs interesses imediatos, das aUtoiida~ 
des fazendárias, ou daqueles que estão fazendo a a políti­
ca financeira do próprio governo, porque os conflitos 
sempre existem, as divergências sempre existem, m-as o 
Banco Central fica sempre a salvo de pressões e, estando 
a salvo de pressões, ele pode exercer melhor as suas 
funções. 
· Enfim,-0 Banco Central realmente atingiu os seu_s ob­

jetivos. E isso que estamos desejando. 
Creio que, no ano vindo_u_ro com a reforma da Consti·· 

tuição, esse assunto possa ser levantado e inserido na 
Constituição, essa autonomia, essa independência-- do 
B-anco Central. 

Levantei a questão para ouvir a opinião de V. S• pOr­
que acho que concorda com a nona posição. 

Agora, entro em outro assunto, especialmente objeto 
desta Comissão. 

V. S• sabe que esta CPI destina~se a investigar a gestão 
das sociedades de economia mista- nas quais- a União_de­
tém--ã maiOria acionária. Essa questãO -da--privatização 
das empresas não tem sido, a meu ver, corretamente con­
duzida, porque há duas maneiras de se privatizar uma 
empresa estatal: uma, vender a empresa para o setor pri~ 
vado, que me parece tem sfdo esta a preocupação maior, 
a-intenção maior que está prevalecendo; a outra, real­
mente popularizar o capital da empresa. Embora ela fi­
que com o controle estatal (o Estado detendo de 15% a 
20%), na realidade o seu capital está de taf maneira disse­
niinado que ela, provavelmente, pode não ser considera­

-da- uma empresa. eminentemente estatal. Ela é estatal, 
porque tem uma participação maior do Estado. 

Há necessidade de haver um posicionamento mais cor­
reto a respeito desse assunto, porque, na realidade, há 
certas empresas estatais que não podem ser privatizadas, 
não têm coridição de privatização. Vou citar, de_safda, O 
caso das siderúgicas, o problema da SIDERBRÃS. Não 
há capital, no Brasil, para comprar as siderúrgicas, não · 
há grupo brasileiro capaz de bancar a compra das side­
rúrgicas. Mas há possibilidade de se dar digamos, uma 
pafticipação bem expressiva ao capital das-siderúrgiCas 
- o capital de participação do público. 

Agora O Governo está lançando a PETROQUISA, vai 
abrir o capital da PETROQUISA e da Distribuidora da 
PETROBRAS. 

Gostaria de ouvir a sua opiniãO, como Presidente d_o_ 
Banco Central, sobre estas questões. Na realidade, esta­
mos interessados na formulação de políticas dessas em­
presas e de como esta Con;tissão pode:rá opinar correta­
mente, tendo em vista a maior adequação do intereSse 
público._ Esta, a nossa posição. E, para isso, a opinião do 
P!~_~ente do !lance Central é muito importante. 

O SR. PRESIDENTE (Cesai Cals) - Concedo a pa-
lavra ao Dr. Fernão Bracher. - - -

O SR. FERNÃO BRACHER- Não ê, propriamen­
te, ril~têria-da minha preocupação diáriã esta que V. Ex• 
levantou. Mas, atendendo à sua solicitação, Vou fazer al­
gumas considerações minhas, pedindo a sua vênia -para 
dizCr que não são ponderações definitivas, mas fruto de 
pensamento, valendo-me do espaço que me é dado. 

Em_ primeirO lugar, hâ um movimento muito saudável 
-eSse, de Privatização das empresas, daquelas que não 
digam respeito à atividade específica do Estado. O Esta­
do brasileiro, a nãO ser em casos excepcionais, nos quais 
desponta a encamJ)ação das ferrovias depois da Guerra, 
não teve como -regra a nacionalização de e_mpresas_ de 
iriOdO a a:uinentãi- o- poderio do próprio 'E:stado; pelo 
contrário, a interferência do Estado na iniciativa privada 
devt;U-se-aoltrte.resse daquele em suprir as ausências des­
ta. Assim foi na Siderurgia, claramente; assim foi na PE­
TROQUlMICA, daramente. E agora-que já temos a ex­
pãhsão feita, temos condições de- me parece, ê o cami­
nho que se deveria seyuir - aos poucos irmos cedendo 
lugar à iniciativa privada. 

Ainda anteontem, o Conselho Monetário Nacional 
achoU conveniente emitir uma regra restritiva de afluxo 
d_e recursos· para as Bolsas de Valores, porque estávamos 
assistindo a um afluxo de recursos para as Bolsas de Va­
loresmaior._do que a capacidade de a economia produzir 
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papéis e lanÇamentos de -nOVas-émpresas. O que fizemos, 
o que b Conselho decidiu, foi apenas limitar temporaria­
mente esse ãfluxo, de modo que se pudesse dar um tem­
po a que surgissem p-apéis -para, então, se poder nova· 
mente líóerai o mesmo afluxo;- apenas para se eVitar uma 
alta aftificial, da qUcil necessariamente não viriam frutos 
bons, mas uma queda da Bolsa, portanto, uma desorga· 
nização do Mercado. 

Cito esse fato para mostrar que o mercado de capitais 
brasileiro, a pouco e pouco, vai~se fortalecendo, e vai-se 
tornando possível aquilo que até hã pouco não era possí­
vel: justamente a aquisição,- erri lotes cada vez maiores, 
de empresas que se queirãrii privatizar. Se em alguns ca­
sos haveria ou não a conveniência de legislação especial. 
cuídãii.do de que eSsas ações ao irem para o público não 
ficassem nas mãos de alguns poucos acionistas, não se~ 
seria uma coisa a se examinar caso a caso. Eu me lembr~ 
apenas da experiência internacional, que houve na Ale~ 
manha, quando privatizaram a Volkswagen. A Volkswar 
geri era uma empresa de Estado e, ao ser privatizada, se 
f~z uma legislação especial, pela qual se limitou o poder 
de voto por acionista, de tal maneira que se garantia que 
nunca um determinado número de acionistas com um 
.certo número de votos pudesse controlar a empresa. En­
tão, se haveria conveniência de legislação _especial para 
evitar manobras menos convenientes ao interesse nacio­
nal ou beneficiadoras de grupos que poderiam, por 
preço-s não adequados, adquirir controle de empresas, 
não sei. Apenas deixo aqui esta ponderação, porque me 
parece que a direção saudável do País, com seu cresci­
nif:nto e com a organização do mercado de capitais, vai, 
a pouco e pou-co, iendo poSSibilidade de absorver aque­
les investimentos qUe o Estado num determinado mo­
mento -corretamente, me parec_e- fez; as obras estão 
aí. Deixo em aberto a perionta que eu mesmo me faço: 
se em alguns casos haveria a conveniência de uma regule­
merllãção para impedir que houvesse um mau uso dessa 
abertura. -· -- - ·· 
_ ~uito obr_igado! 

O SR. PRESIDENTE (Cesar Cals)- Concedo a pa­
lavra ao nobre Senador Jorge Kalume. 

O SR. JORGE KALUME- Sr. Presidente, eu não 
deveda fazer mais perguntas, porque fui obrigado a me 
ausentar do recinto, mas, c9mo assisti ao início, inteirei­
me mais ou menos do assUntO. Mas cumprimento o Sr. 
Presidente do Banco Central pela maneira objetlva-com 
que se houve nesta reunião, e apenas perguntar a S.$' se 
o Banco Central dispõe de instrumento suficiente para 
fiscalizar os bancos ou ínstituições finànceii'as-de qtiais-­
quer natureza: como poupança, montepio, etc. 

Gostaria: que V. S' dissesse <ilgo a respeito, se for--­
possível. 

O SR. FERNÃO BRACH.ER- Pois não. 
Senador, as óidernetas de poupança podem ser perfei­

tamente supervisionadas pelo Barico Central; já os mon­
tepios são sujeitos à inspeção da SUSEP, que é um órgão 
ligado ao sistema previdenciário e aos sistema securitário 
~ portanto, escapam à competência própria do Banco 
Central. 

O SR. JORGE K.ALUME- Então, dou ciência a V. 
S• que apresentei o Projeto n~> 56, no dia 12 de abril de 
1985- há um ano- dando poderes ilimitados ao Ban­
co Central para evitar aquelas fraudeS que oéorreram 
neste País, para o desalento daqueles que confiaram seu 
dinheiro a esses bancos, Ainda ocorreu no ano passado 
no COMlND, Auxiliar e Maisonave. 

-Então, estamos dando poderes ilimitados ao Banco 
Central, e nosso projeto vai marchando muito bem, para 
evitar que se repitani aquelas irregularidades que choca­
ram a Nação brasileira. 

Muito obrigado a V. S•. 

O SR~_FERNÃO BRACHER- Pois não, Sr. Sen;~.­
dor Jorge Kalume. Muito obrigado. Como existe o anti­
go brocardo de .Direito que diz que "o poder e a obri­
gação são-correlatos"- qwir dizer: aos poderes ilimita· 
dos ·corn!sporiderá uma responsabilidade ilimitada -
Deus nos faça merecedores dessa responsabilidade. 

O SR~ PRESIDENTE (César Cals) -Com a palavra 
o Senador Roberto Campos. 
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O SR. ROBERTO CAMPOS .... :.- Sr.- Presidente, Srs. 
Congressistas - em primeiro lugar, meus agradecimen­
tos pela presença, aqui, do Dr, Fernão Bracher, de quem 
sou antigo admirador. 

Apenas farei algumas indagações, a título de curiosi­
dade intelectual, com propósito mais analítico que críti­
co: 

A literatura económica brasileira tem sido enriquecida 
por animais semânticos estranhos e novéis. O último é a 
chamada "inflação inercial". E eu hâ tempos estou dan­
do tratos à bola para saber o que exatamente isso signifi­
ca. 

Um dos postulados da .inflação inercial era que a in­
flação ordinária - não inefciãl- estivesse sob controle. 

Ora, aquilo a que assistJmos em janeiro e em fevereiro 
foi uma aceleração da inflação. Não havia ali caracterís­
ticas iilerciais. O segundo pOstulado é que o déficit ope­
racional estaria zerado, restando apenas _parcelas do dé­
ficit nominal, represent<idO este pelo encargo da dívida 
externa e pela indexação da dívida interna. Estaria o dé­
ficit operacional zerado? As primeiras fndicações do mês 
de março são de uma ressurreição de um déficit anterior­
mente sepultado. _ _ 

Hã algumas expticações que foram dadas pelo Sr. Fer­
não Bracher, e uma delas interessant~: é: que o B~nco ~o 
Brasil, em deiXando de ser: autoridade monetâna, sena 
indiretamente um fator gerador de déficit pela intro­
dução de uma decalagem entre a coleta de recursos e sua 
entrega ao Tesouro. _ _ _ _ 

Não acho que essa brecha de três dias seja particul_ar­
mente significativa. O mais _provável_é que tenha hav1do 
uma honesta impressão de que o déficit estaria zerado 
em janeiro e fevereiro, porque habitualmente isso acon­
tece habitualmente são meses de folgapara o Tesouro. 
E, ~te ano, de folga anormal pela antecipação de receita 
com aumento de alíquotas, oriundo do pacote fiscal, e 
pela anormal inércia das despesas, porque, além da hesi­
tação sazonal, característica de início de perfodo orça­
mentário houve mudança de Ministério, que levou al­
guns Mi~istérios praticamente a ~:~ma paralisia adminis­
trativa. Além disso, houv_e um influxo de caixa resultante 
da instituiÇão de depósitos compulsóiioS sobre Os depó­
sitos de poupança, Era de se prever, portanto.!. un;a :a~ 
zoável folga para o Tesouro, que, entreta.nto, nao stgmfi­
caria tranqüilidade do lado orçamentáno. 

Será útil se o Dr. Bracher nos pudesse dar alguns es­
clarecimentos sobre o tema. Para um observador de fora, 
sem domfnio dos dados, o panorama estâ longe de ser­
tranqüilizante. A expansão de _1\i-_I~ _nl.l.m perf~do de doze 
meses, de fevereiro a fevereiro, foi de 318,5%, para u~a 
inflação de 264%, se medidae~o IGP, 221%, se medtd~ 
pelo IPCA. Isso indicaria a existência de um alto S~<i:U. d1 

líquidez na economia até fevereiro. Em março, houvl 
uma explosão de meios de pagamento. Só no mês de 
março o M I aumentou de 74,5%, quando a inflação teri~ 
diminuído. Isso indic:a.ria, novamente, um alto grau de h­
quidez na economia. . -- -- ;- , 

A explicação que foi dada, e que é: a explicação mats 
natural, é a mudança na composição de porfólios, uma 
diminuição apreciável de M2, M3, M4 e sua transfor­
mação em M 1, Isso tem ocorrido em vários países e é 
possível, provável até, que ocon~a também no Brasil. 
Mas quanto desses 74% de expansão, em um só mês, re­
presenta um simples reliquidificaçào de economia, . e 
quanto disso representa, realmente, expansão monet~la 
liquida, que agravará as tensões da economia? . 

O excelente resultado de março, em termos_ de _m­
flação, nos deixoU a-todos muitos satiSfeitos.!: ~ma feli­
cidade geral da Nação. Se isso tive~se sidQobtido sem 
congelamento seria a glória. Tendo sido obtido com con­
gelamento, pode ser meramente uma operação ~e 
quebra-termômetro. Quebrado o .terroômetro, a autori­
dade pode determinar livremente o grau de febre. ~so ê 
o que nos inquieta a todos, porque todos estamos mte­
ressados, inclusive a Oposição, em qoe o Programa t~­
nha êxito. b. um caso em que não cabem vaidades: "a nu­
nha teoria está correta e a sua teoria está errada". O im­
portante é que o Brasil esteja com a .!e:oria ce~ta-e que a 
inflação seja contida e a hiperinflação, que já se desenha­
va, debelada. 

Suponhamos, portanto, que é a inflação inercial. Qual 
é a real posição do déficit? E que_ déficit? péfici~ Jisca.l? 
Do Tesouro? Dêficít de cãixa das autoridades mone­
târias?,O que íitcluriambém dispêndio das estatais. Défi-
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cit nominal? Qual ê- a dimensão estimada do déficit rio­
minai e quanto foi ele reduzido pelo novo programa eco~ 
oômic.o'? 

Qua!quer esclarecimento que a este respeito nos possa 
ser dado pelo Dr. Bracher seria útil. 

Tenho duas outras perguntas, Sr. Presidente, mas seria 
preferível, talvez, passarmos à anâlise desta. 

O SR. PRESIDENTE (Cesar Cals) - O Dr. Fernão 
Bracher pede que V. Ex• faça as outras perguntas, se não 
forem con.seqüência da resposta. 

O sR.. ROBERTO CAMPOS - Nãq, as duas outras 
são de tipo diferente. A segunda pergunta começaria por 
uma expressão d_e admiração, pelo enorme esforço, ten~ 
'são psiCológica, capacidade de debate revelada pelo Dr. 
Fernão Bracher em favor de um tema qu·e meparecedes-­

-necessária: a briga com o Fundo Monetário Internacio­
nal. Estamos gastando uma extrao-rdinárfa energia nesta 
briga. Apesar de o Brasil ser Membro Funda?or do Fun­
do Monetário Internacional, ter lá um Sr. D1retor extre­
mamente competente e um dos mais respeitados, nos es­
tamos comportado como se o Fundo Monetário lnt.erna­
Cional fosse uma espécie de "Khadafi do terrorismo eco­
nômico"; seria uma organização expressamente dedica­
da viciosamente dedicada à recessão econômica. 

bivirjo desta convicção, e, mais do que isto .• nã~ con­
sigo entender o raciona(, às vezes podemos dtvergtr en­
tendendo a razão da posição oposta, mas às vezes não 
consigo entender a razão. Terâ havido da parte do f_un­

- do_ Monetário Internacional essa obsessão recessrva? 
Não parece. No caso brasileiro aceitaram sete cartas de 
intenção, todas descumpridas. Se recessão houve fio Bra­
sil não foi por causa do cumprimento do acordado com 
o Fundo Monetãrio Internacional, porque isso nunca foi 
.cumprido, exceto num ponto em que o nosso curnpri~ 
menta foi fiel. A única coisa que cumprimos realmente 
foi a adoção de uma política de realismo cambial com 
minidesvalorizações, que chegaram a ser diárias, e este 
aspecto funcionou, funcionou muito bem, tanto assim 
que acumulamos saldos c:ambiais que, hoje, nos facilítam 
as negociações ex.ternas. 

Essa briga, na qual se consumiu tanto esforço, tenho a 
imprrissão de que teve um efeito psicológico e publici­
Jãri_o interno; acaricia um orgulho nacionalista ou nacio­
nalelro uma espécie de machismo de puberdade, mas 
não vej'o utilidade prática nisso. Pelo contrârio, os aspec­
tos são negativos. Os bancos internacionais, se~am ofi­
ciais ou comerciais, que gostariam de ajudar mats oBra­
sil sentem alguma hesitação, porque a recusa total em 
co~versar com o Fundo' Monetário Internacional dá a 
ímpressão de que o Brasil não quer disciplina monetária 
e financeira. Se queremos essa disciplina monetâria e fi­
nanceira, deve haver possibilidade de um debate racio­
nal, e acredito, aliás, que o Plano Cruzado fosse aprova-

.. do pelo Fundo_ Monetário Internacional em uma hora 
~.ou duas horas. Eles fariam duas perguntas, provavel­

mente. A primeira: por que o congelamento? Respon­
deríamos que o congelamento é uma imposição psicoló­
gica e política. Seria imp_ossível adotar uma polí~ica de 
.salário austera, fazendo o uso da volta da média sem 
congelamento e, certamente, o Fundo Monetârio Inter­
nacional se renderia a este argumento, como se rendeu 
no caso argentino, não objetou este aspecto do Plano 
A:ustral. 

A segunda pergunta que provavelmente faria é: POr 
que fi~ar a tax.a de_câmbio'? Por que não deixá-la n:u~uan­
te? Responderíamos que hâ certa vantagem em utllrzar a 
taxa de câmbio com uma variável paramétrica que traria 
uma impressão adicional de estabilidade paralelamente 
ao congelamento_ae salários e de preços e, provavelmen­
te, eles se renderiiuD. a este argumento, com alguma exor­
tação para que observássemos o assunto prudentemente. 

A úni_ca coisa que cri'aria dificuldades "com o Fundo 
Monetário Internacional, e cría com todos os economis­
tas que não acreditam muito, pelo menos, são suficiente­
rrlente ignOrantes para não entenderem a inflação iner­
cial - e estou nesta categoria, sou suficientemente igno­

-rante para isso - a única pergunta embaraçosa seria s~ 
foram reatrnente contidas as causas primârwns çia in­
flaçãO; principalmeilte o déficít"orç11:mentário. 

Esta pergunta teríamos que respQnder,_rnas acredito 
que--ted'!-JTlÕS respOstas satisfatórias. 

Em su.ma, o Plano Cruzado seria aprovadoj como foi 
aprovado o Plano Austral. As auditorias periódicas do 
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Fundo Monetário Internacional poderiam ser compacta­
das na consulta anual, se quisessem uma consulta, por~ 
que não somos obrigados, pelo Estatuto do Fundo Mo­
netário Internacional, a ter uma consulta anual. Poder­
se-ía inventar um outro nome, como .. ConsultiveCorpo~ 
ration", ou qualquer coisa que acariciasse o nosso or_$u­
lho, mas isso não nos iria incomodar particularmente. 
Lembra-mo~ nos que houve, no passado -apesar de des~ 
cumpridos os acordos com o Fundo Monetário Interna­
cional - certa utilidade. 

A primeira e grande utilidade é_ que o Brasil não sabi~ 
a dimensão do déficit público. Parece estranho, mas fot 
só depois de entrarmos em entendimento co~ o F~nd~ 
Monetário Internacional que passamos a medtr o deficlt 
público, e, a partir daí, surgiram vãrias definições: o défi­
cit nominal o déficit de caixa, o déficit operacional, e as­
sim por dia~te. Não sabíamos qual o montante da dívida 
interna. 

Segunda vantagem, jâ iildiquei, é o realismo cambial. 
Há uma desvantagem séria nessa atitude de briga per­

manente com uma entidade de que somos sócios. S. que 
- o Dr. Bracher sabe disto tinto quanto eu, senão me­
lhor - as negociações para cOnsolidação da dívida fo­
ram consideravetrnente retardadas e o Brasil teve que pa­
gar um spread maior do que o necessário. Lembra o Dr. 
Bracher que ao fim do Governo Figueiredo, o Dr. Pasta­
re havia, em princípio, acordado com os bancos, o acor­
do não foi firmado, mas já havia um assentimento ban­
cário para conSolidar toda a dívida brasileira, e não ape­
nas dois ano"s da dívida, não apenas 85, 86, a dezesseis 
anos de prazo, com oito de carência, com uma redução 
de spread, para, se não me engano, exatamente o mesmo 
que agora se obteve: l ,8, 

O que faltava era, exatamente, a carta de intenç~o. ao 
Fundo Monetário, explicitando o programa brastle1ro. 
Afinal de contas, ao se dar uma consolidação, é justo que 
os bancos queiram uma visão panorâmica, prospectiva, 
da economia brasileira. Não demos prossegtlimento a es-­
sas negociações, subseqUentemente o Dr. Bracher, com a 
competência que lhe é pecuHar e que é reconhecida pelos 
banqueiros internacionais- mantenho _bast.antes con~­
tos com comissões econômicas internactonats, e é unâm­
me o respeito que eles expressam pelo Dr. Bracher -, 
depois de longas e penosas negociações, o que é que ob­
teve? Obteve-se um arranjo de consolidação da dívida ?e 
dois anos, 85, 86, a sete anos de prazo, e não dezessets, 
com cinco anos de carência, e não oito anos, e com um 
spread igual àquele que podíamos"ter obtido praticamen­
te um ano antes. Isso foi o custo da operação .. mache­
za" um custo psicológico, custo socíal, custo financeiro. 
lnúÍil acrescentar que nada disso tem a ver, não significa 
nenhuma reserva. pessoal para com o Dr. Bracher, nin­
guêm teriã podido nas circunstâncias fazer melhor nego­
ciação_. Eu, certamente, teria feito uma negociação pro~ 
vavelmente pior, mas apenas houve um erro de enfoque. 
Em troca da obtenção de um impacto psicológico inter~ 
no incorreu~se num custo financeiro, num custo social, 
m~ito real. . 

Terceiro comentário que faço, diz com a intervenção 
do meu caro e ilustre colega, Senador Milton Cabral, 
sobre o problema de privatização. _e: uma tendência 
mundial a busca de eficiência, cerceamento do Estado in­
vasor e agressor, tendência que espero vingue no Brasil. 
Permítir-me-ia apenas expressar uma divergência em re­
lação ao Senador Milton Cabral: e S. Ex• parece proferir 
ao sistema de prfvatização de controle o sistema interme· 
diário de disseminação de ações de empresas públicas, 
mantido o controle governamental. A meu ver, isso não 
ê privatização, isso ê negativo, significa sugar recursos 
do mercado privado, sem transferência de controle ao se­
tor privado. Ora, uma das principais vantagens da priva­
tização é exatamente a cessão do controle, é a angariação 
da capacidade e flexibilidade gerenciai do setor privado. 
Te:mos um público como acionista minoritârio da PE­
TROBRÂS, ELETROBRÂS e TELEBRÃS, uma coisa, 
a meu. ver, pouco atraente,-rião é repelente, não é a1go re­
pugnante, mas, também, não é algo entusiasmante. O en­
tusiasmante é que, realmente, o setor público ceda o con­
trole, porque somente assim, realmente, teremos um.a 
afirmação de pluralismo econômico, uma democratt-

- zação do poder econômico, hoje excessivamente concen­
trado nas mãos do Estado. 

Divergiría, faffibém; dã idéia de que não há recurso 
para privatizar. Como não?_ De onde o Governo tem os 
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seus recursos? O Governo não gera recursos ab nihilo, o 
Governo extrai recursos, o Governo tem uma capaéid3.­
de extrativa de recursos, não geradora de recursos. Ex­
trai recursos de onde? Da iniciativa privada. De que for­
ma? Por impostos, taxas e contribuições. Basta o Gover­
no ou aliviar a carga fiscal ou permitir ciue os contribuin­
tes paguem, mediante certificadOS -de c-ompra de ações de 
empresas públicas, e podíamos pr1Vafíziir-a:quilo que qui­
séssemos, na medida da receita fiscal captada pelo Te­
souro. O Tesouro continuaria Cãpt:ã.ndõ -reCeita; o que ele 
quer é receita. A penas, em vez de obter receita e nada di­
zer ao contribuinte, ele entregaria papéís ao COntribuin­
te. Não vejo nenhum problema de recursos de privati­
zação; liminarmente é Uma questão mecânici. O contri­
buinte paga o seu imposto opcionalmente ou em dinhei­
ro vivo ou em ações daquelas empresas que o Governo 
puser à venda em licitação. 

Seria mais radical ainda. Não é preciso nada disso. O 
que o Governo devia fazer, inicialmente, é doar essaS 
empresas aos contribuintes. Por que mecanismos'? As 
ações das empresas do Estado em mãos do Tesouro de~ 
veriam ser entregues a um grande fundo de contribuin­
tes. Os contribuintes não teriam ãcesso à ação fisicamen­
te. Teriam uma fração ideal do fundo, que seria adminis­
trado pelo Governo. Mas os contribuintes se_rJa:l!! os pro­
prietários ift:: fi-ações ideais de um fundo onde estariam 
concentradas todas as ações do Tesouro em empresas es­
tatais. Haveria uma privatização patri'moniai; eu diria 
uma restituição. O que o Governo estãriá fa:zeildo é reSti­
tuir um patrimôniO que -foi cri:iOo-c-Om -impostos do 
pUblico; restituiria aos contribuintes; essas ações, en­
quanto retidas no fundo, seriam meramente patrimo­
niais; não dariam direito a voto~_riem ão gestão.- ISso· só 
ocorreria quando o fundo efetivamente comercializasse 
essas ações. Aí, então, elas passariam- a ser ações no sen­
tido do Direito Comercial, ações podendo envolver ges­
tão ou voto. Enquanto estivessem retidas no fundo de 
contribuintes, elas seriãm açõe_s_ rrieraffiente patrimonais, 
título patrimoniais. As vantagens iniciais seriam psicoló­
gicas. O povo se convenceria de que a empresa pública é 
do povo. Eu, você, a, b, c ou d, todos saberíamos que a 
PETROBRÁS, a ELETROBRÁS nos pertencem atravês 
de um fundo global, do qual teríamos fr:iÇões-ideais-iiiui­
ginârias,.coisas perfeitarrifmti-pO-ssíveis na era do compu­
tador. 

Não sei se esta idêia atrai O Dr. Bracher, que tambêm 
me parece interessado em privatização, mas ê óbvio que 
se deve pensar. 

O último comentário é mais um pensanierit0:-0 Dr. 
Bracher mencionou que o Banco Central, se bem o en­
tendi, porque eu estava chegando n~ momento em que S. 
St falava, o Banco Central, criado à êpoca do Presidente 

, Castello Branco, era um Banco Central independente; a 
rigor o Governo era minoritâriO; no Sentido de que havia 
três representantes da empresa privada, dois ministroS de 
Estado, quatro diretores e o Presidente do Banco Cen­
tral, mas todos com os mandatos, mas o Governo só ti­
nha, real e inquestionavelmente, dois votos certos: tinha 
quatro votos altamente prováveis, porque ele havia no­
meado os diretores do Banco Central. Mas, como ti­
nham mandatos, eles retinham certo grau de indepen­
dência. Os outros seriam representantes do setor priva­
do. O Governo, portanto, não podia iUlpor uma política 
monetária. Teria que coordenar uma política moiletária 
com o Banco Centrai. 

É pena que logo no primeiro teste de transição do Go­
verno revolucionárío essa idéia tenha perecido. Espero 
que ela ressuscite e que o novo Presidente_de um Banco 
Central independente seja o Dr. Fernão Bracher. 

O SR. PRESIDENTE (Cesar Cals) - Coni a palavra 
o Dr. Fernão Bracher. - -

O SR. FERNÃO BRACHER- Muito obrigado, Se­
nador Roberto Campos. S um prazer ouvi·lo. Pena que 
desta vez eu o ouço como sendo vidraça e não assistente. 
Em todo caso, muito apreciei os seus comentários. 

Com referência-ao prítT:ieiro ponto, -corifesso que não 
entendi bem a sua observação relativa à sua não com­
preensão do conceito de inflação inercial. Tenho absolu­
ta certeza que o Senhor a entende. Deve haver alguma 
dificuldade de vocabulário. Pode ser que julgue não esti­
véssemos vivendo uma inflação inercial. Saio dessé en­
tendimento quando o Senhor diz que inflação inercial ê 
essa em que nós tínhamos um crescintento da inflação 
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nmr meses de Jã-neiro e fevereiro._Qe modo_--qu~ acredito 
que a dificuldade não é com o conceito ... 

O SR. ROBE-RTO--CAMPOS- Havia uma acele­
ração inflacionária e não uma inflação iflerciat 

O SR. FERNÃÓ BRACHER- .. :da inflação fner­
cial, não é sirilplesmente se o diãgnóstico de que nós es­
taríamos vivendo apenas uma inflação inercial é Correto 
ou não. Naturalmente, como em qualquer doença- e a 
inflação é uma doença -,-podemos discutir sobre os 
diagnósticos. O entendimento do Governo, no caso, e 
que a aceleração inflacioOária que se presenciava e que se 
vivenciava nos meses de janeiro e fevereiro era s06rétudo 
devido ao grande choque de oferta ao lado do setor agrí­
cola, em virtude da seca que estávamos vivendo. Medi­

-das foram tomadãs no sentido da importação de bens e 
-da formação de estoques reguladores. Julgava-se com 
isso ter jâ passado a razão efetiva desse aumento infla­
cionário. Portanto, havia efetivamente um problema de 
demanda, no caso do aumento de preço, devido à crise 
da seca, o que seria a principal justificadora dos aume-n­
tos ocorrido_s. 

Além do mais, vínhamos vivendo uma aceleração- in­
flaCiõriâriã pioVeniente- ainda -do inÍcio de--1984, quaOdo, 

__ aí Sfiri, tíii.hamos tido durante esse ano, uma grande ex­
pansão monetária. Durante todo o ano de 85 foram fei­
tas diversas tentativas de controle dessa situação, sobre­
_tudo em meados do ano, atravês de um controle de 
preços, principalmente daqueles controlados pelo Esta­
do, como os da energia elétrica, do aço e do petróleo, o 
que, efetivamente, trouxe uma desaceleração inflacio­
nária. Entretanto, trouxe consigo mesmo o seu contra­
remédio, uma vez que aumentou o déficit público, ín­
cluindo nesse déficit o das empresas estatais. 

A partir de setembro de 85, na reposição dessa si­
tuação, paulatinamente, que se iniciou, teve-se de noyo 
uma pressão inflaciOnária, a qual, entretanto, seria 
contra-arrestada pelos cálculcis do Governo, pela refor­
ma tributária de dezembro. De forma que havia, assim, 
elementos de pressão iriflaciOriária, co-m o qUe V. Ex~ es­
tá_ perfeitamente correto. Entretanto, esses elementos de 
pressão inflaciOnária jâ teriam deixado de existir, uma 
vez que, de um lado, a reforma tributária de dezembro e, 
de outro lado, as medidas de suprimento de alimentos de 
janeiro e fevereiro teriam feito extinguir essas causas pri­
márias. 

__ ·-De modo que nós, pelo menos é meu entendimento, 
efetivamente estávamos vivendo principalmente, primor­
dialmente - nada é_ puro, não se consegue ter o estado 
puro das situações -, mas primordialmente uma in­
flação inercial, pelo que se justifica, então, o trat:imentO 
a ela dado. 

No 4ue concerne ao déficit e à expansão- monetãriã 
que tivemos no último -mês, eu remeteria às explicações 
já- dadas ao Senador Virgílio Távora. 

Com relação ao segundo ponto que o Senador Rober­
to Campos levanta, que é o da nossa briga cOm o Fundo 
Monetário lnternadonal, eu diria que não me parece que 
poderia c~racterizar a situação como briga. Em nenhuin 
momento houve um rompimento do Brasil com o Fun­
-do. Somos Membros do FMI, participamos das- Suas 
reuniões, comunicamos ao Fundo nossos problemas a 
posteriori, depois de termos tomado as decisões, o Fun­

--do sobre elas se manifesta, como o fez recentemente aos 
banqueiros, e se manifesta favoravelmente às medidas 
que Vinlõ_S_ tOinandó-. APenas não temos neCessidade de 
recorrer ao Fundo agora. Não estamos pedindo mais di­
nheirp aos. bancos, não temos porque pedir um stand by, 

____ou seja, um novo empréstimo ao Fundo Monetário In­
ternaCional. 

COmpara V :Ex~ os êxitos obtidos por este Governo na 
negociação- com os banco~ aos êxitos obtidos pelo Go­
vei-no anterior, em que, num caso, teríamos obtido um 
praió de 18 ano~ e'-_noutro caso, teríamos obtldo prazos 

. se~iYelmente menores. Apenas o que me ocorre dizer no 
cas_o_é que a negociação no Governo anterior não houve, 
não existiu, "ela não pôde se materializar, porque nessa 
hora faltou-lhe um elemento _essencial, que o Govcerno 
anterior fcii illcapaz de suprir. De modo que é uma in­
tenção, é um do_cumento !].e intenções, é uma miriuta 
muitÓ_ bem trabalhada; muito be_m ~laborada,,mas, efeti­
vaniente, é uma intenção, uma vontade, mas não é um· 
fatu.~O fãtO:~COncreto é qUe, como estavam as coisas, o 
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Governo de _então não conseguiu prOduzir o requisito 
básico, que era o aCordo -com o Fundo. 

V. Ex' diz que, como nós não cumprimos as cartas de 
intenção do Fundo Monetário, não se pode culpar a re­
cessão havida ao Fundo Monetário. Também aí pode· 
mos, eventualmente, divergir. Se pensarmos que, em fins 
de 1983, assiiwupse uma carta de intenção, e se sabe que 
estas cartas de intenção com o Fundo Monetário não são 
elabo_radas unilateralmente, são negociadas, e, portanto, 
consubstanciam a vontade das duas partes, elas consubs· 
tanciam, em si mesmas, o compromisso jã, então essa 
carta de intenção brasileira Previa uma expansão dos 
meios de pagamento em 50% para 1984, quando a taxa 
de expansão, efetivamente, foi de 220 ou 230, Se não me 
engano. 

Imagine V. Ex~ qual teria sido o comportamento da 
economia no sentido de crescimento do produto -não 
estou falando no sentido da inflação nem de outras me­
didas -, qual teria sido, efetivamente, se tivéssemos 
atendido à expansão prevista na carta de intenção? De 
modo que a circunstância de nós não termos atendido ao 
Fundo não signUica que a ele não se possa imputar, ou 
ao seu prograrõ.a, características nitidamente recessivas. 
Mas agora me parece que esta discussão passa a ficar 
cada vez mais cOm o passado. O nosso relacionamento 
com o Fundo é bom, como sempre o foi, somos 
Membros dele, vamos às reuniões, temos entrevistas com 
eles, recebemos elogios do Fundo. Ainda foi essa a si­
tuação verificada na última reunião, quando o Gerente­
Geral, que é uma pessoa, como V. Ext bem disse, de ex~ 
trema competência, de extrema capacidade, que foi ca­
paz de tevar o Fundo, nesses tempos difíceis, a se adaptar 
às mais diferentes circunstâncias da economia interna­
cional, elogiou a atuação nossa, elogio este que é parti­
lhado peta Comunidade Financeira Internacional por 
iun plano que foi feito no Brasil, por brasileiros, e dentro 
do entendimento daquilo que corresponde à nossa con­
veniência, à conveniência nacional. O Fundo, por séti"ta­
do, v_em mudando de atitude dentro de uma postura 
também proclamada pelo Secretário de Estado Baker, 
dos Estados Unidos. A ênfase é dada ao crescimento. Se 
V. Ext ler os docurrlentos do Fundo, verá que não se fala 
mais apenas em ajustamento. A ênfase antigamente, era 
primeiro o ajustamento, para se criar bases sólidas para 
o crescimento depois. Hoje em diajà vem o Fundo- se­
rá, quem sabe, alguma contribuição brasileira - dizer 
não, É necessário o crescimento para, durante ele, se 
proceder ao ajustamento. 

De modo que me parece que essa posição de confron­
tação não é a posição que corresponde à realidade. Usa­
mos o Fundo para termos aquilo que dele precisamos e 
a:quilo que nos convêm. 

A sua terceira observação é relativa à criação, à acele­
ração da privatiza:ção das empresas -estatais, utilizando­
se nessa aceleração do artifício ou do expediente da 
criação de um fundo, o qual, posteriormente, teria suas 
partes vendidas ao público em geral. Eu acho que é um 
expediente engenhoso, aliás, teria que ser para vir de V. 
Ex' V. Ex• mesmo disse que esse artifício; esse engenho 
seria apenas ·um artifício psicológico, par_a_ dar consciên­
cia à população que é dela esse patrimônio, e que dele ela 
paftíC1pa e está convidada ·a participar, através da subs­
criÇãO de qUOtas desse fundo. t uma idéia que, confesso, 
não a recebo. Gostaria de Poder pensar mais nela, por-

- que, realmente, ela não apresenta características técnicas 
e, sim, de vendagem, ou melhor, de técnica de vendagem. 
I)e modo que~ uma coisa-que precisamOs ponderar um 
pouco mais para ver se é útil ou não para atingir os Seus 
fins. Engenhosa é, sem âóvida alguma. 

E, finalmente, a sua observação final, de um Banco 
Central independente, que parece, eu acreditaria ser um 

-pensamento razoavelmente difundido ~. V. Ex', na sua 
si_tuação, não só- advoga essa idéia, como jâ a implemen­
tou no seu devido tempo. De modo que noto com satis-
faç_;io _a sua ma~ifestaçãO. -

O SR. PRESIDENTE (Cesar Cals) - Com a palavra 
o nobre Senador Roberto Campos. 

O SR. ROJlERTO CAMPOS- Muito obrigado pe­
las informações que nos transmitiu, Dr. Bracher. O Se­
iih.Qr.~e-ntretanto, n"ão abordou o proble-ma que mendo­
ni!i. Se o déficit está Zerá"do, como disse, que tipo de défi­
cit é esse? Ê o déficit nominal, é o déficit operacional, é o 
défidt de caixa? Qual o déficit que foi zerado1_ Há várias 
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maneiras de zerar o déficit, urri deles é não pagar. O défi~ 
cit de caixa pode ser zerado simplesmente não pagando. 
E parece que hâ um acUmulo de dividas nas estatais que, 
eventualmente, desabará no Tesouro, enorme, em re-­
lação ao setor prívado e à empreiteira. A NUCLEBRÃS 
parece que não paga há seis meses~ A SlDERBRÃS, hâ 
um pouco menos do que isso. A ELETROBRÁS é que: 
parece que está sem atrasos mais marcantes. Quando se 
fala em zerar o déficit, que significa? ~ o dCficit erri ter­
mos de competência e despesa, ou déficit em termos de 
caixa? Essas coisas me co-nfundem uffi pouco. 

Segunda observação. Como diz o Dr. Bracher, não fo­
ram cumpridas as cartas de intenção para com o Fundo 
Monetário Inlernaciõnal, de modo que a contra-ação de 
meios de pagainentos não ocorreu. Então, deveríamos 
ter até urna expansão do produto. Então, tivemos uma 
recessão. Por que tivemos uma receSSão'? Simplesmente 
porque a economia passou a assistir a um crescimiritO 
exagerado no setor público. O que queda o Fundo Mo­
netârio era uma diminuição do ritmo de expansão mone­
tária, em função do corte de despeSas públicas, para 
abrir espaços para a iniciativa privada, a qual, então, 
passaria a crescer. Era uma receita de crescimento. Ape­
nas uma receita de crescimento do setor privado, e não 
uma receita de crescimento no setor público. Vejamos o 
paradoxo. O Fundo recomendou em 1985, se não me en­
gano, que a expansão monetâria se confmasse a 50%. O 
Ministro Funaro quer uma expansão zero. Se uma -ex.:..-­
pansão de 50%, que, aliás, nunca foi mantidã nesses limi­
tes, geraria uma recessão, segue-se, seqilencialmente, ciúé 
uma expansão zero, é o que promete o_ Ministro Funaro, 
não emitir cruzados, e nos Primeiros seis mes~_não _emi­
tir papel-moeda, promessa que,_ tudo_ indica, já viOTa_d_a_, 
seria, então, uma viOlenta reC:essãã. No ano passado, o 
que é que tivemos'? Um déficit ·operacion31 de 3,9% do 
PIB. Se for realmente zerado esse déficit, significa que 
mais que 3% do PIB terão que ser buscad_os em algum lu­
gar. Serão transferências do setor Privado para o setor 
público, por via do pacote fiscal, ou outros mecanismos. 
Isso significaria uma recessão muito apreciável no setor 
privado, e o Programa nos está sendo apresentado e des­
pertou grande charme, exatamente por ser um Programa 
anti-recessivo. Sob certos ãSpectos, o Ministro Funaro é 
mais radicar do que o FuiiOo MOnetáriõ Internacional. 
Ele queria uma expansão monetâria de 50%, este quer 
uma expansão monetária de zero. 

O SR. PRESIDENTE (Ces"ar Cals)- Concedo a pa­
lavra ao Dr. Fernão BraCher. 

O SR._ FERNÃO BRACHER ..:...-senador, éiuando 
nós falamos em déficit operacional, desculpe não lhe ter 
esclarecido, falamos não em déficit de caixa, mas em dé­
ficit operacional. _t o déficit que irichii iÍ'lclusive~ eviden­
temente, os dispêndios e as deficiências das empresas es­
tatais. Recentemente, inclusive, o Banco Central tem de­
senvolvido um novo conceito de déficit oPeracional, no~ 
qual, para se ter um termo de comparação rp_ai~ exato, 
utiliza-se, inclusive, a moeda do dólar" como um parâme­
tro fixo. Hoje em diaj3. não Será--mais riecessário o recur­
so a isso, nós poderemos lnesmo nos valer do cruzado 
para essa comparação._ E é, sob o aspecto operacional, 
não de caixa, que se tem uma perspectiva de tê-lo gerado. 
Efetivamente, os recursos oriundos par isso vêm de di­
versas fontes. Uma delas ê, como_ o Sr. bem indicou, are­
forma tributâria de fins do ano passado. Outros é, em 
grande parte, ·a monetização da nossa dívida, que dev_e 
ocorrer, na medida em que poderemos trocar agofa ã­
dívida onerosa de juros pela dívida não-onerosa do 
papel-moeda, uma vez que o povo está preferindo dispor 
agora de um maior número -de papel-mõeda do que no­
passado. 

O SR. ROBERTO CAMPOS - Uin último comen­
tário. ~ apenas uma divergência de fato. Entendo que o 
Acordo Pastare era informal, não era expressão de in­
tenção. Eu ouvi de vários banqueiros a enunciação des­
sas condições, como sendO cOndições aceitáveis para Os -
banqueiros. Era um acordo informal, digamos um acor­
do condicional. Era necessária a carta do Fundo, obvia­
mente. 

O SR. FERNÃO BRACHER - Talvez não haja di­
vergêncíã- nesse sentido, nobre Senador. 

Talvez haja uma divergêncía de fundo, sim. Existiain 
pontos importantes ainda em aberto, certamente não era 
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o prazo,- talvez um pouco a taxa de juros, mas havia ou­
tros pontos importantes ainda em aberto. Agora, quan­
do eu digo era um acordo de intenção, é porque estava 
todo ele s_ubordinado à ocorrência de um_evento que não 

-OCOrreu__ De_ modo que podemos chamar de intenção, ou 
condicional. Realmf:nte, é um acordo que não houve, 
porque a coi::Ldição essencial para a sua existência era que 
houvesse uma coisa que o Governo nãç..foi capaz de pro-
duzir. · · -

--:: __ Q SR. PRESIDENTE (Cesar Cals)- Antes de passar 
a palavra ao Senador Carlos Lyra, que fará a pergunta 
-do Relator, tenho uma pergunta de natureza política, e 
penso que a -res·púSta Pode ser r·ápida. 

Na realidade, no mês de outubro, 16 Congressistas 
brasileiros, entre os quais o Senador Milton Cabral, que 
chefiava a delegação em termos latino-americailos, era 

-um--dos DiretoreS do Parlamento Latino-Americano, o 
Senador Carlos Lyra, e o Presidente desta Comissão, es­
tiveram em- outubro do ano passado, como disse, em 
Montevidéu, em uma reunião extraordinária do Parla­
mento Latino-Americano sobre a Dívida Externa. Na 
ocasião, os vários países da América Latina -que 1â com­
pareceram apresentaram suas ponderações sabre a dívi­
da externa da América Latina. Inclusive temos de reco­
nhecer que um dos exercícios mais objetivos foi apresen­
tado por Cuba, que mostrava em uma planilha a dívida 

--externa de cada país e -as várias hipóteses de pagamento, 
Praticamente em consenso, a América Latina, através 

_c dos parlamentares, entendeu a América Latina de que 
não há condições de pagar a dívida externa, uma vez que 
a dívida foi feita com nível de juros, esses juros cresce­
ram; ·e os preçõs ·das matériaS-primas baixaram. Aliás, 
este aspecto do baixo preço das matérias~primas, eu jâ 
dizia no Governo autoritário- a que servi, do Pr6sidenle 
Figueir'edo, quando em Nairóbi, no Quênia, na Confe­
rência sobre Fontes Renováveis, usando da palavra, pe­
rante representantes de mais de cem países, disse que o 
ponto de vista brasileiro, e eu dizia com convicção, era 
que o preço baixo das matérias-primas minerais, e eu lã 
falava sobre a ârea que me estava afeta, era uma segunda 
forma de colonialismo. 

Entendo, e creio que a América Latina também enten­
de, que não há condições de pagamento da dívida exter­
na com essas "taxas de juros e com os baixos preços das 
matérias-primas, entre outras coisas. Entendemos, na­
quela ocasião, que a dívida externa deveria ser uma ne­
gociação política, e que os parlamentares da América 
Latina,_ até uma sugestão do Brasil neste sentido foi leva­
~~_I~O-~ meu intermédio, os parlamentares deviam fazer a 
explicação a outros parlamentos que a AmêriCa Latina, 
t::Il! particular, o Brasil entre outros,_ não podia _pagar a 
dívida externa, não porque não quisesse, e sim porque 

_não tinha condições, porque, explicando ao Parlamento 
Europeu, ou explicando ao Congresso norte-americano, 
ou dõs -paísl:s credores, dava condições ao Executivo de 
buscar uma contraproposta global. levei essa sugestão 
ao. Presidente José Sarney, inclusive que criasse um Mi­
nistério Extraordinário da Dívida Externa, para que pro­
curª"s:;;e uma c.ontraproposta da América Latina, porque 
alguém tem que fazer essa proposta. Se é política, al­
guém tem que fazer, não podemos esperar que os credo­
res façam _essa contraproposta. Depois dessa minha au-

--diência com o_ Presidente José Sarney, tomei conheci~ 
menta da criação de uma Diretorfa do Banco Central 
para a Dívida Exlerna. Evidentemente, acho que dificil-

- mente poder-se~ ia fazer a fundo dua& mudanças de polí­
tica, como o baixo preço das matérias-primas e a mu­
dança da taxa de juros, sem ser uma de_cisão global de 
uma_ política dos países credores. A minha pergunta é 
muito simples: acha o Presidente do Banco Central que 
há condições de pagar a dívida externa do Brasil, não va­
mos falar da América Latina, do Brasil, mantendo a 
política de preços de matérias-primas baixos, em juros 
internaciOnais neste nível'? 

O SR"-FERNÃO BRACHER- Sr. Presicfente, ares­
pOs"ia-JaTíOOu bem in ais fácil, porqUe V. 8.' limitou a 
pergunta ao Brasil, embora ainda tenha deixado duas va­
riáveis que complicam um pouco a resposta, que são a 
do preço das matérias-primas e a do nível das taxas de 
juros~ O das taxas de juro~ continua em níveis historica­
mente elevados, quando se pensa em taxas de juros reais. 
Ou a inflação americana tende a cair e taxa dejurqs-per­
to de,7%, cop1o estâ agora, a taxa de juros sem os adicio­
nais cobrados pelos bancos, faz com que as taxas de ju-
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ros- continuem ainda em níveis extremamente elevados 
para a situação tradíciàri'aJ do mundo, Por outro lado, o 
preço das matérias-primas está_extremamente deprimi­
do. Veja V. Ex• o que acorre este ano com o Brasil, com 
uma matéria-prima muito importante, que é o petróleo, 
que no caso nos favorece, tem o seu preço deprimido. E a 
úncia_ matéria-prima que faz exceção, ao conjunto das 
commqdities, é o café, que está com o preço razoavel­
mente favorecido. 

De modo_que a pergunta, em tese: é se as taxas de ju­
ros s_e._ apresentarem em níveis ariormalinenie altt;>s e as 
matér~as~primas se apresentarem em níveis anormalmen­
te baixos. é possível pagar'? A resposta é não. Agora, esta 
é uma construção teórica. Não é esta teoria que eslamos 
vivendo ria prática. Na{rática, nós vivemos, no Brasil, 
uma situação difefente. que o Brasil, diferentemente de 
muitos outros países - nós vamos examinar apenas o 
nosso caso - efetivemente investiu o dinheiro que to­
mou emprestado. De sorte que é graças a estes investi­
mentos que foram-feitás que estamos tendo condições de 
ter um extraordinário desempenho- na balança comercfal 
ex.tern~. Nenhum outro país do Mundo - do Terceiro 
Mundo, do mundo subdesenvolvido, do mundo em de-­
senvolvimento - terD. apresentado os resu1tados de ba­
lança -comercial que nós temos apresentado e muito me­
rios o perc:entual de produtos manufaturados, em relação 
às matériils-primás. V. Ex• vê que, hoje, o Brasil já apre­
senta _maiS que 60% do total das suas exportações em 
produtos manufaturados, portanto, tirando em parte 
desta dependência dos preços das matérias-primas dos 
mercados Lnternaciona~s. De modo que, para lhe daf 
uma resposta, em teoria, a sua pergunta poderia ser res­
pondida negativamente, quer dizer, não há condições de 
pagar a dívídã, mas, na prática, analisando-se a situação 
brasileira, deve-se dizer que, até o momento, os dados 
disponíveis não nos autorizam uma resposta negativa. :1;: 
bem verdade que não é, por outro lado, de se esperar que, 
o Brasil, sem uma limitação de tempo, fique sem obter 
qualqUer refmanciamento externo, a pagar a totalidade 
dos juros devidos, portanto, a exportar mais de 10 bi~ 
lhões de dólares de suas poupanças. Isto aí, certamente, 
dentro de uma normalização de mercado é uma situação 
que não deve estender-se por muito tempo. 

O SR. PRESIDENTE (Cesar Cals)- Com a palavra 
o. Senador Carlos Lyra. 

O SR. CARLOS LYRA- Sr. Presideitte desta Co­
missão, Senador César Cals, Sr. Presidente do_ Banco 
Central. 

O nobre Senador João Calmon passou-me a tarefa de· 
fazer suas perguntas,_coma Relator desta Comissão Par­
lamentar de In_quéríto. Tinha S. Ex• uma audiêncía com 
o President~ José Sarney, e este foi o motivo da sua auw 
sência. 

Passo, então, Sr. Presidente, a fazer as perguntas do 
Relator desta CPI. 
~ tema permanente de controvérsia o volume da dívi­

da externa do Brasil. Como não devemos ser nem ufanis­
tas delirantes nem arautos da catástrofe, eu pediria, 
como Relator desta CPI, que o Banco Central nos en­
viasse completas informações do total da nossa divida 
externa com relação aos emprêstimos para investimentos 
da mais alta prioridade para o desenvolvimento do Pafs, 
o que tornou passível o aumento espetacular de nossas 
exportações e a redução das nossas importações, Esta é a 
primeira pergunta. 

No total de nossa divida externa geral, qual o total 
destinado às obras de interesse nacional e qual a desti­
naçãO de cada uma? Isto é uma solicitação. Aliás, a se­
gunda. 

Qual a posição, diante da informação de que o total da 
dívida externa de 18 bilhões de dólares jamais entrou no 
Brasil, conforme revelação feita e ontem pelo Chefe da 
DiVisão-de Pagamento do Banco Central, Sr. Paulo Jean 
- de acordo com recorte anexo. 

O SR. PRESIDENiE (Cesar Cals)- Co.ncedo a pa­
lavra ao Dr. Fernão Bracher. 

O SR. FERNÃO BRACHER- Não conheça esse 
Chefe do Departamento ... Em que jornal estâ isso'? 

O SR: -CARLOS LYRA- O Dr. João Calmon dei­
xou aqui comigo ... 
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O SR. -Às vezes aquilo que o jprnal 
diz e o cjue dizemos é mera coincidêricia! 

O SR. CARLOS LYRA--Sr. Presidente, acho QUe 
esta pergunta não deve ter resposta imediata. Pelo jeito 
são infonnações. 

O SR. FERNÃO BRACHER :.._Mas eu só posso lhe 
dizer que certamente hâ uma impropriedade técnica. 
Acredito que o nosso funcionário, _Sr. JéaD., não tenha 
feito essa declaração, deve haver uma infelicidade no en­
tendimento das declaraçõ_es dele. Em segundo lugar, tec­
nicamente, é impossível ter OcOTfido isso que aí está dito, 
porque a dívida só existe na medida em que é registrada. 
Para ser registrada, é necessáfío Que- os dólares tenham 
sido vendidos. De modo que, necessáriarnente, toda dfvi~ 
da brasileira, por uma necessidade fisica, entrou no Pais. 
De modo que me parece haver uma impropriedade pro­
vavelmente conceitual e físicà fia declaração. Poder-se-ia 
dizer que, posteriormente, os investime"ritos aqui realiza-

. dos por ela foram bons ou não. Aliás, gostaria de fazer 
esse comentário à solicitaçãO que.nOSê feita pelo Sena­
dor, no sentido de que me parece um pouco difícil esta 
categorização e, data máxima _venia, um pouco, não leva­
ria ao atingitU"ento dos objetivo~ a: que se desejaria atin­
gir, porque, na realidade, a poupança interna se acres­
centa à poupança externa e, então, ê necessário verificar­
mos onde a poupança interna foi aplicada durante esse 
período de tempo, porque ela resultou do somatódo dos 
investimentos no País. Então, foi a existênéfa desse fluxo 
adicional de poupança externa ao País que permitiu, ao 
longo desses anos, se realizarem investimentos globais, 
nos montantes em que foram realizados_. De modo _que a 
compáração parece-me deve ser· feita, eniéi! Os -molttantes 
investidos nas obras e o montante da dívida, sem neCes­
sariamente procurar-se a ligação de um com o outro, 
porque as duas se ligam necessariamente macroeconomi­
camente. 

O SR. CARLOS LYRA- Antes de passarmos a pa­
lavra ao Presidente, para que encerre, quero dizer, como 
substituto eventual do Relator, da minha satisfação pela 
brilhante exposição e também elogiar nossos Pares, prin­
cipalmente o Senador Roberto Campos pela aula que 
aqui nos deu, as perguntas inteligentes do Senador 
Virgflio Távora e do Senador Milto~ CabraL 

Senador Robarto Campos, en passant, pergunto _a V. 
Ex~. a última vez que estive nos Estados Unidos, assisti a 
um debate Paul Volker no Senado. Ele chegou com 
.. M". Então, perguntou-lhe um Senador: Sr. Paul Vol~ 
ker, o que quer dizer "M"? Ele respondeu: I dcont know 
exactly, J have the idea, deve ser "MQ". Isso estou 
lembrando, para dizer que j:lara mim a verdade é aquilo 
testado pela experiência. E, como é muito subjetiva toda 
essa parte econômica, acho que o plano cruzado em 45 
dias é uma realidade nacional. 

O SR. PRESIDENTE (Cesir-Cals)- Antes de encer­
rar, passo a palavra ao Senador Mi_lton Cabral, que dese­
ja fazer uma observação. 

O SR. MILTON CABRAL-Não queria estender 
mais este debate, mas apenas deixar uma encomenda 
com o ilustre Presidente do Banco Central, para que nos 
remetesse a explicação com justificativa têcniCa sob!e as 
duas questões que vou colocar- digo com justific3.tiva 
técnica, porque não sou economista, sou engenheiro e 
precisamos ter as coisas bem explic8.das, para que possa­
mos entender melhor: com a estabilização da moeda, 
agora, quando será praticado o câmbio único no País? ê 
incoveniente mariter a separação entre o câmbio oficial e 
o câmbio livre? 

Quand_o, anteriormente, se falava sobre a internação 
dos dólares de brasileiros depositados no exterior­
porque se comenta muito que existe uma fortuna colos~ 

sal, não sei quantos bilhões de dólares, esses são os co­
mentários que ouvimos- o grande obstáculo era exata­
mente a falta de uma estabilização no País. Pergunta n9 
2: se essa estabilização está ConQuistada, é possível haver 
uma mudança dessa política para que os dólares, os re­
cursos de brasileiros depositados no exterior retornem 
ao País com segurança e tranqüilidade? 

Eram essas as duas questões. __ 

O ~~--FERNÃO BRACHER ~Senador, permita­
me, eu serei rápido nas considerações sobre elas, porque 
são questões de tal maneira complexas que respondemos 
rapidamente ou, então, passamos o dia sobre elas discor­
rendo, mas talvez eu possa tentar fazer um esforço de 
concisão para atender à sua solicitação. 

No nosso entendimento, nós temos um câmbio único 
---ncr País. O óriico cãmbio ê aquele que é oficial, em que 

compra dólares no valor de 13,77 o cruzados o dólar. V. 
Ex' possivelmente estará fazendo referência ao mercado 

-paralelo. O mercado paralelo é um mercado que tem a 
mesma existência, que tem a nota fria no comérciO. 

.:.-· ~-·um··rrlercado ilegal, é um mercado alimentadÓ pelo 
qUê? Por operações ilegais, por supe:rfaturamentos, por 
fraudes fiscais, no sentido do dinheiro sobre o qual não 
s-e-p-ag-a imposto. Este é o grosso do mercado paralelo e é 
um mercado realmenfe marginal. O mercado paralelo 
(ámbêm serVe para eventualmente atender a pequenas 
neCessidades, muitas vezes legítimas, de vãlvulas de esca­
Ife- que ou não existem ou foram fechadas. Como, por 
exem-plo, a listagem de um adicional de viagem ou a ne­
cessidade de uma remessa para compra de um determi· 
nado bem ou uma assinatura de um livro, enfim, mas são 
razões e~eiiVament~ mar,ginãis. 

O àuzdro e· uma moeda não conversível, moeda não 
conversível significa qu~_evidentemente do que ocorre 
corii o dólar americano, como franco suíço, onde V. Ex~ 
vai a um guichê de um banco, pede para trocá-lo por 
l,lm? __ Q_\.l.trª moeda e é feita senl nenhum outro elemento, 
a não ser a própria moeda. No caso do cruzado, V._ Ex• 
necessita acompanhar o pedido de troca de moeda com 
a_lguma autorização, com algum papel, com algum requi­
sito qualquer. Se V. Ex• só usa cheque para viajar, V. Ex~ 
deve acompanhar o seu passaporte a sua passagem; se 
for para pagar ao exterior, a sua guia de importação e a 
comprovação de que a mercadoria entrou, e assim por 
diante ... 

A legiSlação Cambial brasileira se fez, ao longo do tem­
po, uma pragmaticidade que as coisas exigiram, mais ou 
menos se formam uma colcha de retalhos e há algumas 
deficiências próprias de urna legíslação não estruturada e 
também da própria realidade das coisas, que nem sempre 
se deixa capturar pela Lei. 

De modo que este mercado paralelo que existe que eu 
saíba, ninguém sabe dimensioná-lo. Eu tenho feito foiça 
para procurar dimensioná-lo, o Banco Centrai tem feito 
força, tem pergunfã.do, mas eu creio que mesmo os cha­
mados cambistas ou aqueles que nesse mercado praticam 
não tenham uma idéia por falta de dados exatamente . 
Mas tudo nos leva a crer que é um mercado relativamen­
te pequeno. E por ser relativamente pequeno, portanto, 
sujeito a grandes flutuações, qualquer pedido de compra 
que entre no mercado, ele joga a taxa lã para cima, qual­
Quer fator de oferta de recurso que vem ele joga o merca· 
do para baixo: quer dizer é um mercado que realmente 
tem muito pouca utilidade ou nenhuma utilidade como 
parametração da taxa cambial efetiva. Querer acabar 
com o mercado paralelo é a mesma coisa que querer aca­
bar não digo com o jogo do bicho, mas eu diria, com a 
sonegação fiscal. 1:: um objetivo permanente da autorida­
de. 

O SR. MILTON CABRAL- Então, não seria '\lanta­
joso. 

Q SR. FE,RNÃQ BRAci:iER- Não, eu estou dizen­
dO que é impossível acabar com ele, mesmo porque cau­
sa •.. E esse mercado paralelo V. Ex~ vê em todos os paí­
ses O]lde V. Ex~ vê JJma moeda não conversível, em to­
dos. Não há nenhum país com moeda não conversível 
õnde o Sr. não tenha, ao mesmo tempo, um mercado pa­
ràl!;:l_o_. A alternativa que nós teríamos é da plena conver­
sibilidade ao cruzado. O que é um exercício muito mais 
difí~?il,_ todo o nosso escalonamento da nossa dívida já 
deixaria de ter possibilidade de implementação. A Ar­

_&(1D.tina fez isso_. V. Ex~ não pode ter, enfim, os vencimen­
tos ~rtos da dMc:Ja, porque com o mercado totalmente 
l_ivre se tem_ grande dificuldade. Num país em desenvolvi­
mento somos sujeitos a boatos incontroláveis, hã corri­
das, há buscas, há uma necessidade muito grande de vo­
lume de reservas para se poder intervir no mercado, 
manter. uma certa estabilidade na taxa de câmbio, coisa 
que mesmo os países -desenvolvidos têm dificuldade na 
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manutenção de uma certa taxa que os governos mais ou 
menos acham convenientes. Há grandes discussões ares­
peito. Este é o primeiro ponto. 

O segundo ponto é a internação dos dólares de brasi­
leiros existentes no exterior. Pelas notícias _que se têm, o 
Brasil é um dos países que menos teve evasão de capitais. 
E mêsmo pelo conhecimento factual que temos da socie­
dade, das pessoa-s,_ o qUe riotamos é que há muitos pou· 
cos brasileiros que investem no exterior. Há alguns brasi­
leiros que têm parte, ou uma parte pequena de seus have­
res, como diversificação, no exterior, mas não a nada se­
melhante com aquilo que se sabe que ocorre em outros 
países, em que há realmente investimentos no exterior, 
por falta de possibilidade de investimentos no país. E 
isso se deu, justamente, porque o Brasil, ao longo dos 
anos, ofereceu melhores possibilidades de investimento 
no País do que no exterior. Qualquer homem dotado de 
razoável sentido de negócios percebia que ganhava mais, 
que lhe era mais proveitoso investir rio País que lá fora. 
Quem investiu lá fora provaVelmente perdeu dinheiro, 
deixou de ganhar tanto _quanto ganharia tendo investido 
no País. De modo que fez mal negócio. 

O que é necessáriO é dar-se uma perspectiva maior de 
futur:_Q para que venham alguns desses capitais de lá; ou­
tros não virão nunca1 porque foram por outras razões 
que não tem nada a ver _com a estabilidade monetária. 

O SR. PRESIDENTE (Cesar Cals) - Agradeço ao 
Dr. Fernão Bracher e o cumprimento pela maneira clara 
e _competente com que respondeu às perguntas e fez os 
comentários. 

Destaco que o Dr. Fernão Bracher fez um esforço 
muito grande para estar aqui hoje. Ainda ontem ele bus­
cava uma negociação para adiantar, mas disse-lhe que 
viesse, porque teria satisfação, já-que o Pfenário queria 
informar-se e colocar suas observações. Cumprimento-o 
e agradeço sua presença nesta Comissão. 

_Á prÓxima r~nião será quaria-feira. Estará aqui o 
Dr. Mário Bhering, Presidente da ELETROBRÁS. 

Muito olJrigado. 
Está encerrada a reunião. 

(LEVANTA-SE A REUNIÃO ÀS 12 HORAS e 
25 MINUTOS.) 

COMISSÃO PARLAMENTAR DE INQUtRITO 

D~stinada a investigar a gestão das sociedades de 
economia mista ntts quais a união detenha maioria 
acioná~ia. 

30• REUNIÃO, REALIZADA 
EM 23 DE ABRIL DE 1986 

Ãs nove horas e cinqüenta minutos, na sala de Reu­
niões da Comissão de Economia, presentes os Srs. Sena­
dores César Cals. Presidente, Jorge Kalume, Relator 
Eventual, Martins Filho, Jutahy Magalhães, Milton 
Cabral e Roberto Campos, reúne-se a Comissão Parla­
mentar -de Inquérito .. destinada a investigar a gestão das 
Sociedades de Economia Mista nas quais a União dete­
nha maioria acionária". 

Havendo número regimental o Sr. Presidente declara 
(!.berta a reunião e convida o Senhor Mário Penna Bhe­
ri_ng, PresiQ.ente da ELETROBRÁS, para proferir o jura­
mento de praxe. 

Com a palavra, o depoente faz sua exposição sobre o 
setor elétrico. 

Antes de facultar a palavra aos Senhores Senadores, o 
Sr. Presidente solicita ao depoente alguns esclarecimen­
tos. 

Na fase interpelatória, usam da palavra, pela ordem, 
os Srs. Senadores Marftns Fílho e Milton Cabral. 

Finalizando, o Senhor Presidente, agradece a presença 
do Sr. Mário Bhering, e determina que as notas taquigrâ­
ficas, tão logo traduzidas e revisadas, sejam publicadas, 
em anexo à presente Ata. 

Nada mais havendo a tratar, encerra-se a reunião e, 
para constar eu, Sônia de Andrade Peixoto, Assistente 
d~ Comissão, lavrei a presente Ata que, lida e aprovada 
será assinada pelo Senhor Presidente e irá a publicação. 
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ANEXO À ATA DA 30' REUNIÃO DA CO­
MISSÃO PARLAMENTAR DE INQUERITO, 
REALIZADA EM 23 DE ABRIL DE /986, DESTI­
NADA A INVESTIGAR A GESTÃO DAS SOCIE­
DADES DE ECONOMIA MISTA NAS QUAIS A 
UNIÃO DETENHA MAIORIA ACIONÁRIA, A 
FIM DE OUVIR O DEPOIMENTO DO SR. 
MÁRIO PENNA BHERING, PRESIDENTE DA 
ELETROBRÁS, QUE SE PUBLICA COM A DE­
VIDA AUTORIZAÇÃO DO SENHOR PRESI­
DENTE DA COMISSÃO. 

Presidente: Senador Cesar Cals 
Relator: Senador João Calmon 
(íntegra do apanhamento taquigrâfiCo.) 

O SR. PRESIDENTE (Cesar Cals) - Na ausência 
ocasional do Relator, convido o nobre Senador Jorge 
Kalume para servir de relator, e, de acordo ·com o Regi­
mento, havendo Presidente e Relator, podemos iniciar a 
tomada de depoimentos do Dr. Mário Penna Bhering. 

Declaro, portanto, abertos os trabalhos da Comissão 
Parlamentar de Inquérito que iitveStiga a gestão das esta­
tais em que a União é majoritária. 

Hoje, teremos a' satisfação de ouvir o Dr. Mário Penna 
Bhering, engenheiro fofmàdo pela Universidade Federal 
do Rio de Janeiro, com' curso de pós~graduação nos Es­
tados Unidos; e fundador da CEMIG, tendo sido seu Di­
retor e Presidente, portanto, exerceu as funções de di­
reção desde de 1951 até 1967, quando foi eleito Presiden~ 
te da ELETROBRÁS, que exerceu cargo de 67 ~té 1975. 
Tive a particular satisfação de trabalhar com o Dr. 
Mãrio Bhering alguns meseS em 75. Foi Consultor da 
ltaipu Binacional e também Consultor dO Banco Iniera­
mericana de Desenvolvime-nto, até que o Presidente Tan­
creda Neves o levou de nova para Presidente da CEMIG 
em 1979, onde permaneceu até ser nomeado Presidente 
da ELETROBRÁS de 1975 até esta data. 

Convido o Sr. M ârio Bhering para, de pê, prestar o ju­
ramento. 

O SR. MÁRIO BHERING- "Juro, como dever de 
consciência, dizer toda a verdade, nada omitindo do que 
seja do meu conhecimento, sobre quaisquer fatos rela­
cionados a cargo desta Comissão Parlamentar de In­
quérito que investiga a gestão das sociedades de econo­
mia mista, nas quais a União detenha a maioria acio­
nária." 

O SR. PRESIDENTE (César Cals) -Com a palavra 
o Sr. Mário Bhering. 

O SR. MÁRIO BHERING - Sr. Presidente, Srs. 
Membros desta Comissão, Srs. Senadores-, meus colegas 
da área de energia elétrica: iniCiarei -fazendo Uma rápida 
exposição, sobre o setor elétrico; muitos dos dados aQU-i 
são da conhecimento da ma.ioría dos Srs. especialmente 
do Senador Cesar Cals, que· foi Ministro e Diretor da 
Companhia. ·- ----

Esses são os elementos que estruturam o setor de ener­
gia elétrica. A ELETROBRÁS ~ uma empresa bolding, 
relativamente pequena se comparada com a PE­
TROBRÁS, uma empresa de mil e oitocentos emprega­
dos, criada em junho de· 1962 e que tem aquelas princi~ 
país subsidiárias: a ELETRONORTE, CHESF, FUR­
NAS e ELETROSUL, que são subsidiárias mais de pro­
dução, em grosso, de energia e mais duas empresas de 
âmbito estadual que são a Light e as Centrak"Elêtricas 
do Espírito Santo, ESCELSA, que são, vamos dizer; atí~ 
picas ao setor, porque, na realidãde, a filosofia atual é 
que a ELETROBRÁS se mantenha apenas na área de 
grosso, tendendo a ter essas subsidiárias tipo ELETRO':' 
NORTE, FURNAS, e que negocia, eventualmente, a 
passagem do controle dessas illtimas companhias esta­
duais para os governos estaduais, como fez, aliás, com a 
subsidiãria AMOFORD. Alêm disso; eb tem contatos, 
coordena e participa do capital de várias empresas esta­
duais, que são designadas como coligadas, com vinte e 
seis concessionárias. Essas concessionárias vão desde as 
companhias grandes como a CESP, COPEL e CEMIG, 
quC têm geração, atê as companhias que só fazem distri­
buição, éomo àS companhias do Nordeste' e do Norte. 
Isso aí não dâ para se ver devido à distância mas apenas 
fcií feito para mostrar como-a ELETROBRÁS funciona; 
ela participa de um grande número de comitês e entida­
des para poder coordenar sua atividade. Então, são 
várias empreSas federais e estaduais e vái-ios comitês co-
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ino: de-planejamento, de operação, relações com a indús­
tria, vários tipos de entidades em que temos um inter­
relacionamento constante e uma das características dessa 
adminisf.raCão tipo holding da ELETROBRÁS, é um 
sem número de reuniões e_ de comi_tê_s, é uma companhia 
que não possui propriedade, ela é dona de outras compa­
nhias., ela é basicamente um banco que empresta dinhei­
ro, coloca capital e faz planejamento e controle e super-
visão_ operativa. _ 

Esse é o·pCltencial hidrelétrico do Brasil, acredito que 
seja bem conhecido dos Srs. O que ê importante notar 
desse mapa é que grande parte desse potencial do 

_Centro-Oeste e Nordeste está utilizado ou em proces:ro 
de utilização. Realmente, onde há muita energia ainda 
disponível, que é essa cor rosa, na AmazôniaL eritão, 
grande parte do suprimento de energia elétrica do Brasil 
até, vamos dizer, a primeira década do próximo século, 
deverá vir do resto do potencial hidrelétrico disponível 
no Sul e dos aproveitamentos dos grandes rios da Ama­
zônia, principalmente os afluentes da margem direita 
que são: o Tocantins, Tapajós, Xingu, que têm um po-
t_encial muita sr.ande. . . 
- Claro está que o Brasil tem um potenc1al hidrelétrico 
da ordem de 213 milhões de quilowatts disponíveis, dos 
quais ele jã captOu cerca de 42 milhões, mais ou menos, e 
estã em processo de captação de outros 40. Nem toda 
essa enérgia disponível, esses 120 milhões de quilowatts, 
que ainda faltam, serão possíveis de captação, porque há 
muitos problemas que vão interferir, problemas de natu­
reza econômica, çeológica e técnica. A energia hidrelétri­

. ca que é limpa, rião polui, tem uma série de vantagens, 
e·ntreiaiitO, a formação dos reservatórios apresenta 
problemas de outra natureza. Hoje é muito difícil fazer 
uma barragem com uma grande inundação numa região 
altamente habitada ou que possua um desenvolvimento 
agríCola muito grande. Então, temos problemas, por 
exemplo, no aproveitamento do rio Uruguai, no Sul, em 
que hâ grandes plantações de soja; no projeto de flha 
Grande, que inundará muita parte agrícola, e no Norte, 
na Amazônia, temos problemas de natureza ecológica, 
da floresta, dos índios, da fauna, da necessidade de reti­
rar os aiJimais de dentro do reservatório, como ocorreu 
em Tucúruí e do problema da inundação da floresta, 
como hã perspectiva em Balbina; enfim, quero dizer que 
a hidreletricidade não resolve tudo. Então, parte desse 

-plano para frente compreende uma participação impor-
-tante das usinas a carvão do Sul e do programa nuclear 

brasileiro, que depois podemos conversar sabre esse que 
é um problema, hoje, de difícil solução. 

Em 1985, nesse ano que terminou, a produção doBra­
sil foí mais ou menos, 180 bilhões de quilowattsjhora, o 

__ c:onsumo de 170, o Brasil gerou 92% de sua energia hi­
dráulica, 1.8 carvão e, apesar dos percalços de Angra I, 
ela gerou 1.8%, quer dizer, a geração da Usina Nuclear 
Angra I, apesar dos problemas, foi igual à geração de to­
das as usinas a carvão do Sul, que mostra que uma usina 
nuclear, depois que ela entra em funcionamento, é uma 
fonte: de quilowatt hora muito importa.nte, porque ela 
opera continuamente e fornece_ muita energia. Compra~ 
mos de ltaipu, que é parte nossa e parte do Paraguai, 3% 
9!._ egergia, 3.2. __ • __ 

Quer dizer, esta compra de_ Itaipu tenderá a crescer 
percentualmente, e, depois, vai diminuir. Quando ltaipu 
tiver todas as máquinas funcionando, vai gerar 70 mil gi­
gawattsjhora. b claro que, nessa ocasião, a produção ge­
!al dq Brasil não ~erâ 180. serâ muit()_jllais que isso. 
~tra _~OIª-~ que é característica çl_o Brasil é qüe seu 

consumo industrial (! altíssimo. Os Senhores vêem, o ~ 
sidencial representou 17%, o comercial, 9%, a indústria 
levou quase a metade dessa energia. O Brasil tem uma 
economia, hoje, em que o conteúdo de energia elf!trica é 
altíssimo, por causa do alumínio, do ferro-liga, dos ferti­
lizantes. Então, na realidade, têm sido dito vârias veZes, 
o Brasil, nas exportações que estã fazendo de alumínio, 
de fCiro.:liga e de aço, está na realidade exportando um 
Percentual c:Ia sua hidroeletricidade. Estamos em escala 
de desenvolvimento intermediária. Antigamente; expor­
távamos minêrio, em grande parte, café e outros produ­
tos. Hoje, estamos exportando produtos semiindustriali­
zados. O ideal seria que, em vez de exportar todo esse 
alumíníõ eSTIV&Semos -exportando outras cOisas feitas 
com o alumínio. Este é um dos problemas que inquietam 
o Governo e o setor elétrico: atê quando devemos usar 
essas tarifas-subsidiad~s para fazer alumínio? Um assun­
to que tem sido discutido muito_no passado, e o Senador 
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César Cals conhece bem o assunto, o Dr. Miguel, que es­
tá aqui, sabe quais são as implicações de a Eletronorte 
gerar energia a um preço, e vender para o alumínio a um 
preço bein mais baixo. E o Brasil é um dos grandes pro­
dutores de alumínio. O ideal seria que parte desse alumí~ 
nio virasse outras coisas, virasse lata. Porque só ficar ex~ 
portando alumínio para ser industrializado no Japão e 
na, Europa, não é um negócio muito bom. 

As características regionais são também conhecidas. 
A Região Sudeste tem um dos índices mais altos, o per 

capita é de 1.850, que é comparâvel com alguns países, já 
a nível da Espanha e da Argentina; e o Sul tem um per 
capita de 1.000 e, dePois, baixa o coO.sumo per capita no 
Nordeste, que é de 600, e no Norte, que é de400. Se bem 
qUe esses per capita são sujeitos, também, a certas defor~ 
mações. Por exemplo, um grande bloco de usina de 
alumínio que entre no Maranhão fará subir o per capita 
daquele Estado de urqa maneira anormal. Isso não signi­
fica_ que o consumidor __ residencial daquele Estado esteja 
consumindo num nível parecido com o do Sudeste. 
Aquilo é um ponto que depois tende a equilibrar-se, mas 
há esse tipo de defõrmação. 

A participação da energia elétrica na energia total é 
um fato importante. O Brasil, há alguns anos, tinha llma 
participação muito importante do Petróleo, era, portan­
to, muito vulnerâveLA proporção _que o choque dope­
tróleo foi tornando a situação mais difícil, não só a bio­
massa entrou para reduzir o coeficiente do petróleo, 
como a eletricidade entrou de maneira crescente, e 
caJcula-se que, hoje, mais de l/3 do consumo energêtico 
brasileiro seja suprido pela participação da energia el~­
trica.. Nem todo esse ter-to é hidro, mas a maior parte 
dele é hidro. Uma parte dele é carvão, que vira eletricida­
de, e uma parte ê nuclear, que vira eletricidade. Isso ~ 
bom., de uma maneira geral. A tendência do mundo ~ 
isso mesmo, aumentar a participação da energia elétrica 
_e depender meno_s do petróleo. Embora o petróleo atual­
mente esteja em baixa, todos os especialistas acham qu~ 
isso daí é algo que pode durar um tempo, mas que depois 
ele sabe _o preço outra vez. 

Agora, vamos falar um pouco sobre o que aconteceu 
com o setor elétrico e com o Brasil, de uma maneira ge­
ral, nestes últimos anos e, realmente, isso é extremamen­
te·preocupante. O que aconteceu é que aquela linha ama­
rela, o consumo, contínua a crescer. O investimento, de 
uma maneira geral, começou a cair. Os recursos pró~­
prios, que são decorrentes da venda de energia, portanto, 
da tarifa, vêm caindo desde de 1975 de maneira acentua­
da. Houve alguma recuperação entre 1980; 1891, 1982, 
depois caiu outra vez. E a dívida do'setor aumentou de 
uma maneira espantosa, passando de 100, em 1973, para 
1.100, em 1984. Esse endividamento do setor foi causado 
pelo fenômeno de que nós usamos demasiado os emprês~ 
timos externos para suprir deficiências de recursos inter­
nos. Esta ainda é a situação hoje. Mesmo sabendo que 
essa é a situação, no início do Governo Josê Sarney, hou­
ve uma tendência, primeira, para conter a inflação con­
tendo os preços de energia elétrica; e, depois, agora, com 
a nova legislação do pacote econômico, os preços fica­
ram congelados.. Então, o que vai ocorrer. Para poder fi­
nanciar a expansão nõs vamos ter de contar com recur­
sos da capital do Tesouro mais empréstimos externos, e, 
ao mesmo tempo, acertar com a União uma rolagem 
desses empréstimos externos. Grande parte desses emM 
prêstimos externos foi contraída peta União para resol­
ver-problemas dela, inclusive de balanço de pagamentos. 
Foram as famosas "operações casadas" dos pacotes, em 
que se-compr-avam equipamentos e o grupo de países que 
recebia aquela encomenda adicionava um emprêstimo, 
que era o dobro do daquele equipamento, para o Tesou­
ro Nacional utilizar. E isso foi feito com muita intensida­
de no Governo Figueiredo, e chegamos a essa enorme 
dívida. O setor, hoje, tem uma dívida da ordem de 15 bi~ 
lhões de dólares, se incluirmos Itaipu, o que é maior do 
que á dívida do Peru. Evidentemente que uma curva 
como essa é a curva parecida com a curva do Brasil, só 
que o Brasil tem uma curva dez vezes maior. 

A tarifa médii:t, em moeda constante, caiu. Os Srs. 
vêem que, hoje, nós temos uma tarifa média de 167 crl,l­
zeiros; eni- i9&5: qUã.ndo a tarifa média, em 1975, era de 
269. cruZeiros': Quer dizer, Teã.imeOte; Viemos cOiri uma 
queda quase que constante, tivemos uma recuperação 
em 1980 1981 e 1982, depois a tarifa continua caindo. E 
hoje continua caindo, também. Isso afetou a ren_tabilida-

! 
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de setorial, que despencou dos 10, 12% para um nível, 
atualmente, entre os 4 e 5%. 

Aqui se verifica o que ocorreu. 
Se nós considerarmos os anos desse decênio, o IG P-­

evoluiu de 128 para 118 rriil. A energia elétrica foi reajus­
tada na metade do índice do IGP: passou de 136 para 52, 
a residencial. A energia elêtrica indu§trial acompanhou 
um pouco o IGP, um pouco menos. O GLP, também, 
junto com a energia elétrica residencial foj fortemente 
subsidiado. São os dois qUe menos cresceram, por moti­
vos de impacto social. A energia elétrica residencial, 52 
mil, contra um IGP de 118, e o GLP 62. O óleo diesel 
cresceu mais do que o IGP, e o óleo COD;lbustíVei, muitís­
simo mais. Então, realmente, o problema do setor elétri­
co estâ expresso nessas curvas e nesses índices de cresci­
mento que foram insuficientes por várias razões. 

A situação física económica do setor é essa que está a-í 
e que faz parte do PRS: indisponibilidade de recursos fi­
nanceiros para acompanhar um crescimento muito ele­
vado, da ordem de 9 a 10% ao ano; um -endividamento 
externo muito grande, ao mesmo tempo o crescimento 
está aumentando, 12.4, em 1984, 11% em 1985. E nós es­
tamos com níveis de racionamento elevados, por falta de 
investimento e por hidrologia desses (inaudfvel), princi­
palmente no sistema Sudeste/Sul, e, a_ partir de 1987, 
1988, no Nordeste. Temos -m-uitã.s obraS atrasadas por 
falta de recursos, principalmente linhas de transmissão. 
O setor participou muito, no passado, em cargas espe­
ciais, quando foí necessário cOnter o- aumento de deriva­
dos de petróleo, e, hoje, essa participação terá que ser 
suspensa, porque a situação do petróleo melhorou, bem 
como o balanço energético brasileiro e nós Precisã.mos 
de mais recursos de origem interna. A contenção de tari­
fas fez com que o investimento caísse pira cerca, diz ali,­
de 3.4%. Nós achamos que em 1986- eu estive conver­
sando com o diretor do DINAN- ele deve estar entre 
4.5 e 5% de rentabilidade. E espera-se que no ano que­
vem isso suba um pouquinho para 6%, que ainda é insu­
ficiente, mas bem melhor do que a situação atuaL Então 
esse o retrato do setor, hoje, retrato extremamente preo­
cupante. 

Bom, vamos olhar um pouco para a frente. Existe um 
plano em andamento, esse plano foi calcado em vários 
estudos do passado e, nesses estudos, as hipóteses de 
crescimento do Brasil e as hipóteses máximas e mínimaS 
podem conduzir a situaçõesextremamente diversas. Se 
nós estamos, neste momento, em 19 86, e tentamos saber 
o que vai ocorrer com o consumo de energia elétrica no 
ano 2.000, que afinal de contas não estã tão longe, está 
de hoje a 15 anos, se nós utilizarmos um crescimento de 
taxas altas, digamos 12%, no ario 2.000, nós vamos preci­
sar gerar quase 800.000 GW /h, que é um riúmero enor­
me. Se nós fizermOs uma médiã.,jâ baixa para 500, se nós 
ada;tarmos hipótese de crescimento econômico mais bai­
xo, com taxas mais baixas, nós reduziremos ainda mais. 
O PRS atual adotou essa hipótese, que fica entre a média 
e a baixa. E nós estamos fazendo um novo estudo para 
substituir esse plano 2.000, que prOvavelmente vai dar 
um resultado entre esse e essa projeção do GCPS, que é o 
grupo de planejamento feito em 1983. Agora, esses erros 
e as incertezas do planejamento futuro nós t~mos c_ome­
tido no Bra:sil, os Estados Unidos, todos esses países têm 
cometido, também, porque ê muito difíCil. ~ necessário 
ir revendo esse planejamento de 5 em 5 anos para poder 
ajustar. Um dos_ problemas resultantes do acordo nu­
clear é que foi adotado pela NUCLEBRÁS e pelo Go­
verno Geisel uma hipótese máXima correspondente à­
quela alta, o que dava a necessidade de instalação de um 
número enorme de usinas nucleares. Hoje, cOm as hipó­
teses que existem, o número de usinas nucleares neces­
sárias até o ano 2.000 é muito inenor, de modo que os 
próprios fundamentos do programa nuclear estão sendo 
revistos atualmente pela NUCLEBRÃS e pelo Governo. 

Olhando até 1989, nós devemos elever noSsa capacida­
de instalada de 43 milhões de kw no fim deste ano para 
57 milhões de kw, com um implemento anual que valia 
ali em torno de 3 a 4 milhões de kw por ano. Esse é o_ 
programa atual com obras que estão em andamento, 
quer dizer, ê um programa quase certo de ser cumprido, 
a menos que exista problema financeiro_ ·agUdo. 

Quais são essas- obras que devem estar prontas até 
1989? São basicamente as obras que eStã.vam em cons­
trução anteriormente. É motorização quase total de Tu­
curuí até 1989, colocar Itaparica na linha em fins de 
1987, colocar as máquinas todas, terminar -Balbina, ter-
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minar Samuel, colocar 12 máquinas de Itaipu, todas as 
máquinas de Itaipu praticamente até 1989 e as usinas de 
-São Paulo, também: Rosana, Taquaraçú, Três Irmãos e 
mais a Térmica de Presidente Médici. Essà:s não sãO as ú- -
Dicas obras <iue estão em construção, são as qUe entrarão 
em'funcionamento, em geração, até 1989. E mais todo 
sistema de corrente alternada, corrente contínua deItai­
pu, e o sistema de transmissão de 500 kw de Tucuruí. 
AgOra, na realidade, isso não é possível, vamos botar ex­
tta, iss'o é cfpCnas para mostrar que todo esse programa 

·físiCo de obras deverâ ser iniciado e começar a gastar di­
nheiro em 1989, porque nesse período nós temos necessi­
dade de iniciar noVas obras, como Nova Ponte, no Su­
deste, como Capirri Branco; prosseguir a Nuclear 11 e III. 

Essas aí são as obras que estarão gastando dinheiro n-o 
período de 86/87/88 e 89, mas muitOs delas só entrarão 
em funcianamento depois de 1989.-Tem térmicas a car~ 
vão no Sul, como Jorge Lacerda IV, Presidente Médici 
etc., tem as usinas nucleares previstas para 1992 e 1996, 
são módulos importantes e uma série de outras obras, no 
rio Uruguai, como a Itã, Da. Francisca, no Rio Gfã:il-de 
do Sul, Segredo, no Iguaçu, e mais obras na ârea da 
CHESF e da ELETRONORTE, como Xingó, uma giari­
de usina, e outras usinas também no Norte do País, que 
estão indicadas ai; aléin de algumas usinas térmicas; me­
nores, mas de importância regional muito grande para a 
Amazônia, Rondônia e Roraima. 

Isso t!flo foi reestimado agora em cruzadOs e discuti­
do com o Banco· Mundial, com o Banc_o Interamericano 
e ·com as nossas atoridades, o Ministro da Fazenda, o 
Ministro do Planejamento, e resultou nessa previsãO de 
que o programa revisto custarâ no período 1985/198.9, 
deve custar 350 milhões a dólar de cruzado, 13.84. Estâ 
em um investimento médio aí de 4 a 5 bilhões de dólares 
por ano. Muito dinheiro, mas temos de pensar que é 
muito difícil reduzir isso, pelas razões seguintes: se o 
Brasil tem quarenta e tantos milhões de Kw e estâ cres­
cendo.quatro milhões de Kw por ano, ... (inaudfvel) ... to­
do mundo sabe que pelo menos mil dólares vai gastar 
jior ano, _porque qUatro mil Mw vezes mil dólares por 

--Mw que é pouco, dá quatro milhões de dólares, Na reali­
dade, deveria aJé gastar mais. O Banco Mundial achou 
que_esse programa é modesto, porque foiTeito com hipó­
teses de carga média âo setor de crescimento, de carga 
relativamente modesto. Mas o pessoal do Planejamento 
e· da Fazenda pressionou fortemente para a redução do 
programa. Hoje esse programa é considerado apertado, 
de mínimo. Muitas obras aí, o Dr. MigUel sabe, foram 
adiadas, obras necessárias tanto de geração como de 
transmissão por falta de mais recursos. De onde virâ esse 
dinheiro previsto? O dinheiro para 1986/1987 estã mais 
ou menos equacionado do seguinte modo: o Bã.nco 
Mundial e o BID deverão entrar com uma partiCipação 
relativamente alta nesse programa. O número final não 
foi ainda acertado, mas é qUalquer coisa entre 1.4 e 1.8 
bilhões de dólares por ano, E o Governo Federal entrarã 
com recurso de capital também ponderável, para cobrir 
o_ déficit taiífâri(i reSultante do congelamento de tarifas: 
O Governo Federal deverâ entrar sobre vários processos. 
Um processo é ele ficar com algumas das dívidas que o 
setor _contraiu, principalmente aquelas que contraiu por 
conta da UniãO. Entáo, ele assumiria parte dessa dívida. 
Uma coisa que melhorará a situação do setor é que al­
guns desses empréstimos do Banco Mundial, talvez do 
BID, entrarão Comó dívida- ao TesoUro, e Serão repassa­
clãs ao_ Setor elétrico em forma de capital. Isso melhora 
muito o balanço capital/empréstimo, _porque a ELE­
TROBRÃS e aS suas empresas estão com dívidas demais 
em relação a recursos-· próprios. 

-Então~~basiCamente iS~~ está sendo discutido, foi 
acertado em princípio, m-as existem alguns detalhes ain­
dãein -disCUSsão. Espeii-se que o primeiro Contrato cOm 
o Banco Mundial, nu valor de 500 milhões_dedólares, ou 
400.milhões de dólares, e que seriam todos eles, vamos 
dizer, destinados à capitalização setorial via Tesouro, 
seja assinado em junho deste ano; quer dizer, negociado 
em maio e assinado em junho. E hâ várias pressões para 
que--íSso ocõrra, não só nós necessitamos muito desse_ re­
curso, como o T esQuiO brasileiro preciSa muito, porqu"e 
seria. um- recurso em dólar de moeda nova, no momento 
em que o Brasil eStá recebendo só rolagem de dívida, e 
não está entrando nenhum dinheiro novo nesse período. 
Quer dizer, o GOverno estâ fortemente interessado em 
que o Brasil conclua essa negociação nesse período. 
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Então, em linhas gerais, a situação é essa. Agora, exis­
te um problema aqui- principalmente o Senador César 
Cals teve esse problema durante o Governo passado, e 
nós herdamos - é como financiar aqUelas nucleares dois 
e três. Porque aqui dentro desse tema todo, elas estão in­
cluídas no esquema, mas o recurso para NUCLEBRÃS 
não está equacionado, e todo ll}undo sabe que a NU~ 
CLEBRÃS não t_em gera_ção própria, e é muito diflcil a 
NUCLEBRÂS levantar recursos externos. Então, para 
progresseguír ANGRA 11 e lU, que são duas usinas im­
portantíssimas, de I milhão e 200 mil quilowatts; elas são 
neões:Sârhis, reãlmente, que entrem nos períodos previs· 
tos, isto não está eêtuacionado de uma mineira correta, e 
o Governo incumbiu um grupo de industriais-e de têcni­
cos para _preparar um relatório sobre a situação da NU· 
CLEBRAS, relatórío esse que foi entregue, foi noticiado 
ao Presidente da República na semana passada, e por en­
quanto nós não sabemos exatamente o que o relatório 
recomendou; sabemos que recomendou o prosseguimen­
to de ANGRA 11 e 111, nós todos sabemos que o equipa· 
menta todo da li e da III está empilhado aí no Brasil­
turbina, geracjor, condensador, tudo isso, e que a obra 
civil se arrasta por falta de recursos. Então, esse é um dos 
problemas complicados do setor elétrico. 

Enfim, são essas noticias assim, muito rapidamente, 
que eu tinha para dar. Muito obrigado. 

O SR. PRESIDENTE (César Cals) - Alguêm deseja 
fazer alguma declaração? 

Antes de passar a palavra ao Relator, uma vez que o 
Senador_ Martins Filho tem um compromisso em outra 
Comissão, nós Senad_ores pertencemos a 6 ou 7 Comis­
sõeS~ ao mesmo tempo. 

Mas eu faria algumas perguntas ao Dr. Mârio Bhe-­
ring, a quem quero-cumprimentar pela maneira como ex­
pôs o seu profundo conhecimento do setor, é claro que 
um homem que desde 1951 está ligado ao setor conhece 
não<Só a história, mas os pOrquês, não só know bow, mas 
o k,_now_ ~hy. De maneira que nós queremos 
cumprimentá-lo pela maneira clara e objetiva como fez a 
sua expoSição. 

Eu tenho algliffias indãgações, que não são minhas, 
mas ao longo da comissão, algumas dúvidas foram le­
vailtadas sobre o setor de energia elétrica, e outras são 
minhas, de maneira que faç_o indagações porque nós te­
remos de apresentar um relatório sobre a participação da 
União nas Estatais. 

A primeira indagação, é sobre o que mencionam os 
jornais, e foi obJeto de um discurso ontem, de um pro~ 
nunciamento no Senado do Senã.dOr Gabriel Hermes, 
Presidente da Comissão de Minas e Energia, Sobre o 

-Programa Nuclear. Os jornais noticiaram que as subsi­
diárias da NUCLEBRAS, inclusive no famo industrial, 
fabricação de elementos combustíveis, enriquecimento, a 
própria NUCLEP, elas passariam para a ELE­
TROBRÁS. O nobre Senador Gabriel Hermes mostrou 

-a- sua p-erplexidade com relação às notícias nesse rela· 
tório. 

Eu pergunto o seguinte: por lei, qual é o objetivo da 
ELETROBRÁS? 1:. suprir de energia elétrica? Poderia a 
ELETROBRÁS, sem modificação da sua lei, entrar no 
ramo industrial como esse de enriquecimento, fabricação 
de elementos combustíveis, fabricação de componentes 
pesados, _d~ _re:atores, es~aria ~t;:;_ntro do escopo da ELE­
T_ROBRAS} Inicial_mente seriam essas as perguntas. 

O SR. MÁRIO BHERING- Vamos por parte, por­
que isso é muito importante. 

-como -o nobre Senador sabe a ELETROBRÁS 
iniciou-se por uma lei do tempo de Getúlio Vargas, onde 
a ELETROBRÁS é uma empresa total de transmissão, 
geração e distribuição de energia, e até para fabricar 
equipamentos. Essa lei foi modificada durante 10 anos. 
A carta de Vargas diz: •~a ELETROBRÁS foi obstada ao 
desespero". O projeto da ELETROBRÁS ficou no Con­
gresso Nacional retido por várias forças e só foi, real­
mente, sancionado muito tempo depois. Hoje, a ELE­
TROBRÁS não tem mais nenhunia dessas atribuições; 
como disse_ o nobre Senador Cesar Cals, a função dela é 
produzir, financiar energia elétrica. hu tenho a impres­
são de que está havendo uma certa confusão nesse noti­
ciário. O que me parece que estâ sendo discutido ê que a 
parte de engenharia, planejamento e construção de cen­
trais passasse p:ira ·o setor elêtrico, mas de fabricação 
não, não tein sentid~. ~-parte de fabricação poderia se 
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Qiscutir se _vai ou não para a indústria privada, istO Sim, 
mas para a ELETROBRÁS não. (Risos.) 

O SR. PRESIDENTE (César- Cals) - A segunda in­
dagação é pessoal. 

A esta altura do conheciml!nto de como opera o setor, 
corno V. S• vê o problema da eletrificação rural que estâ 
de certo modo, entregue ao Ministério da Agricultura, 
através das cooperativas de eletrificação rural, V. S• acha 
que _essa política deve ou não ser mOdificada? 

O BR. MÁRIO BHERING -Essa é uma pergunta 
para o Ministro Sayad, que está sendo discutida hâ 10 
anos. 

Em alguns Estados do Brasil, a eletrificação rural, 
através de cooperativas, foi um sucesso, Rio Grande do 
Sul, parte de Santa Catarina: e o EstadO de São Pauto, 
mas em outros lugares não funcionou, e as companhias 
de eletricidade, principalmente as estaduais, a CEM lU e 
a COPEL são exemplos recentes, elas praticamente to­
maram para si todo o programa de eletrificação rural, e 
passaram a executar todas as redes rurais com recursos 
próprios e com recursos do Banco_ Mundíal e--do BID, e 
com recursos de. terceiros. 

Então, no momento não existe, continua a não existir, 
vamos dizer, uma diretiva clara. O Ministio Aureliano 
Chaves criou, agora, um grupo paia poder estudar de 
novo e equacionar como deve prossegUir o progra-ma. 
Considerando o êxito do programa da CEMIG e da C_():_ 
PEL, que ligaram 70 mil faZendas e propriedades rurais 
num período muito curto, e com a participação muito 
menor do fazendeiro, do usuário, 2/3 foram financiados 
pela empresa, diretamente, ou com empré$timo do Ban­
co Mundial, a ELETROBRÁS está preparando Um 
novo projeto que inclui vârios Estados e várias campa~ 
nhias estaduais para a eletrificação rural. Então, o que 
acho é que podem co-exfstir as duas soluções, dependeo~ 
do da formação ecOnômica em algumas dessas ái'eas. 
Pode ser que a solução que se aplique em Santa Catarina 
e no Rio Grande do Sul continue a su_cm grande parte 
através de cooperativas, c que em Minas Gerais, no Pa· 
ranií e na Bahia sejam feitos, basicainente, pelos sistemas 
da COELBA, da CEMIG e da COPEL. E em nenhum 
momento está definido, a não ser que o diretor do 
DNAEE queira acrescentar alguma coisa sobre essa si# 
tuação. 

Tem mais alguma coisa, Getúlio, do que esSa defi~ 
nição? 

O SR. PRESIDENTE (Cesar Calsj....:.. Antf:s de pros~ 
seguir nas minhas indagações, passo a palavra ao nobre 
Senador Martins Filho. 

O SR. MARTINS FILHO--No quadro referente ao 
consumo de energia de 85, V. s~ diZ que-o setor industrial 
consumiu 48,8%. Desse total, seria possível o senhor nos 
esclarecer quanto foi consumido pela indústria de alumP.. 
nio? 

O SR. MÁRIO BHERING- Não tenho exatamente 
o total da indústria do alumínio, mas posso lhe dar de­
poisA 

Quanto que você acha, Miguel, que ela consumiu de 
quilowatt/hora, no ano passado? Você teill idêia? 

O SR. MIGUEL RODRIGUES NUNES - Olha, 
não é um número muito significativo, mas alguma coisa 
abaixo de 10%. Está naquele relatório. 

O SR. MÃRIO BHERING- Uns 10% talvez, não é? 

O SR. PRESIDENTE (Cesai Cals)- Por falar em in­
dústria de alumínio, aqui "há umã -pergunta decorrente do 
depoimento do Dr. Antônio Erinfrio de-Moraes. Então, 
eu gostaria de um esclarecimento a esta Comissão, se a 
energia Subsidiada para o setor de alumínio, pela ELE­
TRONORTE, ela ê compensada pela reserva global de 
garantia? Gostaria de que o Sr. Mário Bhering me res­
pondesse. 

O SR. MARIO BHERING- :E. o seguinte: no Brasil 
o preço da energia de alumínio da ELETRONORTE é 
um; o preço pelo qual a ALCOA. ~tá comprando ener­
gia da CEMIG, e"m Poços de Caldas, é completamente 
outro - porque, tendo havido uma equalização tari­
fária, o preço da energia que a CEMiG vende à AL~ 
COA, que é uma compan:tia, vamos dizer, prima dessas 
daquí, é muito mais alto. 
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Ó SR. PRESIDENTE (Cesar Cals)- Mas foi decidi­
do integrar a Amaz:ônia com a população economica­
mente ativa. QUero saber ê Se a reserva global de garan­
tia cobre a diferença de receita que a ELETRONORTE 
teria com o subsídio da energia para as indóstrias de 
alumínio no Norte do Brasil. 

O SR. MÁRIO BHERING- Deixa o Sr. Miguel res­
ponde~. porque ele_ sabe mais do que eu. 

... 0 J>il.· MIGUEL R,.ODRIGUES NUNES -. C_ob.r~ 
COntabilmente. Para um nível de remuneração, no caso 
çia ELETRONORTE, zero por cento. 

b SR. PRESIDENTE (Cesar Cals)- Cobre cÕnlabil­
mente. 

-o SR. MÃR.Io BHERING- Contabilmente, dentro 
de uma rentabilidade baix:íssima. 

O SR. PRESIDENTE _(Cesar Cals) - Pergunto ao 
Or._Mário Bhering se faz suas as palavi-as do Presidente 
~a ELET~QNORTE, Dr. Miguel Rodrigues Nunes. 

--O SR. MÂRIO BHERING - Ele tem razão. Cobre 
c-ontabilmente, mas o Ministro sabe que a reserva glÕbal 
de garantia, no momento, é uma solução em crise- por­
_que São Paulo, principalmente a ELETROPAULO, dei­
xou de recolher e então criou uma crise seriíssima, Com 
_que nós todos estamos preocupados. O que significa que 
recursos que entram na ELETRONORTE, nittrestào en­
trando. 

O SR. PRESIDE'NTE (Cesar Cals)- Quero explicar 
que o Dr. Antônio Ermírio de Moraes foi contra a ener­
gia subsidiada, e eu mostrei que ele também tem indús­
tria no Maranhão com energia subsidiada, porque a tarí­
fa única, a equalização de tarifa tira do bolso de um para 
o bolso de outro, Não tem recursos inventados, parece 
claro, porque foi uma decisão de Governo de fazer a in­
tegração da Amazônia com população economicamente 
ativa. 

Agora uma pergunta minha: V. s~ entende que para 
um sistema radial como o do Nordeste, linhas de 740 
km, ou mais, caberia ou não uma usina na ponta da li­
nha, na outra extremidade da linha, ou acha que deve fi. 
caf Só na base do complexo hidrelétrico São Francisco e 
o_ complexo hidrelétrico de Tucuruí? Não caberia, por 

~exemplo, lá em Fortaleza, ou coisa semelhante, uma usi­
iià par'a fornecer energia? Inclusive por questões de segu­
rança das longas linhas de transmis~ão. 

O SR. MÁRiO BHERING- -Bom, ali é uma questãO 
de recursos; tecnicamente, vamoS dizer, teria sentido co­
locar uma coisa desse fipo. No momento, nós mal temos 
recur-Sos para fazer o programa normal da CHESF com 
as linhas e duplicar a linha de 500 kw da ELETRONOR-
TE, que está prevista riO prOgrama. -

Ex:iste~_uina riSiiia- mUito interessante, que é na Bahia, 
Pedra do Cavalo, que foi feita para abastecimento de á­
gua- o Sr. conhece bem o problema-:- e que na qual, 
ao se motorizar aquela usina, como ela é próxima de Sal­
vador, ela poderia ter esse papel. 

O SR. PRESIDENTE (Cesar Cals) - Eu digo é na 
ponta da linha, da longa linha radial; Itaparica, por 
exemplo, ou Sobradinho ou Fortaleza. 

· O SR. MÁRIO BHERING- ~mais ali não tem usi~ 
na, a fl.ão ser que fçsse uma_ usina térmica, p.ão é? 

o SR. PRESIDENTE -(Cesar Cals)-- O-u usina' nu-­
clear, por exemplo. 

O SR. MÁRIO BHERING -Eu não sei. 

O SR. PRESIDENTE (Cesar Cals) - Por exemplo: 
Iguape I, e lguape I I. Poderia crer que é preferível ficar 
no niídeO de São Paulo, ou em urna ponta de linha como 
essa'? 

~O SR. MÃRIÓ BHERING- Isso nós temos-qUe~ 
tudar .em detalhe. Eu nem sei se vão fazer Iguape I, Igua~ 
pe li. 

O. SR. PRESIDENTE (Cesar Cals)- Essas ainda não 
estão nem aí no programa. Mas, uma usina nuclear no 
futUro? 

OSR~M_Ã_RIO BHERING- EU sei que o Sr. Gosta­
ria, como cearense ... 
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O SR. PRESIDENTE (Cesar Cafs)- O que quero sa­
ber é como, tecnicamente. 

O SR. MÃRIO BHERING -Tecnicamente, temos 
que-veronde que essas nucleares serão colocadas no fu­
turo. Isso para se fazer parte desse programa do ano 
2000, No momento, acho que não está claro o que que se 
vai fazer. Eu opinaria de se continuar a fornecer energia 
para o Nordeste, no momento, com o resto do São Fran~ 
cisc-o, quer dizer, o Xingó, e as usinas da ELETRONOR­
TE sobre o Tocantiils, que são muitos mais baratas -
elas custam pelo menos a metade de uma usina nuclear. 

O BR. -PRES1DENTE (Cesar Cals)- MesmO deuan­
do vulnerável todo o sistema de transmissão. 

O Sit.-MÁRIO BHERING- 1::, mas aí nós duplica­
mos o sistema de transmissão. 

-O SR. PRESIDENTE (Cesar Cals) - Bom, e final­
mente, como pergunta minha: Crê V. s~ que a ELE­
TROBRÁS tem capacidade de pagar essa dívida exter­
na? Já foi dito mais ou menos Cj_ue não, Irias eu gostaria .. ·. 

O SR. MÁRIO BHERING- Não, ela não tem capa­
cidade de pagar essa dívida externa com o nível pratica­
do de tarifas. O Governo Federal terá que ficar com uma 
parte da dívida; e capitãliiar uma parte dessa dívida. Do 
contrário não ê possível; porque, por razões perfeita­
mente entendíveis, o Governo congelou os preços públi­
cos para combater _a ínfla_ção- e o grande programa­
mas apanhou o setor elêtri_cO em um nível extremamente 
baiXo. Então ele mesrrlõ, Governo. reconhece isso, que 
ele terá que fazer esse esforço. 

O SR. PRESIDENTE (Cesar Cals)- Tem a palavra 
o Sr. Senador Milton Çabral. 

O SR. MILTON CABRAL - Sr. Presidente; Dr. 
Mário Bhering, é uma temeridade fazer a V. S• inda­
gaçõ_es de natureza técnica. Temos que respeitar o gran­
de técnico patrício que orgulha a Engenharia nacional. 
Vou tentar me limitar a perguntas que são próprias da fi~ 
nalidade desta reunião; porque cheguei atrasado por ra~ 
zões de saúde - não estou passando bem, e tive que fa­
zer utna medicação. Mas ouvi aqui perguntas todas de 
natureza técnica, e a finalidade da presença de Y. S._ aqUi 
não é para esse assunto, é para debater a gestão das so­
ciedades de economia mista, nas quais as União detém a 
maioria acionária. 

Çonfe:>so ao_ ilustre depoente que não me preparei 
p3ra esta reunião por falta absoluta de tempo, e também 
por razões políticas: há dois dias que o Governador da 
Paraíba está em Brasília e aí ficamos inteiramente -mobl~ 
lizados, tratando de assunto de interesse do Governo do 
Estado junto a Ministérios; então não tive tempo de me 
aprofundar nas questões que poderiam ser debatidas 
aqui, e aproveitarmos a oportunidade de explorar muito 
a sua presença, o seu conhecimento, a sua experiência. 

Mas, lendo os jornais- que uma das obrigações do 
político é amanhecer o dia, tomar cafê e depois ler o jor~ 
na! para saber o que é que está acontecendo no País- vi 
que tem saído com certo destaque esses últimos acidentes 
de Angra (. E eu, rapidamente em uma leitura dinâmica, 
verifiquei que esses acidentes estavam relacionados, co­
mentados pelo menos, à fadiga de pessoal, e à utilização 
de pessoal desqualificado; quer dizer, pessoal trabalhan­
do no interior de uma usina nuclear, lidando com mate­
riar ra~iioativo, ou trabalhando em áreas que poderiam 
ser _contaminadas por acidente, ou qualquer coisa desse 
tipo, mas gente recrutada de empresa fornecedora de 
mão-de-obra - um assunto que me deixou até espanta­
do! Eu nunca poderia imaiinar que no interior de uma 
usina nuclear entrasse gente contratada de uma empresa 
fornecedora de mão-de-obra, que é um pessoal recrutado 
praticamente no meio da rua, e que passa a entrar na usi­
na nuclear! Então isso me fez lembrar as longas discus­
sões que tivemos aqui riõ Senado, do Programa Nuclear 
Brasileiro, do qual fui Relator, e que naquela ocasião fo­
ram exibidos aqui numerosos casos e todos comprova-.. 
dos,_ porque foi o que o inquérito comprovou. E eu, 
como Relator fui obrigado a dizer que-a administraçãO 
de FURNAS falhou consideravelmente na época da 
construção da usina de Angra I, no início das obras de 
construção civil e outros fatos relacionados. Enfim, pas- -
sados alguns anos, lembro-me perfeitamente do começo 
dãqu_ela história da nlá administração do canteiro de 
obras, do despreparo da execução de obras com projetos 
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inacabados, autorização de serVíÇOS sem projetos ade­
quados, reformulação de projetos constantemente, Foi 
um quadro que retardou a construção durante algum 
tempo, mais de dois anos com aumento de Custo, até a 
interyenção no contrato de uma terceira empresa para 
ajudar na administração. Agora, para espanto meu, vejo 
novamente esses dois fatos na imprensa. 

Também, naquela ocasião, nós discutimos, face a uma 
tentativa de criar-se uma estrutura muito especia.t para 
administrar n sistema núcleo-elétrico, levantamos até a 
idéia de se debater- que é um outro assunto no qual 
gostaria de ouvir a opinião de V. Sf - a organização de 
uma empresa específica para administrar o siStema 
núcleo-elétrico exatamente para criar uma especialização 
vertical no setor. Essa foi aperi3s uma sugestão de rela­
tório que não prOsperou, qUe ri.ão sei se foflevadci em­
conta. 

O terceiro aspecto ê que o Senado aprovou uma reso­
lução - o que considero muito sêrio; Sr. Presidente seria 
interessante que V. Ex~ levasse em conta, pois resolução 
do Senado tem força de lei- determinando que o Mi­
nistério das Minas e Energia anualmente mandasse ao 
Congresso Nacional um relatório soõre a execuçãO do 
Programa Nuclear, dando amplas informações sobre as 
realizações do ano vencido etc. , etc. Se, por acaso, este 
relatório chegou aqui, eu desconheço. 

Naturalmente, se o Ministério das Minas e Energia 
mandasse um relatório para o Congresso Nacional, este 
relatório naturalmente Sairia da ELETROBRÁS ou da 
assessoria do Ministro ou da NUCLEBRÁS, enfim, sai­
ria desse setor. Este é um assunto que queria lembrar a 
V. Ex• porque estamos precisando desse relatório. 

O SR. MARIO BHERING- Esta resolução é data­
da de ... ? 

O SR. MILTON CABRAL- De 1983, eu acho. 
-A comissão terminou em -1982. Mas a discussão no 

Congresso durou mais de um ano, foi si.tcessívcünente ál­
terada. Mas, questão de data não tem importância, o 
fato é que _em relação a 1985 não tenho conhecimento.' -

Então,-iriiCialmente com relação a essas questões, gos­
taria de ouvir a opinião do eminente Professor Mário 
Bhering. ~o que me ocorre no momento Sr. Presidente. 

O SR. MÁR10 BHERING- Senador, o programa 
nuclear, afora ANGRA I, ê conduzido por uma empresa 
que é, vamos dizer, irmã da ELETROBRÁS, ã. NU­
CLEBRÃS, subordinada ao Ministro das Minis e Ener­
gia. 

Naturalmente, lembrarei ao Presidente da NU­
CLEBRÁS e ao Ministro essa questão da resolução do 
Senado para que S. Ex• mande um relatório, dizendo o_ 
que está acontecendo, inclusive é oportuno agora, por­
que foi féitõ um relatório sObre a situação do setor nu­
clear e gostaríamos de saber quais seriam as soluções re­
comendadas. Então é- um relatório de alto interesse para 
o Senado. Vou tratar do assunto hoje mesmo. Em re­
lação a Angra I, alguns desses problemas imediatos que 
ocorreram duvido- e vou apurar direito Com a Direção 
de Furnas- Se havía gente-de mãÕ~dC-õbia-Cõri-tlitada, 
podia ter técnicos de empresas, contratistas, mas não 
mão-de-obra contratada, que como disse o Senador é um 
pessoal desqualificado. Acredito que nas operações de 
troca de combustível e de troca de tubos exista um gran­
de número de técnicos da Westinghouse neste momento 
porque, como se sabe, o fornecedor ê responsável p()r 
corrigir uma sêrie de deficíências-desse PiõJCto. E toda a 
tubulação de condensador teve que ser substituída por 
tubos de outra formação, de outro metal diferente. Em 
todo caso, vou apurar e depois trarei uma informação 
mais definida. Agora, a questão, nuclear toda que é mais 
complicada, o que aparentemente poderia ser uma so­
lução, e parece que este relatóriO-abordou, eu não o li 
pois está com o Presidente da República, ê modificar um 
pouco a estrutura que foi imaginada para o NU­
CLEBRÁS, numa hipótese de número de Centrais, em 
construção muito maior do que está ocorrendo e o que 
vai ocorrer. Existem algumas subsidiárias da NU­
CLEBRÃS, que poderiam aparenie.riuinte sei extintas, e 
o pessoal passar para a própria NUCLEBRÁS vamos 
dizer, simplificar o esqueiila de é!.dministfaÇão. Há várias 
subsidiárias que, talvez, se fossem-lricOiPoradas na pró­
pria NUCLEBRÃS, simplificaria. Existem outras subsi­
diárias da NUCLEBRÁS que apareritéineiiie poderiam 
passar para a índiiSiria privada. Então, parece que o Re-
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Iatório aborda esse aspecto. E existe a parte de pl<ineja-
- ffiento de construção de usinas, sendo que uma das su­

ges_tõcs é para_ que·passe para a área da ELETROBRÁS, 
porque a ELETROBRÁS é q~e pode dizer: "vou preci­
sar-de u'ma usina nuciear em mil novecentos e tanto". E 
não ~como estava sendo imaginado até agora: "aqui estâ 
um programa de 8 usinas, _e você coloca as usinas onde 
você puder". "isto ê que está sendo discutido no mo­
mento e vão ocorrer p1odificações. Tenho discutido mui­
to com o Pres-idente da NUCLEBRÁS, com o MiniStro 
Aureliano Chaves, que conhece profundamente o assun­
to, foi relator, presidente da Comissão de Minas e Êp.er­
gia, e eu acredito que dentro de poucos meses o assunto 
ficará. defiáido de forma mais clara. 

Angra I foi uma usina comprada com a idéia de que 
seria uma usina para o Brasil também se familiarizar 
com este tipo de energia. Infelizmente, como disse 9_ Se­
ilador, a construção e montagem não· foram feitas do 
melhor modo, e o projeto feito pela Westinghouse não 
era- dos melhores, váriaS usinas do mesmo tipo 6000 
MWatts, que a:- Westinghouse forneceu no mundo tive­
ram problemas, uma na Iugoslávia, muitos problemas. 
Então é: um projeto que não_ é- bom. Agora, o pesso-al de 
FURNAS tem sido de uma dedicação enorme em fazer 
operar esta usina, porque ê. uma usina difícil, tem vârios 
prob!emas complicado§ d~_-equipamentos inadequados e 
a ComiSsão de Energia Nuclear de Viena, que esteve em 
Angra no ano passado, elogiou o desempenho operativo. 
Disseram mais ou meTias que esta usina tein tantos defei­
tos ·ae projeto _a~ construção que só um pessoal extrema­
mente competente consegue operâ-la. Entend.;>, no tulan­
to, que a maior parte dos problemas de Angra I não fo­
ram na área nuclear, houve muitos problemas na ârea 
convencional, transformadores, bombas, etc. Na hora 
que se corrigir esse problema do condensad01:-e coloCar 
Angra I de volta, ela vai ser muito iniportante, a partir 
do próximo mês, por que ela é muito bem situada, en~ 
constada no Rio então, ela é uma usina de grande impor­
tância. Resumindo, vou lembrar ao Ministro a questão 
dos relatórios, e vou--Ver esta quistão de mão-de-obra 
C_õntr'ãtád"a. Tenho a impressão de que deve ter havido 
uma confusão entre os contratistas da própria Furnas, e 
a quf!:Stão da mão-de-_obra contratada, não sei, vou apu­
rar- isto direito. 

O SR. MILTON CABRAL- Sr. MinistrO, o CJ.ue lhe 
falei, por acaso está nos jornais de hoje, salvo en_gano 
meu, porque já li quatro jornais hoje, parece-me que o 
Correio Braziliense cita até o nome da empresa que for­
neceu a mão-de-obra. São dois acidentados, são duas 
pessoas que eStão em tratamento no hospital: um é em­

- pregado_ de Furnas, de Angra I, e o outro é de uma em-
presa fornecedora de mão-de-obra. Esse é o único que se 
cQntaroinou. ~um co_incjdência;- o trabalhador contrata­
do, fofnecido por Uma empresa fornecedora de mão-de­
obra~ é o que se contaminou. O outro teve um a_cidente, 
caiu -de uma escada e deu uma pancada na cabeça, geran­
do um co~ulo._A informação é de que ele já estava hâ 
m_u_itó tempo reclamando, porque estava trabalhando 
uma média de doze horas por dia, e issO tiriha--afefado a 
sua eficiência. Mas o importante aqui é saber se V. S• en­
dossa aquela idéia de se criar dentro da ELETROBRÁS 
uma empresa especializada em operar usinas nucleares, 
verticalizar o setor'? 

O SR. MÁRiO BHERING - Essa idéia, Senador, é 
correta. Talvez não se precisasse criar uma empresa. 
Uma ~as idéias _é qu_e: si~plesmente se pegasse a NU­
CLEN, que é uma empresa que faz isso, se ampliasse um 
pouc_o _as attibui9õ~.s del.a e a passasse para o controle da 
ELETROBRÁS. Existem muitos méritos numa idéia 
dessa, o êxito do pro!;rama ·nuClear fraUcês é muito bom, 
colnpatado com -o programá nuclear americano. Não sei 
se V. Ex•s acompanharam isso, mas os países que tive­
ram mais êxito em energia nuclear foram a França e o 
Japão. O programa nuclear ameiicano, de onde se origi­
naram todas essas usinas, estâ em crise. As críticas foram 
feitas. Essa crise ocorreu-em- grande parte pela dispersão 
da condução do projeto e da contratação. Os Estados 
Unidos adotaram um processo de fazer usina nuclear 
como faziam usina térmica; contratavam engenharia 
com um, contratavam o gerador com outro, contratava a 
construção com outro. No frm tinha uma salada de con­
tratistas, de projetistas dentro do· projeto. O que a 
França fez foi uma coisa unificada. Ela disse: vamos pa-
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droni:zar o projeto", vamoS verificar que as tontes de su­
primento serão essa e essa, e vamos congelar essas orien­
tações e esse tipo de usina durante um certo perfodo. En­
tão o programa riuclear francês andou numa velocidade 
muito grande. Hoje parece que seria melhor fazer isso, 
como os franceses fizeram: ter uma companhia que p·ro­
jetasse, _comprasse e fizesse a __ supervisão de construção, 
tudo dentro da mesma companhia, e entregasse aquilo a 
um_a companhia operadora pronta. "Uma das idéias que 
hoje parece ter maior viabilidade é essa a que o senhor se 
referiu. 

O SR. MILTON CABRAL - Quer dizer que o s0.: 
~hor vê com simpatia essa idéía? 

O SR. MÁRIO BHERING - Eu vejo com simpatia 
essa solução. 

O SR. MILTON CABRAL- V. S• sabe que são·três 
estãgios imp-ortantes: projeto, construção e operação. 
Quando eu acompanhei o esforço de organização da 
NUCLEN, por exemplo, de mobilizar engenheiros brasi­
leiros, mandar treiná-los na Alemanha, trazer alemão 
para o Brasil, moiltar a empresa aqui e p-assar a fazer o 
pfocesso de transferência de tecnologia e conhecimento 
na ãrea de projeto, realmente fõi um esforço admirâvel. 
A NUCLEN, em deternlinado momento, tornou~se uma 
empresa possuidora de um volume de informações e co­
nhecimento na área de projeto de engenharia muito im­
portante. Quanq.o el:l-passei a examinar o assunto dentro 
de uma ótica empresarial, de uma ótica suma~ente prá~ 
tica, verifiquei que a ELETROBRÃ"S estava carente de 
ter dentro da sua estrutura uma organização de projetos 
de usinas térmicas- têrmicas erii geral, nuclear, carvão, 
petróleo, etc. Nós imaginávamos que, na realidade, téria 
que haver u-m tipo de eStrutura que aproveitasse as em­
presas privadas de consultoria- porque nós não somos 
favoráveis à estatização - que poderiam desempenhar 
um papel muito importante na _ârea de projetos. Mas ha­
veria necessidade de havei- -urrla organização com um 
bom nível de conhecimentos para administrar projetos. 
Quer dizer, pelo menOs dar as âiretrizes, as condições bá­
sicas, eSSa coisa to:da, pon~.úe, na realidade, o Brasil vai 
·ter, mais dia meÍlQs dia, que entrar pesadamente na pro­
dução, no projetO const!ução e oPeração 'de unidades 
térmicas. Isso é inevitável. O potencial hidrelétrico ê fini­
to e o negócio af e~tâ ... a Amazônia, o aprOveitamento 
do potencial _da Arilazônia ãii_lda é discutível. 

M~ito bem! Então _agora ve:r;n essa Cõmíssão e propõe 
isto. Eu não conheço o relatório que essa Comissão indi­
cada pelo Ministro Aureliano Chaves fez~ Seria interes­
sante, Sr. Presidente, que V. Ex' pedisse uma cópia desse 
relatório. Muito bem! M~s se essa Comissão não propõe 
isto, eu pergunto: o Sr. acha que a ELETROBRAS está. 
organizada, já tem lioje ess-a estrutura de administração 
de projeto de usinas térmicas dentro dessa amplitude que 
nós estamos aqui. .. ? 

O SR. - Senador, a ELETROBRÁS 
propriamente dita é uma holding. Ela só planeja as coisas 
em linhas gerais. Aonde existe o maior conhecimento de 
térmicas sãõ nas duas subsidiárias da ELETROBRÁS: 
FURNAS, que construiu e opera Santa Cruz, que ê uma 
usina térmica gi"ande. Então, sabe muito de usina térmi­
ca convencional; e a ELETROSUL, onde estã concen­
trada uma maior experiência das usinas a carvão. Então 
a ELETROSUL tem já quase 15 anos de operação de 
usina a carvão no Sul. Ela tem um conhecimento razoá­
vel. E como no Sul nós teremos outras usinas a carvão, 
eu acho que a ELETROSUL" é õnde isso Serâ concentra­
do, quer dizer, o conhecimento, o projeto, compra e ope­
ração de usinas a carvão que têm lã suas características 
diferentes. O nossO c3.rvã0 nãó é bom, o Ministro Cesar­
Cals conhece bem, é preciso de uma série de precauções 
para que as usinas térmicas a carvão funcionem bem. 
Bom, então existe, vamos dizer, um know how, um reser­
vatório _de gente competente em térmica a carvão e tér­
mica a óleo. O que não existe em escala grande é esse 
grilpó dentro de FURNAS em projeto de usina nuclear. 
Existe uma turma muito boa em operação de usina nu~ 
clear. Como diz o pessoal: quem opera Angra I com to­
dos aqueles problemas tem que ser muito bom. Essas usi­
nas alemãs são muito melhores do que Angra I, muito 
melhores, muito mais modernas, muito mais bem proje­
tadas. Não foram projetadas tão apertadas em questão 
de custo etc, de modo que elas serão usinas, espera·se, 
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muito mais fáceis de serem operadas. Mas eu acho essen­
cial que ou dentro de FURNAS ou numa subsidiãria se­
parada, a ELETROBRÃS deve ter um grupo de pessoas 
desse tipo a que V. Ex• se referiu. Eu acho a idéia absolu­
tamente correta. 

O SR. - Finalmente, para não estender 
mais a minha participação nesta Comiss:io, o Sr. sabe 
que hâ um debate muito grande no País sobre a questão 
da privatização das empresas estatais. Este é um dos as­
suntos centrais do objetivo desta Comissão, porqlle 
quando ela se propõe a discutir, a analisar a gestãO-di 
empresa pública, tem mais como objetivo opin_ar e deba­
ter com o Governo realmente as.áreas que devam ser pri­
vatizadas e aquelas àreas que devam continuar sob 
domínio do Governo. E aí tãmbém abre-se outro tipo de 
discussão: até que ponto o Governo deve ter o capital to­
tal da empresa, abrir o capital, como agora que estamos 
assistindo com relação à PETROBRÁS; o Governo pre­
tende lançar ações da PETROQUISA e subsidiárias çla, 
PETROBRÁS, que são rentáveis. Eu creio -que o Gover­
no vai ter um grande êxito níSSo, porque são empresas 
que estão com liquidez_ muito boa. A gente sempre ima­
gina que também o setor elétrico chegasse a esse ponto, 
de ter uma talliquidez que, quando abrisse o seu capital, 
também recebesse adesão da opinião _pública e o povo 
subscrevesse as ações do sistema: O Sr. enxerga eSsa pos­
sibilidade de o sistema elétrico chegar a esse ponto de­
pois de solucionar o problema do endividamento interno 
e externo? O Sr._acha que há condições para isso_? De que 
maneira até nós poderíamos colaboí:ar niS-so? Esta -Co­
missão pretende discutir todas essas questões com os Mi-
nistros e com o Governo... -

Qual seria a opinião de V. Ex~ a Csse respeito? 

O SR. -Senador, o setor elétrico, como 
V. Ex~ sabe., é altamente descentralizado. O conjunto 
PETROBRÁS é--um conjunto muito mais fechado em 
uma empresa só, como também a Vale do Rio Doce. Es­
sas duas _empresas têm uma rentabilidade muito boa, 
como V. Ex• disse, elas podem vender usinas. O setor elé­
tricotem hoje essas companhias da ELETROBRÁS, ézúe 
estão fortemente endividadas, e tem algumas compa­
nhias estaduais que estão endividadas e algumas que es­
tão em excelentes condições. 

Então, uma _das companhias que vende ação fâcil é a 
CEMIG, a COPEL, todas duas podem vender; são con­
troladas pelo Governo de Minas e pelo Governo do Pa­
ranã. São duas companhias em condições muito boas. 
Outra companhia que estã em Condições muito boas, 
também, é a EXCELSA, que -é da ELETRo'BRÃS, mas 
é uma companhia pequena que distribui no Espírito San­
to. 

Acredito que se pode começar um movimento desse 
tipo em algumas empresas do setor, não necessariamente 
em algumas empresas federais, mas em algumas empre­
sas do setor. 

A questão da privatização do setor elétrico em larga 
escala, ele me parece inviãveL Os capitais ã serem mobili­
zados são enormes. V. Ex~ viu o programa atual que es­
tamos conduzindo, um programa equivalente a 4 bilhões 
de dólares por ano. O setor elétrico, na maioria dos paí­
ses, é um dos grandes_ gastadores de dinheiro, um dos 
grandes investidores~ !: assim na América, no Canadã, 
etc. Agora, existem algum às companhias privadas brasi­
leiras eficientes, pequenas, como V. Ex• sabe, Catagua­
ses, Leopoldina, Bragantina, são companhias diárias, pe­
quenas e bem operadas. 

Existem atividades de geração- de energia elétrica para · _ 
indústria própria. ~ o caso do Sr. Antônio Ermírio de 
Moraes, que tem geração própria, para produzir alumí­
nio. Agora, é extremamente difícil imaginar um iiUPo 
privado que faça uma usina de um milhãõ de kw, para 
vender ao público, com energia elétrica sujeita às res-_ 
trições de preços e controladas pelo Governo. Porque 
uma das primeiras coisas que o Governo faz é controlar 
os preços públicos. Ele logo baixa a: tarifa, baixa a renta­
bilidade, fica muito difícil de vender._ Por outro lado, o 
Brasil, no passado, fez uma opção. No Governo João 
Goulart, seguido do Governõ -Castello Branco, o Brasil, 
qual foi a opção? Com-prou a FORP, comprou as c:om­
panhias da FORP, transfe-riu-aS para a ELETROBRÁS 
e, depois, essas companhias foram vendidas, na sua 
maioria, para os Estados. Depois, o Brasil fez uma se­
gunda opção: comprou a LIGHT, no Governo GeiseL 
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Transferiu uma parte da LIGHT para São Paulo e uma 
parte é da ELETROBRÁS. Todas as nossas opções, no 
passado, foram no sentido de que o Governo fosse assu­

-ritidO, mais e mais, entrando mais no setor elétrico por 
razões várias, inclusive que algumas dessas enlPresas es­
tavam servindo muito mal, porque não tinham recursos, 
não se ínteressavam, os acionistas não mandavam di­
nheiro, não tinham tarifas e tudo isto. Então, acho que, 
no setor elétrico, realmente, o que seria viável seria uina 
venda de ações das companhias, dentro do setor, que ti­
verem condições de rentabilidade boas, Existem algumas 
boas, se bem que a nossa legislação hoje limita estaques­
tão, porque quando a rentabilidade sobe acima da mé­
dia, começa a transferir reCursoS de uma empresa para 
outra. 

Um_a privatização em grande escala do setor elétrico 
brasileiro não vejo viabilidade. Porque, verificando, 
olhando o Mundo, a não ser os Estados Unidos, o Cana­
dá, ê tudo governo, Argentína, Governo, lndia, Inglater­

,_ra, França, Sué_cía, muito poucos lugares em que, afora 
dos Estados Unidos e de um pedaço da Alemanha, e no 
Japão, também, as companhias de eletricidade quase to­
das ou são do Governo federal ou são de governos esta­
duais._ No Canadá são todas de governo estadual. 

O SR. -V. S• sabe que, com essa refor-
ma monetãria, o Governo terá, necessariamente, que H­
IJlitar os seus investimentos. Ele está ainda muito longe 
~e zerar o seu endividamento interno, ele tem que evitar~ 
v_,_J;~_ não acha que seria uma boa política estimular a 
privatização, ou melhor, a exploração dos pequenos po­
tenc:iais das empresas privadas onde hã possibílidade de 
capitalização? 

O SR. -Acho a idéia correta, Senador~ 
O Ministro autorizou já algumas concessões desse tipo. 
uma foi sofidtada exatamente pelo grupo da 
Cataguases-Leopoldina e outro por industriais. Acho 
que um aproveitamento menor, como V. Ex• sabe, de 
10.000 K w, 2.000 kw, de uma empresaprivada, suprir a 

· · á-re~r dela, ou para suprir uma indústria dela, perfeit~-
mente correto. -

- O SR. - Essa pergunta, mas a minha 
intenção era fazer uma pergunta anterior, quando V. S• 
estava falando sobre aquela empresa que trabalha com 
carvão, a ELETROSUL. A política do Governo e da 
ELETROBRÁS abandonou aquele projeto da cons­
trução"- de três unidades termoelétrica a carvão de 330 
kw: - - - -

O SR. -Não. Elas estão sendo cons-
truídas. Todas as três. O que_ estamos definindo é a pró­
Ximi-etS.pa. -E"ssã- Pr6X.imi etapa, Senador, estamos .estu­
dando junto com a Vale do Rio Doce, para ter uma so­
lução correta do ponto de vista da utilização do carvão. 
A V rife ·vai produzir carvão para exportação, para a in­
dústria Cimenteira, Para a metalurgia e um pedaço do 
carvão para queimar em energia elétrica. 

O-SR. -Mas eram treze unidades._ Tre-
ze Qu doze. Uma coisa_as_sim. 

O SR. -Uma unidade está sendo mon-
. tada pela CEdo Rio Grande do Sul. Uma outra unidade 
que é a Jorge Lacerda Costa. t da ELETROSUL e a ou­
tra é o Jacuí, que está sendo montada também. Havia 
um, projeto, em Santa Catarina, que ch~ava Jorge La­
cerda Cinco. Esse projeto está sendo reestudado, pois, 
talvez, ele possa ser localizado em outro lugar. Mas con­
tinua o problema de instalação de usinas térmicas à car­
vão, continua em falta e vão ter que ser feitas. 

n SR. . -Voltando ao tema da privati-
zaç'ão da gest.ão da empresa pública. Qual é _a idéia de 
transferêncíã da Light? A Light é possível de ser transfe­
rida para o Governo do Estado do Rio, como pretende o 
Sr. Leonel Brh;ola?-

-o-sR. - Ê um assunto que está com o 
Ministro Aureliano Chaves e com o Sr. Governador Bri-
z--Dla. - --

O SR. ·-A privaÍização da Light tam-
bém seria posslvel? 

O SR. _ -_Se alguém iria comprar a 
Light, eu não-seC A-ELETROBRÁS executa a política 
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do- Governo. Se o Governo decidir por um lado ou para 
o outro, ele nos diz apenas o fazer. Estamos atualmente 
-vamos dizer- suprindo recursos -à Light, para essa 
dar um serviço bom no Estado do Rio. 

O SR. -Mas ela seria privatizável? 

O SR. --Quer dizer, um grupo privado 
organizado. Tenho as minhas dúvidas. Pode ser. 

O SR. -Então, V. St não acredita que, 
no setor elétrico, a privatização possa avançar e assumir 
uma responsabilidade maior'? 

Q _SR. -Acho que ela possa avançar 
em certas empresas a nível de pequeno porte. 

O SR. -A nível de pequeno porte? 

O SR. -Não digo de pequeno porte, 
mas sim de distribuição. Uma empresa tipo CEMIG, 
COPEL, ou mesmo a Light possa partidpar significati­
vamente. O que tenho as minhas dúvidas é que isso possa 
ocorrer numa empresa· tipo FURNAS ou ELETRO.­
NORTE. 

O SR. -Nas distribuições a V. S• ad-
mite, na geração, não. 

O SR. -Na distribuição de uma em-
presa efLcíenle, porque tf:m em-presas de distribuição, Se­
nador que são muito insuficientes. 

O SR. 
ciente, não ê? 

-- Mas 'ela passa a ser efi-

O SR. -Se me permite, o Senador 
Milton Cabral dar um pequeno esclarecimento. Natural­
mente, é que a empresa de ge.ração leva oito anos fazen­
do investimento para ela começar a ter rentabilidade, ao 
passo que a empresa de distribuição colocou o transfor­
-mador no dia seguinte. 

OSR. - Está. faturando. 

O SR. - Está faturando. Então, 
~la t~ muito -~ais possiJ:liUda_de de dar rentabilida5ie. 

O SR. - Sr. Presidente, comecei 
dizendo que não tinha me preparado para este debate e 
para fazer argciiÇões. Mas, em todo caso, eu gostaria que 
o Dr. Brering, conhecendo as nossas deficiências, ele 
mesmo, com a sua imaginação Criadora, que nos fizesse 
uma breve exposição do ponto de vista dele, porque g_ 

-qtre estamos interessados, aqui, é aproveitar a experiên­
cia do eminente depoente, sobre, exatamente, essa ques­
tão da gestão da empresa pública, porque esse_é o objeti­
vo central do trabalho desta comissão. Se realmente, no 
setor elétrico, há necessidade de uma reformulação ou 
não, se saüfaz, se essa estrutura atual convém. Tentei 
inocular algumas coisas, como essa questão de privati­
zação~ limitação- da pdvatização, até onde pode entrar o 
capital privado, a limitação hoje do Governo de investir 
pelo menos por algum tempo. As conseqüências disso no 
setor elétrico que não pode parar. É um setor que não 
pode parar. Se parar o setor elétrico, pâra o Brasil. Esse 
problema da defassagem de tarifa, a necessidade impe­
riosa de zerar, porque, agora, todos querem zerar as coi­
sas, então, tem que se zerar, também, o setor para _ser 
mais rentável, remunerar melhor os seus engenheiros e 
superar tais problemas de remuneração e se há possibili­
dade de criar novas condições para o setor, diante desses 
problemas que estamos aqui debatendo. 

O SR. PRESlDENTE (Cesar Cals)- Acredito, nobre 
Senador Milton Cabral, que na exposição e nesses quaM 
dros, jâ muitas dessas indagações estão esclarecidas, 
principalmente a evqlução de tarifas, a Parte de investi­
mentos e S. S•, inclusive, disse que com esses sistemas de 
investimentos e empréstimos haveria necessidade do Te­
souro tomar. empréstimos tipo Banco Mundial e Banco 
Interamericano e repassar à ELETRQBRÃS sob forma 
de capital, para que pudesse ter um maior equilíbrio de 
capital e de endividamento. Portanto, creio que muitas 
dessas indagações já foram citadas. Acho que o Dr. 
Mário GomeS gostaria de ãdícionar mais algum dado._ 

O SR. MÁRIO GOMES- Eu posso adicionar mais 
alguma coisa além da qu-e eujâ vinha falando. Nobre Se­
nador, o que está acontecendo é que sem dúvida, o setor 
elétrico é um grande investidor como V. Ex• chama -
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isto é verdade no Brasil e em qualquer país, principalR 
mente num país em que o setor elétrico estâ crescendo 
em torno de 8 a 10% ao ano. Isso é uma coisa abs11rda e­
há necessidade de se agregar ... _ 

O SR. 
aparte? 

OSR. 

- PermiteRme V. Ex' um 

-Pois não. OuçO O aparte de V. Ex• 

O SR. - Lembro-me que nós, aqui, quando 
examinamos o crescimento do consumo, havia uma cur­
va que mostrava que se o setor consumo se mantivesse a 
8% ao ano, o esgotamento potencial elétrico aconteceria 
fatalmente entre o ano 2.000 e 2.005. 

O SR. -A 12%, durante muito. tempo. Essa 
hipótese, hoje, é que a curva faça assim e, depois, comece 
a cair, porque isto é normal em quase toda a economia, 
vai-se crescendo, digamos a ll, 10, 10, 9, 8, 8 -esses 
países mais adiantados crescem a 2, 3 a 4% ao ano, só, e 
já é considerado um cresciillento razoável. Há países até 
com crescimento negativo. A Inglaterra, durante muito 
tempo, regredíu- passou a crescer 1% a menos,-porque 
as medidas de economia, principalmente na época dope­
tróleo, foram muito importantes. Nós estamOs iritrodu­
zindo, agora, uma série de medidas de economia por 
causa da situação hidrológica no Sudeste, que é muito 
séria. Mas, todos esses países fizeram um píOgrama de 
economia extremamente interessante, porque aquilo afe­
tava diretamente o problema de geração térmica a ól_eo. 
Então, eles íncentiVaram, de todoS os meios, e conscien-­
tizaram o consumo iriterno para ga"stãr menos energia. 
Assim, temos um setor básico p8.ra a economia brasilei­
ra, crescendo a taxas altas e que está com problemas fi­
nanceiros serias- problemas causados por uma série de 
congelamento de tarifas, que vêm detrás e se agravaram 
ultimamente e que se terá necessidade de mobilizar re­
cursos para expandi-los numa escala enorme, porque são 
recursos da ordem ao equivalente de bilhões de dói;U'eS. 
O Banco Mundial propõe, agora, junto coni -o llfRD, 
emprestar ao Brasil cerca de l.5 ou 1.8 bilhão de dólares 
por ano e que o Governo brasileiro cOlo-que outro tanto 
que eles querem e pergunto: de onde vem esse tanto, se _ 
os Srs. congelaram a tarifa? Então, tem que se dizer que 
um pouquinho vem da tarifa e o pouco vem do Governo, 
com a participaçãO acionária._ É esse o 8riil1de problema 
do momento. Agora, levantar recursos desse montante 
na inicíativa privada- que é o tema principal- é possí­
vel em certo tipo de companhia que-tem uma rentabilida­
de mais alta, que tem uma tradição de bolsa, tipo Cemig 
ou Light. Essas poderão fazê-to. Acho dif.lcil, de_· u_ma 
maneira geral, por exemplo, lançar aç_ões da Eletrobrás 
como fôssem ações da Petrobrás, porque a rentabilidade 
é muito baixa, e o setor não_ tem, vamos dizer, o grande 
interesse da participação privada. Então, aCredito que-· 
em algumas empresas do Governo haverá êxito ou por 
oarte das empresas do setor elétrico. -

O SR. PRESIDENTE (Cesar Cals)- O~setor não ofe:.:~­
rece. O Sr. disse que não tem.- interesse. 

O SR. _ - Nào, tem intereSse. Não todo o se-
tor, algumas companhias têm. Estava imaginando que 
não será o momento de se lançar no mercado, mas seria 
importante uma polític8 n11e conduzisse- a isso. 

O SR. -Entendo. 

O SR. MILTON CABRAL- Uma política que con­
duzisse a isso. O Governo vai ter que aplicar dinheiro a 
fundo perdido para sanear o setor, porque se o senhor 
está precisando de mais empréstimo e já está endividado, 
qualquer empresa privada não resolveria esse assunto, a 
não ser com injeção de recursos próprios. Eu, por exem­
plo, tenho que botar recursos próprios. 

O SR. - O que aconteceu foi o seguin-
te: o primeiro PRS que fizemos antes da reforma ... 

O SR. MILTON CABRAL- Não sei. 1:: para sanear 
o setor. 

O SR. - ..• ess.e .documento azulzinho 
era um documento que saneava o setor em quatro anos. 
Ele era baseado na seguinte hipótese: financiamentos ex­
ternos aliados a recursos de geração, quer diZer, recursos 
de tarifa, e uma elevação da rentabilidade setorial dos 
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4% iniciãís para lO% em Ciflço anos. Agora, quando o 
___ Q_overnp -fez essa reforma, chegou à conclusão de que 

não podia expandir o setor assim desse leito: 50% tarifa, 
50%_de empréstimo. O qt.ie está sendo propostO aí ê um 
modelo mais ou menos assim: 30% de capital, 30% de re­
cursos_ externos e 30% de recursos da tarifa. Com isso a 
rentabilidade setorial só vai atíilgir os 10% não em 1989, 
mas lá para 1992. Quer dizer, quando isso ocorrer o se_tor 
estará em condições de captar recursos, mas até lá estará 
muito- baixo. 

O SR. MILTON CABRAL - Só para encerrar este 
debate sobre este tema: o senhor citou a França como 
modelar no campo nUclear, na geração e operação de 
empresas. O sistema de eletricidade da França é todo ba­
seado no apelo à poupança. Eles lançam ações no merca­
do e o_s planos de investimentos franceses, em grande 
parte, se apóiam na mobilização de recursos com colo­
cação de_ ações ... 

o- SR.· - São obrigações do Governo. 
Do mesmo modo na Inglaterra ... 

O SR. MILTON CABRAL- Não. Expecificamente 
o setor elétrico. 

O SR. ~ Se bem que a Életricité de 
France seja do Governo. 

O SR. MILTON CABRAL - Sim, é do Governo, 
mas é essa empresa que tem o crédito popular e que 
lança ações no mercado e aufere recursos para investir. 

-O "SR .. 
também. 

·-- Ela iãnça muitos debêntures 

O SR. MILTON CABRAL - Exatamente. Muito 
obrigado. 

O SR. PRESÜ:>ENTE (Cesar Cals)- C~ncedo a pa­
laVra aõ nobre Senador Jorge Kalume. 

-.O SR. JÜRÜE KALUME- Sr. Presidente- o Dr. 
Mário Bhering, eventualmente, respondendo pelo colega 
João Calmon, como Relator desta CPI - quero 
congratular-me com o estímãlfo engenheiro e mestre pela 
expoSiçãO que feZ sucinta,-objetiva e que correspondeu à 
noss-a expectativa. 

Como sou da região amazônica, vejo que aquele conti­
nente de águas e vegetação dispõe de um potencial de 97 

~-- ritilhões e 800 mil quilowãüs-. O equivalente, portanto, a 
46% do potencial hidrelétrico do Brasil, segundo estudos 
que tenho em mãos. Sei que desse total apeTias 4,5% e'3-

. tão sendo aproveitados. Pergunto a V. Ex•: na progra­
--mação estâ inserido o aproveitamento de Ituchi, que foi 
um e-studo iniciado nos idos de 1950 no rio Purus e no rio 
Moa, no Vale do Juruá? Esta é a minha primeira pergun-
ta.- -- · 

O SR .. MÁRIO BHERING- Vou pedir o Diretor­
Pfesidente da ELETRONORTE que responda, porque 
S....S• conhec_e _bem a Amazônia, se V. Ex• permite. 

o-·sR. MIGUEL NUNES- Não tenho informações 
sObre o rio Mou. foi feito um estudo preliminar Por uma 
empresa privada de consultoria, não diretamente para a 
ELETRONORTE, a (ilegível) fez um estudo muito ini­
cial. SObre- o rio Ituchi não tenho nenhum registro. 

O SR. -O Ituchi foi um estudo feito anK 
tes de existir a ELETROBRÁS e a ELETRONORTE, 
foi nos· ídOs -de ffill itõVecefltos e cinqüenta e pOucos. Já 
na administração do estimado colega Cesar Cals, quan­
do Ministro das Minas e Energia, teria mandado fazer 
um novO estudo, reiniciar um novo estudo. Era isso que 
eu queria saber. 

Eu gostaria de agradecer o Sr., O r. Miguel Nunes, esta 
sua intervenção e aguardo para que, oportunamente, V. 
S• me dê qualqUer esclarecimento sobre esse a&Sunto. Te­
nho o maior interesse em 1')aber. Sei que- V. Ex~ comÕ-Íoi 
um grande Presidente da RIONORTE, correspondeu 
aoS anseios do Ministério ao qual V. S• estava subordi­
nado, estou certo de que agora também, à frente da 
ELETRONORTE, que atinge todo aquele continente de 
águaS e Vegé-tã.ção, V. Ex• irá, mais uma vez, nos propor­
cionar uma administração_ à altura da região e da sua ca­
pacidade profissional, juntamente com a sua equipe. :t: o 
que eu desejo. 

S(. Presidente, apenas quero exaltar a exposição feita 
pelo estimado Professor Mãrio Bhering,já conhecido no 
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Brasil inteirO pela su-a atUaÇão- quando exerceu pela pri­
'mcira vez a Presidência da ELETROBRÂS e que foi 
·muito- útil lã, quando eu gerenciava aquela unidade da 
Tederaçãõ. Quero aproveitar a oportunidade para agra­
decer a V. s~ pela maneira elegante e educada_que nos re­
cebia. 

Era Min[stro do Interior, tamb,ém nesta época, o Ge­
neral Costa Cavalcante, que nos deu um grande impulso. 
Era só isto, Sr. Presidente. Muito obrigado. 

O SR. PRESIDENTE (Cesar Cals)- Algum Senador 
ou Deputado deseja fazer alguma pergunta ao depoente? 
(Pausa.) 

Concedo a palavra ao nobre Députado Hamilton 
Qüeiroz, prefeito de Registro. 

O SR. HAMILTON QUEIROZ--A Amazônia tem 
um potencial de biomassa muito grande. No Acre, age­
ração d~_energia é feita ainda através do óleo diesel que 
hoje, mais ou menos, está na Ndem de uns 500 milhões 
por dia. Por que não se transforma em lei, na Amazônia, 
a geração de energia, se através de lenha ou de carvão ve­
getal? Talvez fosse objeto de uma lei ou de um estudo 
mais detil;Thado. ExiStem algúns lugares na Amazônia em 
que se gera energia na base de carvão v~getal e de madei­
ra. A própria ELETRONORTE tem usínas queimando 
_c_avaco de. madeira e as Companhias estaduais também 
têm. Uma parte do abaste_cimento de óleo diesel e de 
óleo pesado .é feito- pa-ra as grandes usinas térmicas que 
estão situaaas em Manaus e em Belém. Esse recurso, va­
mos dizer, térmico é amplamente utilizado para esse típo 
de usinas maiores. 

M.as, talvez o Dr. Miguel Nunes queira acrescentar 
mai~ alguma coisa sobre isso. 

O SR. -Vamos dizer, a energia de bio-
massa é muito grande. Vejam o caso do Acre. Rio Bran.­
co, para gerar energia, gasta na ordem 500 milhões de 
c~~eirps por jía. "lflclusive uns dizem que é importado, 
que vem da Arábia. A minha pergunta é no sentido de 
estimular a termoelétrica a carvão vegetal ou a lenha, 
porque aí diariamente, distribuir-se-ia para a Zona Ru­
ial do Río Branco, na ordem de 500 milhões, estimulan# 
do,~:.realmente, o aproveitamento do potencial que está se 
decompondo e beneficiando as populações rurais. 

Seria uma fofina de istimlllar, de capitalizar a nossa 
região. Porque hoje importa-se diesel e gasta-se uma mé­
dia de 500 milhões, por dia, de óleo diesel. Poderia círcu­
lar por dia em Rio Branco 4_00 milhões na zona rural, na 
aquislção de lenha em carvão vegetal. ~ esta a minha 
pergunta. Acho que seria normalizar, seria- estimular, 
porque a nossa biomassa, a lenha está realmente se de­
compondo, está apodrecendo, estã se exa_urindo. 

O SR. ,-Uma observaçãõ que acho tem 
de-ser levada em consideração. Naturalmente, v_ou estu~ 
dar melhor o .assunto e pedir à ELETRONORTE tam· 
bém que participe desses_es.tudos. Aliás, ela já tem uma 
sêrie de estudos sobre usinas a lenha e a carvão. Não sei 
se_V. Ex• quer acrescentar alguma coisa. 

O SR. - Não. Nobr_e Deputado, eu 
apenas acrescentaria - não sei se V. Exf se recorda -
um fato com repercussões econômicas. Quanto às usi­
nas, o que temos verificado aqui, é possível que a energia 
da Amazônia, utilizando-se lenha dentro do critério de 
utilização de mão-de-obra local é apenas para unidades 
muito i:lequenas. A parrlr· de um certo volume de utili­
zação e de potência de usina, nós já temos que ingressar 
numa exploração multo mecanizada, que começa a reti­
rar o uso da mão-de-obra do homem local e começa a 
utilizar equipamento diesel, tratores e perras a diesel que 
voltam a Consumir energTa. Ou seja, para uma produção 
m_uitQ gra-nde de geração de enrgia em grande escala, nós 
voltamos novamente a utilizar o combustível e isso res­
tringe a possibilidade de uso de mão-de-obra local. Essa 
experiência que terrios tido. 

O SR PRESIDENTE (Cesar Cals) - Eu gostaria 
também de lembrar ao nobre Deputado que, na realida· 
de, só é válido como manejo florestal como refloresta­
mento. Porque à medida que esse corte de madeira vai se 
afastando da usina tem também o transporte, gastando o 
óleo diesel. . 
De maneira que é um projeto adequado cmtro diz o Dr. 
Mário Bhering mas que precisa ser estudado para cada 
caso. 
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O SR. - O que existe atualmente nã. 
Amazônia, quer dizer; todo esse potencial energético ele 
é decomposto. E acredito que Se houver realmente um 
estudo não vai haver uma depredação do potencial, só a 
derrubada que é feita anualmente nessas práticas agríco­
las, se bem aproveitada ela vai dar para atender. Porque 
hoje, pelo que estou sabendo, a Europa está importando 
carvão vegetal do Pará e do Amazonas. E_ estamos im­
portando o óleo diesel do Acre. Está certo? 

OSR. - São as deformações da econo-
mia administrando. 

O SR. PRESIDENTE (Cesar Cals)- Só para. efeito 
da Comissão o Dr. Mário Bhering faz suas as palavras 
do Dr. Miguel Nunes? 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) 

O SR. MÃRIO lfHERING - Exatamente. 

O SR. PRESIDENTE (Cesar Cals) --0 Sr. deseja 
acrescentar mais alguma coisa? · 

O -SR. MÁRIO BHERING- Vamos continuar estu­
dando mas, como o Ministro disse, é difícil fazer isso de­
uma maneira geral. Local, talvez. 

O SR. PRESIDENTE (Cesar Cals)- Não havendo 
mais nenhum Sr. Congressista que deseje fazer maiS al­
guma indagação ao Dr. Mârio Bhering quero agradecer 
ao_Dr. Mári-o Bhering em nome da Comissão Parlamen­
tar de Inquérito, pela sua exposição, pela maneira franca 
e prãtica como respondeu a todas as indagações. Aliás, 
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quem conhece o Dr. Mário Bhering não podia esperar 
nenhum outro tip(l de exposição senão esta com a sua 
grande experiência, seu grande conhecimento no assun­
to, um dos técnicos mais competentes do Brasil no seu 
s_etor. ----

Antes de dar por encerrada esta reunião, eu gostaria de 
avisar ao Plen~rio que no próximo dia 6 de maio, terça­
feira, deverã comparecer, a esta Comissão, o Presidente 
da SIDERBRÁS. 

Nada havendo a tratar, declaro encerrada a presente 
reunião. 

(Levanta-se a reunião às horas e minutos.), 


